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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Local

Despacho n.o 7129/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo e nos ter-
mos do disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8
de Novembro, nos artigos 36.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, no artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e
no uso das competências que me foram conferidas pelo despacho
n.o 22 968/99, do Ministro Adjunto, publicado na 2.a série do Diário
da República, de 26 de Novembro de 1999, subdelego no director-geral
das Autarquias Locais, licenciado Manuel Armando Lopes Martins,
as seguintes competências:

1.1 — Emitir instruções referentes a matérias relativas às atribuições
genéricas dos respectivos serviços;

1.2 — Assinar o termo de aceitação e conferir posse aos funcionários
por mim nomeados, nos termos e ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.3 — Autorizar a prestação de trabalho nos termos da alínea d)
do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.4 — Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, nos termos do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção dada pelo Decre-
to-Lei n.o 299/85, de 29 de Junho;

1.5 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

1.6 — Autorizar a concessão de licenças sem vencimento por um
ano, ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, bem como autorizar o regresso à actividade.

1.7 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes que ocorram fora do território nacio-
nal, desde que integrados em actividades da Direcção-Geral ou inse-
ridos em planos aprovados;

1.8 — Autorizar o uso, em serviço, de veículo próprio, nos termos
do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
conjugado com o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril;

1.9 — Autorizar a utilização de avião no continente, quando excep-
cionalmente necessário, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

1.10 — Autorizar despesas resultantes de indemnização a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, até ao montante de 1000 contos;

1.11 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao montante de 1000 contos;

1.12 — Nomear instrutores e inquiridores de processos disciplinares
ou de inquéritos por mim ordenados que não sejam, desde logo,
nomeados por meu despacho;

1.13 — Autorizar as prorrogações dos prazos a que se referem o
n.o 1 do artigo 45.o e o n.o 2 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar,
desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo;

1.14 — Proceder às suspensões previstas no artigo 54.o do Estatuto
Disciplinar, desde que propostas pelo instrutor do respectivo processo;

1.15 — Aprovar as minutas dos contratos e outorgar em nome do
Estado, nos termos dos artigos 62.o e 64.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho.

2 — São igualmente subdelegadas as seguintes competências:
2.1 — Autorizar a antecipação dos duodécimos do Fundo Geral

Municipal e do Fundo de Coesão Municipal, desde que os municípios
apresentem os respectivos pedidos fundamentados nos termos do des-
pacho n.o 26/SEALOT/96, de 19 de Abril;

2.2 — Autorizar os processamentos relativos às transferências do
Fundo Geral Municipal e do Fundo de Coesão Municipal, para os
municípios, e do Fundo de Financiamento das Freguesias, para as
freguesias e, mediante retenção, para outras entidades;

2.3 — Autorizar o processamento das comparticipações financeiras
devidas aos municípios no âmbito dos contratos-programa ou acordos
de colaboração celebrados ao abrigo do Decreto-Lei n.o 384/87, de

24 de Dezembro, mediante apresentação de justificativos de despesa
ou de pedidos de adiantamentos, visados pela comissão de coorde-
nação regional respectiva;

2.4 — Autorizar o processamento das comparticipações financeiras
excepcionais devidas aos municípios das Regiões Autónomas dos Aço-
res e da Madeira, no âmbito de contratos-programa celebrados entre
estes e o Governo da República;

2.5 — Autorizar o processamento dos auxílios financeiros conce-
didos às autarquias locais ao abrigo do Decreto-Lei n.o 363/88, de
14 de Outubro, mediante a apresentação de justificativos de despesa,
visados pela comissão de coordenação regional respectiva;

2.6 — Autorizar o processamento das transferências para os muni-
cípios das verbas destinadas a compensá-los dos encargos por si supor-
tados com o transporte dos alunos do 3.o ciclo do ensino básico;

2.7 — Autorizar o processamento das verbas destinadas ao finan-
ciamento das áreas metropolitanas de Lisboa e do Porto;

2.8 — Autorizar o processamento das verbas concedidas às fregue-
sias ao abrigo dos programas de apoio à construção, reparação ou
aquisição de sedes de juntas de freguesia, de acordo com as condições
e os requisitos definidos nos actos de atribuição de tais subsídios,
bem como de outras verbas que a lei estabeleça;

2.9 — Autorizar o processamento mensal das transferências para
as freguesias das verbas correspondentes às remunerações dos eleitos
das juntas de freguesia em regime de permanência, de acordo com
o previsto no artigo 10.o da Lei n.o 11/96, de 18 de Abril, conjugado
com o disposto na Lei do Orçamento do Estado.

3 — A subdelegação é extensiva aos subdirectores-gerais quando
substituam o director-geral nas suas ausências e impedimentos.

4 — Este despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de 1999,
ficando deste modo ratificados todos os actos entretanto praticados
no âmbito das matérias compreendidas na presente subdelegação.

16 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Local, José Augusto Clemente de Carvalho.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6017/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no seu
artigo 96.o, faz-se público que foi afixada, para consulta, a lista de
antiguidades do pessoal do quadro da Secretaria-Geral da Presidência
do Conselho de Ministros com referência a 31 de Dezembro de 1999.

23 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Alexandre Figueiredo.

Instituto Nacional do Desporto

Despacho (extracto) n.o 7130/2000 (2.a série). — Por despachos
de 15 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Nacional do
Desporto e de 16 de Março de 2000 do presidente da Câmara Muni-
cipal do Seixal:

Carlos José Salgado Nunes, técnico profissional principal do quadro
de pessoal da Câmara Municipal do Seixal — autorizada a requi-
sição por um ano, renovável até três anos, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, com efeitos
a partir de 1 de Abril de 2000.

23 de Março de 2000. — A Chefe de Repartição, Maria Fernanda
Henriques.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 384/2000. — Considerando que, ao
abrigo do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, e pelo despacho
conjunto n.o 562/99, de 7 de Junho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 161, de 13 de Julho de 1999, foi afecto à Direcção-Geral
da Administração Pública o funcionário João Luís Martins Roberto;
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Considerando que a Secretaria-Geral da Presidência do Conselho
de Ministros requereu a integração de João Luís Martins Roberto:

Ao abrigo do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 493/99, de 18 de Novembro, determina-se:

1 — É integrado no quadro de pessoal da Secretaria-Geral da Pre-
sidência do Conselho de Ministros o licenciado João Luís Martins
Roberto, em lugar automaticamente criado para o efeito, a extinguir
quando vagar, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Carreira/categoria de ingresso Escalão e índice

João Luís Martins Roberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.o/660

2 — O presente despacho produz efeitos a 15 de Fevereiro de 2000.

8 de Março de 2000. — O Secretário-Geral da Presidência do Con-
selho de Ministros, Alexandre Figueiredo. — Pelo Director-Geral da
Administração Pública, J. E. Lopes Luís.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA DEFESA NACIONAL

Portaria n.o 478/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o tenente-coronel ENG (00449374) Carlos Alberto da Costa Alves
Pereira para o cargo AU RFR 002 — Staff Officer, Logistics no
SHAPE, em Mons, Bélgica, em substituição do coronel ENG
(01999967) Fernando Manuel Paiva Monteiro, que fica exonerado
do referido cargo pela presente portaria na data em que o oficial
agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de
1 de Agosto de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 479/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o tenente-coronel INF (07622981) Jorge Manuel da Costa Ramos
para o cargo AX PSC 007 — staff officer/partnership coordination
cell no SHAPE, em Mons, Bélgica, em substituição do tenente-coronel
INF (12157682) Rui Fernando Baptista Moura, que fica exonerado
do referido cargo pela presente portaria na data em que o oficial
agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir de
1 de Setembro de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 480/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o capitão-de-fragata M (808472) Carlos Manuel Mina Henriques para
o cargo HC-323 — staff officer maritime operations no SACLANT,
em Norfolk, Estados Unidos da América, em substituição do capi-
tão-de-fragata M (291471) José António Saramago Fidalgo, que fica
exonerado do referido cargo pela presente portaria na data em que
o oficial agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a
partir de 1 de Agosto de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 481/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear

o capitão-tenente fuzileiro (394277) Alberto António Ova Correia
para o cargo FCJ-521 — assistant policy & doctrine no Estado-Maior
do Comando da Força de Intervenção do Atlântico (COMSTRIK-
FLANT), em Norfolk, Estados Unidos da América, em substituição
do capitão-de-fragata fuzileiro (229770) José Manuel de Oliveira Dias
da Silva, que fica exonerado do referido cargo pela presente portaria
na data em que o oficial agora nomeado assuma funções, a qual
produz efeitos a partir de 9 de Junho de 2000. (Isenta de visto do
Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 482/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alí-
nea b), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1
de Agosto, e da Portaria n.o 524/89, de 10 de Julho, nomear o tenen-
te-coronel INF (05559369) José Manuel Enes Castanho Fortes para
o cargo de adjunto do representante militar nacional junto do quar-
tel-general do Comando Supremo Aliado da Europa (SHAPE), em
Mons, Bélgica, em substituição do tenente-coronel TM (01768472)
Octávio Reis de Almeida Moreira, que fica exonerado do referido
cargo pela presente portaria na data em que o oficial agora nomeado
assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Agosto de
2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 483/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 3, alí-
nea a), 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei n.o 55/81, de 31 de Março, nomear
o tenente-coronel TM (02966977) Joaquim José Cardoso Ribeiro para
o cargo 1296 — ADP systems engineer na NC3 Agency, em Bruxelas,
Bélgica, em substituição do tenente-coronel TM (04046273) João
Maria Fazenda da Silva, que fica exonerado do referido cargo pela
presente portaria na data em que o oficial agora nomeado assuma
funções, a qual produz efeitos a partir de 25 de Agosto de 2000.
(Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 484/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, nomear o sargento-ajudante R
(120374) António Manuel da Conceição Valido para o cargo de ama-
nuense/arquivista do Gabinete Conjunto do Adido de Defesa junto
da Embaixada de Portugal em Bissau, República da Guiné-Bissau,
em substituição do sargento-chefe PA (010681-L) Horácio Baptista
da Silva Carlos, que fica exonerado do referido cargo pela presente
portaria na data em que o sargento agora nomeado assuma funções,
a qual produz efeitos a partir de 1 de Março de 2000. (Isenta de
visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.
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Portaria n.o 485/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 7.o, 8.o e 10.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 56/81, de 31 de Março, e da Portaria
n.o 1001/99, de 10 de Novembro, nomear o operador de registo de
dados principal (91012690) Rui Manuel de Menezes Ramalho para
o cargo de secretário do Gabinete Conjunto do Adido de Defesa
junto da Embaixada de Portugal no Maputo, República Popular de
Moçambique, em substituição do assistente administrativo principal
(078012-L) Miguel Pedro Corrêa Mendes de Freitas, que fica exo-
nerado do referido cargo pela presente portaria, na data em que
o funcionário agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos
a partir de 1 de Março de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de
Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 486/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alí-
nea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1
de Agosto, e da portaria n.o 343/99 (2.a série), de 9 de Março, nomear
o capitão-tenente M (20382) Pedro Manuel Filipe do Amaral Frazão
para o cargo de adjunto do chefe da Missão Militar OTAN (MILREP)
em Bruxelas, Bélgica, em substituição do tenente-coronel PILAV
(035190-D) José Carlos Faria Antunes, que fica exonerado do referido
cargo pela presente portaria, na data em que o oficial agora nomeado
assuma funções, a qual produz efeitos a partir de 1 de Outubro de
2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Portaria n.o 487/2000 (2.a série). — Manda o Governo da Repú-
blica Portuguesa, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e da
Defesa Nacional, por proposta do general Chefe do Estado-Maior-
-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 1.o, n.o 1, alí-
nea a), 3.o, 7.o, 8.o, n.o 1, e 10.o do Decreto-Lei n.o 233/81, de 1
de Agosto, e da portaria n.o 343/99 (2.a série), de 9 de Março, nomear
o tenente-coronel INF (03071382) Rui David Guerra Pereira para
o cargo de adjunto do Exército na Missão Militar OTAN (MILREP),
em Bruxelas, Bélgica, em substituição do tenente-coronel INF
(02041678) José Manuel Picado Esperança da Silva, que fica exo-
nerado do referido cargo pela presente portaria na data em que o
oficial agora nomeado assuma funções, a qual produz efeitos a partir
de 1 de Agosto de 2000. (Isenta de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 385/2000. — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 114/98, de 1 de Setembro, foi criada a equipa
de missão do Programa de Modernização Consular, com o objectivo
de proceder à informatização dos postos consulares, bem como o
de promover a modernização das chancelarias, em ordem à melhoria
das condições e práticas de atendimento e à criação de uma nova
imagem dos serviços portugueses no estrangeiro.

Considerando que o projecto em causa abrange aspectos relevantes
não só de natureza eminentemente técnica da área das novas tec-
nologias, como também de natureza administrativo-financeira, rela-
tivos à gestão dos avultados investimentos nele envolvidos, em grande
parte financiados por fundos comunitários;

Considerando que a experiência adquirida desde a criação daquela
equipa de missão aconselha que, para além do coordenador do pro-
jecto nomeado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 160/98,
de 19 de Setembro, seja nomeado um adjunto:

Ao abrigo do disposto no artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro:

Determina-se:
1 — É nomeado adjunto do chefe do projecto «Modernização da

Rede Consular» o licenciado Fernando Simões Bento, assessor prin-
cipal do quadro do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

2 — No desempenho das suas funções, o adjunto do chefe de pro-
jecto é equiparado, para todos os efeitos legais, a subdirector-geral.

13 de Março de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7131/2000 (2.a série). — Considerando que a
futura rede ferroviária de alta velocidade portuguesa, incluindo a sua
ligação ao espaço europeu no âmbito das redes transeuropeias, con-
tinua a ser um desígnio estratégico do actual Governo, implicando
o avanço gradual dos estudos em bases sólidas que permitam um
processo de decisão linear e transparente;

Considerando que o segundo relatório do Grupo de Trabalho da
Alta Velocidade (GTAV) que me foi presente aponta a necessidade
de executar estudos complementares que permitam suprir as lacunas
dos estudos de procura existentes, por forma a permitir uma carac-
terização adequada da evolução da procura;

Considerando ainda essencial que os referidos estudos complemen-
tares suportem tecnicamente a participação portuguesa no grupo de
trabalho a constituir no âmbito da Comissão Técnica Mista Luso-
-Espanha, na sequência da decisão política tomada na Cimeira de
Salamanca de 25 e 26 de Janeiro, próximo passado:

Determino que:
1 — O GTAV continue os seus trabalhos, desenvolvendo os estudos

necessários para o conhecimento dos seguintes factores condicionantes
da evolução da procura associada ao futuro serviço ferroviário de
alta velocidade:

a) Indução de tráfegos, por virtude da maior rapidez, frequência
e economia das ligações;

b) Mercado das ligações em longo curso em transporte auto-
móvel individual, tanto a nível doméstico como a nível
internacional;

c) Mercado do transporte aéreo entre Lisboa-Porto e Madrid,
sua segmentação e sua evolução em termos de oferta e de
procura;

d) Consolidação dos modelos de transferência modal por con-
ciliação dos empregues em dois dos estudos de procura
existentes.

2 — O GTAV deverá apresentar o desenvolvimento dos estudos
até 31 de Maio de 2000, do qual deverão constar, necessariamente,
os resultados correspondentes à consolidação de todos os elementos
de procura, produzindo igualmente um relatório intercalar, até 30 de
Abril de 2000, cobrindo, a nível de resultados numéricos e de reco-
mendações, qualquer dos quatro domínios parcelares acima iden-
tificados.

3 — Os trabalhos devem ser efectuados com base nos mesmos pres-
supostos de apoio logístico e técnico constantes do despacho anterior.

15 de Fevereiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social,
Jorge Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 6018/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Março de 2000, por delegação:

Maria de Fátima Beleza Bastos, engenheira civil assessora da carreira
de engenheiro civil do quadro da Direcção Regional de Edifícios
e Monumentos do Norte, desta Direcção-Geral — nomeada, nos
termos da alínea a) do n.o 2 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, engenheira civil assessora principal do mesmo quadro
e carreira, com efeitos a partir de 26 de Abril de 1999. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Direcção-Geral de Transportes Terrestres

Aviso n.o 6019/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
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do quadro da Direcção-Geral de Transportes Terrestres com refe-
rência a 31 de Dezembro de 1999.

20 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Administração
e Organização, Maria Gilda Macedo Costa.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Aviso n.o 6020/2000 (2.a série). — Para efeitos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se
todo o pessoal dos quadros do Instituto de Gestão e Alienação do
Património Habitacional do Estado de que, para efeitos de consulta,
foram distribuídas pelos serviços centrais e direcções regionais cópias
autenticadas das listas de antiguidade reportadas a 31 de Dezembro
de 1999.

Nos termos da citada disposição legal, é concedido o prazo de
30 dias, a contar da data da publicação deste aviso, para dedução
de eventuais reclamações, as quais deverão ser apresentadas nas con-
dições e prazos regulados pelo mesmo diploma.

21 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Admi-
nistração, Domingos Iglésias.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Aviso n.o 6021/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, se faz público
que foi distribuída e afixada, para consulta, a lista de antiguidade
dos funcionários do Laboratório Nacional de Engenharia Civil refe-
rente a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da publicação deste aviso no Diário da República, de harmonia
com o disposto no artigo 96.o do acima citado decreto-lei.

17 de Março de 2000. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7132/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 4.o do estatuto dos militares em acções de cooperação téc-
nico-militar concretizadas em território estrangeiro, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, nomeio o CMG RES
36560, Pedro Miguel Peixoto Correia do Amaral, por um período
de seis meses, para o desempenho das funções de director técnico
do Projecto n.o 6 — Apoio à Organização e Funcionamento da Mari-
nha, em acumulação com o cargo de director técnico do Projecto
n.o 2 — Apoio à Organização do Sistema de Fiscalização das Águas
Territoriais, em substituição do 41763, CMG Fernando Ramiro de
Medeiros Sousa, inscrito no Programa Quadro de Cooperação Téc-
nico-Militar com a República de Moçambique.

2 — De acordo com o n.o 5.o da portaria n.o 87/99 (2.a série), de
30 de Dezembro de 1998, publicada no Diário da República, 2.a série,
de 28 de Janeiro de 1999, o militar nomeado irá desempenhar funções
em país da classe B. (Não carece de fiscalização prévia pelo Tribunal
de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6022/2000 (2.a série). — Concurso n.o 2/2000 — con-
curso interno geral de ingresso para o preenchimento do lugar de chefe
da Repartição de Administração Patrimonial da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional. — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho 26 de Novembro de 1999 do secretário-geral do
Ministério da Defesa Nacional, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno geral de ingresso para o preen-
chimento do lugar de chefe da Repartição de Administração Patri-
monial do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, aprovado pela
Portaria n.o 1256/95, de 29 de Outubro (anexo I), para a área de
administração patrimonial.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento da vaga posta a concurso, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 204/98, de 11 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho, e pelo
Código do Procedimento Administrativo.

4 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao chefe de
repartição para a área de administração patrimonial dirigir, coordenar
e orientar as actividades da repartição cujas atribuições são as cons-
tantes do artigo 10.o do Decreto Regulamentar n.o 14/95, de 23 de
Maio.

5 — Local de trabalho — nas instalações da Secretaria-Geral do
Ministério da Defesa Nacional, sita na Avenida da Ilha da Madeira,
1, 3.o piso, em Lisboa.

6 — Vencimento e outras regalias sociais — a remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Especiais — os referidos no n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei

n.o 265/88, de 28 de Julho, designadamente:

Ser chefe de secção com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria classificados de Muito bom;

Ser possuidor de curso superior e adequada experiência pro-
fissional não inferior a três anos.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova oral de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova oral de conhecimentos terá duração não superior
a uma hora, obedecendo ao estipulado no artigo 20.o, n.o 2, e no
artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e ao
programa de provas de conhecimentos aprovado pelo director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 265, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — A prova será classificada de 0 a 20 valores, sendo eliminados
os candidatos que nela obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

8.3 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão as aptidões dos can-
didatos, de acordo com a exigência da função, adoptando-se a seguinte
fórmula classificativa, igualmente numa escala de 0 a 20 valores.

AC=2HA+5EP+3FP
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em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

9 — A ordenação final dos candidatos resultará da média aritmética
simples das classificações obtidas nos dois métodos de selecção
referidos.

10 — De acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e pon-
deração da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação
final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, consta das actas
de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos can-
didatos sempre que solicitada.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel branco ou em cores pálidas, de formato A4, nos
termos do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril,
dirigido ao secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional, entre-
gue pessoalmente na Repartição de Administração Geral da mesma
Secretaria-Geral, na Avenida da Ilha da Madeira, 1, 3.o piso,
1400-204 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
considerando-se entregues dentro do prazo os requerimentos e res-
pectivos documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha sido
expedido pelos CTT até ao limite do prazo fixado.

11.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, naturalidade, nacionalidade, número e data
do bilhete de identidade e arquivo que o emitiu), residência,
código postal e telefone, se o tiver;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa da categoria e serviço a que pertence, natu-

reza do vínculo e tempo efectivo na categoria, na carreira
e na função pública;

d) Referência ao concurso a que se candidata.
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11.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-

rárias;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional complementar e sua duração;
d) Declaração autenticada, emitida pelo respectivo serviço, que

comprove a categoria de que o candidato é titular, a natureza
do vínculo à função pública, o tempo de serviço contado na
categoria, na carreira e na função pública, bem como a espe-
cificação pormenorizada das tarefas e responsabilidades que
lhe estiverem cometidas, e o tempo de serviço correspondente
ao exercício a que as mesmas se reportam;

e) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever
apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito ou de constituir motivo de preferência legal, os quais
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas na Repartição de Administração Geral desta Secre-
taria-Geral, quando for caso disso, nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Os funcionários desta Secretaria-Geral ficam dispensados da
apresentação do documento referido na alínea b) do n.o 11.3 desde
que o mesmo conte do seu processo individual.

14 — A constituição do júri do concurso é a seguinte:

Presidente — Dr.a Maria de Lurdes da Conceição Albuquerque
Godinho, directora de serviços da Secretaria-Geral.

Vogais efectivos:

Dr. Victor Eugénio dos Santos Baltazar, chefe de divisão
da Secretaria-Geral, que substituirá a presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Nelza Maria Mestre Laginha, assessora principal da
Secretaria-Geral.

Vogais suplentes:

Dr. Luís Manuel Ramos da Fonseca, chefe de divisão da
Secretaria-Geral.

Dr.a Maria Catarina Camilo Zogheb, técnica superior de
1.a classe da Secretaria-Geral.

20 de Março de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa

Despacho (extracto) n.o 7133/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do Secretário de Estado da Defesa Nacional:

Francisco Joaquim Cavaleiro, sargento-chefe — nomeado, prece-
dendo anuência do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
para desempenhar funções na Divisão de Qualidade, Normalização
e Catalogação da Direcção de Serviços Industriais, Tecnológicos
e Logísticos da Direcção-Geral de Armamento e Equipamentos
de Defesa do Ministério da Defesa Nacional, em comissão normal,
nos termos dos n.os 2 e 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 47/93,
de 26 de Fevereiro, com efeitos a partir de 28 de Fevereiro de
2000.

16 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, Augusto de Jesus
Melo Correia, major-general.

Direcção-Geral de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 7134/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do Secretário de Estado da Defesa Nacional:

Coronel de infantaria (NIM 70996269) José Guilherme da Silva, chefe
da Divisão de Educação e Treino — cessa funções, a seu pedido,
na Direcção-Geral de Pessoal, ao abrigo do n.o 8 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 47/93, de 26 de Fevereiro, com efeitos a 31
de Março de 2000.

16 de Março de 2000. — O Director-Geral, José Augusto V. Oliveira
Simões, tenente-general piloto aviador.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 488/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o tenente-coronel piloto aviador Francisco José Gonçalves Martins
Baptista.

5 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 489/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o capitão-de-fragata Bento Manuel Almeida Gonçalves.

12 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 490/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 26.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de Dezem-
bro, condecorar com a medalha de cobre de serviços distintos o sar-
gento-mor Ernâni Luís Valoura Balsa.

15 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 491/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o coronel piloto aviador Rui Jorge Évora Soares.

17 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 492/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da
Medalha Militar, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o capitão-de-mar-e-guerra José António Pargana Calado.

20 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 192/2000. — Louvo o sargento-ajudante NIP 0345880,
Carlos Agostinho Favita Madeira, pela forma dinâmica, empenhada
e eficiente como há mais de dois anos tem vindo a desempenhar
interinamente as funções de chefe da Célula de Apoio da Unidade
Nacional de Verificação.

Desempenhando uma função que organicamente está atribuída a
um escalão superior o SAJU Madeira, desde o início assumiu essas
responsabilidades com grande entusiasmo, total disponibilidade e von-
tade de aprender e de bem servir.

Acumulando essas funções com as de inspector da UNAVE, nunca
regateou esforços e com grande empenhamento e sentido de res-
ponsabilidade, tem exercido de forma muito eficiente todas as tarefas
inerentes a essas funções.

Possuidor de um elevado conjunto de qualidades militares, pro-
fissionais e humanas, de que se destacam um grande aprumo e sentido
de disciplina, dotes de carácter, espírito de obediência, lealdade e
camaradagem, tem procurado melhorar os seus conhecimentos e apti-
dão para bem servir, frequentando cursos sempre que as circunstâncias
o permitem.

Assim, pelo conjunto de qualidades reveladas e pela forma como
vem desempenhando as suas funções na UNAVE, o SAJU Madeira
é justamente merecedor do presente louvor, sendo os seus serviços
considerados de muito mérito.

24 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.
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Louvor n.o 193/2000. — Louvo o 57069, capitão-de-fragata Bento
Manuel Almeida Gonçalves, pela forma altamente profissional,
competente e dedicada como, no desempenho das suas funções de
comandante do NRP Vasco da Gama, executou tarefas que lhe foram
atribuídas no decorrer da missão que aquela unidade naval cumpriu
recentemente em Timor Leste.

Compreendo, assimilando e integrando-se perfeitamente no espírito
da missão da INTERFET, em cuja componente naval o seu navio
foi integrado, o comandante Almeida Gonçalves demonstrou ser pos-
suidor de um notável espírito de missão, o que, aliado a uma grande
serenidade, sensatez e presença de espírito, lhe permitiu enfrentar,
sempre da forma mais adequada, as várias situações, muitas delas
bastante delicadas, que envolviam o ambiente operacional onde o
navio sob o seu comando actuava.

O comandante Almeida Gonçalves demonstrou ainda ser possuidor
de grandes qualidades de chefia e disciplina, tendo sabido motivar
e dinamizar a sua guarnição para um desempenho notável no âmbito
do apoio humanitário, médico e logistico às populações carenciadas
de Timor Leste.

Mercê das suas características pessoais e qualidades militares e
morais, o comandante Almeida Gonçalves facilmente granjeou o res-
peito e a confiança das autoridades militares e civis com quem teve
que se relacionar.

Pela forma brilhante e honrosa como o capitão-de-fragata Almeida
Gonçalves exerceu o comando do NRP Vasco da Gama durante a
difícil missão em Timor Leste e pelas qualidades demonstradas, de
que resultou lustre para as Forças Armadas e para Portugal, considero
os serviços por si prestados como extraordinários, relevantes e
distintos.

29 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 194/2000. — Louvo o coronel técnico de abastecimento
NIP 00887 H, Augusto Manuel Coimbra do Amaral, pela forma com-
petente, empenhada e inteiramente dedicada como vem exercendo,
há mais de três anos, as funções que lhe foram atribuídas na Repartição
de Logística da Divisão de Recursos.

Evidenciando em todas as circunstâncias total disponibilidade, ele-
vado espírito de missão, alto sentido de responsabilidades, e boa capa-
cidade de trabalho, conseguiu ultrapassar as dificuldades e limitações,
contribuindo de forma muito significativa para o bom funcionamento
daquela Repartição.

Discreto, com uma postura sensata e ponderada, aliada a um óptimo
relacionamento humano, desenvolveu excelentes relações de trabalho
que muito concorreram para o bom nível de desempenho e eficácia
dos estudos, planos e pareceres da sua responsabilidade.

De realçar as referências muito elogiosas que lhe foram feitas pelo
presidente do Western European Logistics Group (WELG-SG) pela
valiosa colaboração dada na preparação e acompanhamento da reu-
nião de Setembro de 1999, em Lisboa, bem como a acção que desen-
volveu no exercício EOLO, onde patenteou os seus bons conheci-
mentos profissionis e ainda o cuidado na reformulação, tratamento
e actualização dos STANAG na área logística.

Oficial perseverante e dinâmico, dotado de óptimas qualidades mili-
tares e humanas, com créditos firmados ao longo da sua longa e
brilhante carreira de 38 anos de serviço efectivo, o coronel Coimbra
do Amaral, pela competência do seu desempenho e pela excelência
das suas qualidades pessoais, tornou-se credor de público louvor e
de serem considerados os serviços por si prestados como relevantes
e de muito mérito.

29 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 195/2000. — Louvo o tenente-coronel piloto aviador
NIM 020834-F, Francisco José Gonçalves Martins Baptista, pela forma
extraordinariamente exemplar e eficiente como ao longo de cerca
de dois anos vem desempenhando funções de adjunto da Força Aérea
no meu Gabinete.

Oficial dotado de excelentes qualidades profissionais e com um
elevado sentido do dever e da disciplina, tem executado as tarefas
que lhe estão cometidas com notável eficiência e saber, nomeadamente
no que se refere a todo o processo relacionado com as reuniões do
CCEM, ressaltando-se o seu excelente relacionamento com os ramos
e com as divisões do EMGFA, com vista à preparação da agenda
das reuniões e o extremo zelo e competência demonstrados na pre-
paração da pasta com os documentos de apoio para a discussão e
na escrituração das actas das referidas reuniões. Esta sua aptidão
é igualmente demonstrada no que se refere às reuniões do CSM

e do CSDN, para as quais tem a incumbência de preparar igualmente
as pastas de trabalho com todos os documentos de apoio à discussão
de assuntos agendados para tais reuniões.

Tendo também a seu cargo o desenvolvimento de todo o processo
relacionado com as condecorações e louvores, apraz realçar igual-
mente a sua eficácia na preparação dos louvores e portarias para
publicação no Diário da República, quer na organização das cerimónias
de condecoração que periodicamente têm lugar no meu Gabinete,
tendo à sua responsabilidade outras tarefas relacionadas com a UEO,
com os Air Task endereçados ao meu Gabinete e com as visitas de
entidades oficiais para as quais é nomeado como oficial responsável,
a todos eles o tenente-coronel Baptista dá cumprimento com a maior
celeridade e empenhamento, assegurando uma perfeita e eficiente
coordenação e cooperação de todas as entidades envolvidas na reso-
lução dos assuntos em presença.

É para além disso o tenente-coronel Baptista um oficial que cultiva
no mais alto grau as virtudes da lealdade, da justiça e da camaradagem,
com uma permanente disponibilidade para quaisquer situações ino-
pinadas que surjam na actividade do meu Gabinete, pelo que apraz
enaltecer os serviços por si prestados, dos quais resultou honra e
brilho para as Forças Armadas, devendo ser considerados como
extraordinários, relevantes e distintos.

5 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 196/2000. — Louvo o sargento-mor NIM 00273170,
Ernâni Luís Valoura Balsa, pela forma entusiástica, dedicada e alta-
mente competente como vem desempenhando as suas funções no
meu Gabinete nos últimos dois anos.

Possuidor de uma sólida formação moral e militar, tem demonstrado
excepcional aptidão nas suas funções de adjunto do chefe da Secre-
taria, pautando a sua acção por um enorme zelo e competência, a
par da criação de um excelente ambiente de trabalho e de cooperação
entre todos os elementos que prestam serviço nesta área.

Frequentemente incumbido de exercer as funções de chefe de secre-
taria, na ausência do seu titular, tem revelado especial aptidão, com-
petência e saber neste desempenho, continuando a assegurar o fun-
cionamento deste serviço com a rapidez e eficiência que o mesmo
exige.

Sendo também um profundo conhecedor da área de informática,
pela qual é responsável a nível do Gabinete, tem desenvolvido um
esforço digno do maior realce no tocante à melhoria do sistema e
à sua utilização cada vez em maior número de aplicações, a par de
exercer uma acção pedagógica constante junto dos utilizadores, no
sentido de que estes possam explorar correctamente as capacidades
do sistema e obter o melhor rendimento possível do mesmo.

É para além disso, o sargento-mor Balsa um militar com elevado
sentido do dever e da disciplina, vasta cultura geral e militar, extre-
mamente sensato e ponderado o que, aliado às qualidades profissionais
já referidas, o creditam como um elemento digno da maior confiança
e estima, pelo que considero os serviços prestados nestas funções
como extraordinários, relevantes e distintos e dos quais resultou honra
e prestígio para as Forças Armadas.

15 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 197/2000. — Louvo o coronel piloto aviador, NIP
001938 A, Rui Jorge Évora Soares, onde desempenhou as funções
de chefe da Repartição de Organização Operacional da Divisão de
Operações durante cerca de 20 meses.

Oficial voluntarioso e perspicaz, contribuiu de forma inequívoca
para o cumprimento da missão do EMGFA, dinamizando o trabalho
de estado-maior produzido na sua repartição, nas áreas do emprego
de forças e meios, comando e controlo, guerra electrónica e relações
bilaterais, que conheceram desenvolvimentos importantes.

Foi, no entanto, no âmbito da cooperação e das relações bilaterais que
a sua acção foi mais relevante, sendo da sua responsabilidade o arran-
que do envolvimento das Forças Armadas em iniciativas internacionais
de apoio à paz e à situação humanitária em África. A participação
nacional no African Exercise Coordination Meeting, no exercício
Gabão 2000 e a abertura do lugar de oficial de ligação no USEUCOM,
de uma forma consistente e prestigiante para o País, ficam-se a dever
ao seu empenhamento e à credibilidade que granjeou junto dos inter-
locutores estrangeiros.
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Particularmente no que respeita ao exercício Gabão 2000, a par-
ticipação de um contingente militar em São Tomé e Príncipe no exer-
cício Gabão 2000 deveu o seu êxito à cooperação militar portuguesa
e à decisiva intervenção do coronel piloto aviador Évora Soares na
sua organização, contribuindo assim para um importante objectivo
nacional.

Assim, o coronel PILAV Évora Soares, pela forma muito meritória
como desempenhou as suas funções, tornou-se credor de público lou-
vor e de serem considerados os serviços por si prestados como extraor-
dinários, relevantes e distintos.

17 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 198/2000. — Louvo o capitão-de-mar-e-guerra NIM
89067, José António Pargana Calado, pela forma extremamente dedi-
cada e competente como ao longo de cerca de dois anos vem exercendo
as funções de adjunto administrativo no meu Gabinete.

Oficial dotado de profundos conhecimentos da sua especialidade,
conseguiu num curto espaço de tempo inteirar-se de todos os assuntos
desta área, iniciando desde logo um conjunto de acções para solução
de problemas que se encontravam pendentes há algum tempo.

O êxito das acções atrás referidas deve-se igualmente à sua capa-
cidade de relacionamento com os órgãos envolvidos, nomeadamente
com os órgãos de apoio do EMGFA, com quem estabeleceu um clima
de confiança e de cooperação mútua que se tem revelado muito fru-
tuoso no funcionamento deste Gabinete.

Extraordinariamente metódico e organizado, estabeleceu um con-
junto de medidas de controlo e de projecção de dados que lhe asse-
guram uma gestão perfeita e equilibrada das dotações atribuídas, per-
mitindo a execução integral perfeita e equilibrada das dotações atri-
buídas, permitindo a execução integral de todas as actividades do
Gabinete, planeadas e inopinadas, com a máxima rentabilização dos
recursos disponíveis.

Normalmente responsável pelo planeamento e execução dos aspec-
tos administrativo-logísticos de apoio às visitas das altas entidades,
tem contribuído com esta sua acção para aquele êxito de que as mes-
mas se têm revestido à custa de soluções eficientes, com dignidade
e custos adequados.

Tendo a seu cargo igualmente a supervisão do funcionamento do
Forte de Santo Amaro, especialmente para utilização deste pelas enti-
dades oficiais visitantes, merece especial realce o zelo, dedicação e
saber que tem devotado a esta tarefa, na procura das soluções mais
correctas e económicas para resolução dos problemas que se levantam
na conservação e beneficiação desta infra-estrutura, conseguindo que
a mesma mantenha uma dignidade altamente apreciada e distinguida
por todos quantos têm tido oportunidade de a desfrutar.

É para além disso o comandante Calado um oficial extremamente
correcto, ponderado e leal, sendo digno da maior confiança e estima,
pelo que os serviços por si prestados devem ser considerados extraor-
dinários, relevantes e distintos e dos quais resultou honra e prestígio
para as Forças Armadas.

20 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Despacho n.o 7135/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar do regime de contrato em
seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB, desde 9 de
Março de 1999, por reunir as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, conjugados com o n.o 1 do
artigo 395.o e o n.o 6 do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB PA RC 116648-E, Luís Miguel Ferreira da Costa Rodrigues —
COFA.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

20 de Janeiro de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante do Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, TGEN/PILAV.

Direcção de Pessoal

Despacho n.o 7136/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar do regime de contrato em
seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB, desde 11
de Janeiro de 2000, por reunir as condições gerais e especiais de
promoção estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, conjugados com o n.o 1
do artigo 395.o e o n.o 6 do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB PA RC 125263-B Nuno Alexandre de Sousa Pereira — BA5.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

25 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/
PILAV.

Despacho n.o 7137/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o militar do regime de contrato em
seguida mencionado seja promovido ao posto de 1CAB, desde 7 de
Março de 1999, por reunir as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas nos artigos 56.o e 60.o do EMFAR, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, conjugados com o n.o 1 do
artigo 395.o e o n.o 6 do artigo 396.o, ambos do EMFAR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

2CAB OPSAS RC 120176-L, Maria Hortense Pires Mendes — BA11.

Fica colocada na lista de antiguidade imediatamente à esquerda
do 1CAB OPSAS 115840-G, Nuno Raimundo Prazeres da Silva, do
AT1.

É integrada no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 57/90, de 14
de Fevereiro com a redacção que lhe foi dada pelo n.o 1 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 98/92, de 28 de Maio.

25 de Fevereiro de 2000. — Por subdelegação do Comandante do
Pessoal da Força Aérea, e após delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Director, João Manuel Mendes de Oliveira, MGEN/
PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7138/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 21.o,
n.os 2, 4 e 5, do Decreto-Lei n.o 227/95, de 11 de Setembro, na redacção
do Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto, e obtida a prévia auto-
rização do Conselho Superior do Ministério Público, nomeio, sobre
proposta do inspector-geral da Administração Interna, em regime de
comissão de serviço, por três anos, o licenciado Fernando de Oliveira
Cipriano, procurador da República, como inspector superior principal
do quadro da Inspecção-Geral da Administração Interna.

9 de Março de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Despacho n.o 7139/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me foi conferida pelo despacho n.o 24 662/99 (2.a série), de 12
de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 290,
de 15 de Dezembro de 1999, do Ministro da Administração Interna,
subdelego no director-geral de Viação, licenciado Amadeu Augusto
Pires, com a faculdade de este subdelegar nos subdirectores-gerais
ou em outros dirigentes da Direcção-Geral de Viação, as seguintes
competências:

a) Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
de longa duração, nos termos dos artigos 78.o e 82.o do Decre-
to-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei n.o 117/99,
de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade;
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b) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nos termos
da alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e do n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, bem como auto-
rizar os respectivos abonos;

c) Autorizar a celebração, prorrogação, renovação e rescisão
de contratos de tarefa e avença, nos termos do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 299/85, de 29 de Julho;

d) Assinar o termo de aceitação ou conferir posse aos funcio-
nários da Direcção-Geral de Viação por mim nomeados;

e) Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas, aqui-
sição de serviços e bens mediante concurso, até ao montante
de 70 000 contos;

f) Autorizar as despesas provenientes da alteração, revisão de
preços e contratos adicionais, observados os limites legais
respectivos;

g) Aprovar minutas de contratos de empreitadas de obras públi-
cas e de aquisição de serviços ou bens até aos montantes
da sua competência delegada ou subdelegada e representar
o Estado na respectiva outorga;

h) Iniciar o procedimento de arrendamento para a instalação
de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos con-
tratos e autorizar arrendamentos quando a renda anual não
exceda 20 000 contos;

i) Autorizar o pagamento de encargos de anos anteriores até
ao montante de 15 000 contos;

j) Designar os funcionários para a realização de exames e
inspecções;

k) Autorizar deslocação em serviço de funcionários ao estran-
geiro e os respectivos abonos;

l) Autorizar a utilização de avião no continente, nos termos
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados pelo referido direc-
tor-geral, no âmbito dos poderes agora subdelegados, até à publicação
do presente despacho.

17 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Santos Silva Patrão.

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Portaria n.o 493/2000 (2.a série). — Por portaria de 17 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de coronel, em conformidade com o previsto na alínea d)
do n.o 1 do artigo 108.o e alínea f) do artigo 198.o do mesmo Estatuto,
o tenente-coronel de infantaria (696138), José Manuel Peixoto Martins
(adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 205.o do men-
cionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimentos do novo posto
desde 3 de Novembro de 1999, de acordo com o n.o 2 do artigo 130.o
do mesmo Estatuto, mantendo-se na situação de adido ao quadro
ao abrigo do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga nos termos
do n.o 11 da alínea c) do artigo 97.o, ambos do referido EMGNR,
aplicável por força do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o,
artigo 11.o e n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26
de Junho.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 494/2000 (2.a série). — Por portaria de 17 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha,
ao posto de coronel, em conformidade com o previsto na alínea d)
do n.o 1 do artigo 108.o e na alínea f) do artigo 198.o do mesmo
Estatuto, o tenente-coronel de infantaria (746210), Gustavo Gardon
Augusto (adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 205.o do
mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimentos do novo
posto desde 1 de Setembro de 1999, por força da alínea a) do
artigo 205.o do mesmo Estatuto, mantendo-se na situação de adido
ao quadro ao abrigo do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga
nos termos do n.o 11, da alínea c) do artigo 97.o, ambos do referido

EMGNR, aplicável por força do disposto na alínea b) do n.o 1 do
artigo 9.o, artigo 11.o e n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93,
de 26 de Junho.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 495/2000 (2.a série). — Por portaria de 17 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, são promovidos, por
antiguidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o
previsto na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, os majores
abaixo designados (no quadro), que satisfazem as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 204.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e venci-
mentos do novo posto desde 22 de Julho de 1999, de acordo com
o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
das vacaturas criadas em 7 de Junho pelo Decreto-Lei n.o 188/99,
de 2 de Junho.

Uma vez promovidos, deverão ser colocados na lista de antiguidade
do seu posto e quadro em conformidade com a ordenação por que
são designados:

Infantaria:

Major (720117) Silvério Joaquim Ferro.
Major (720126) Daniel Rodrigues Ribeiro.
Major (720125) Elmano Fernandes dos Reis Paredes.
Major (700699) Victor José Guedes Martins.
Major (710312) Aquilino Augusto Ala.
Major (700701) Mário Catarino.
Major (710229) Abel da Silva Queirós.
Major (710233) Fernando Lopes Narciso dos Santos.
Major (710310) Aníbal Marques da Cunha.
Major (730037) José Maria Lopes Pereira.
Major (720122) Virgílio Alberto Rodrigues.
Major (720121) Alberto Fernandes Santos.
Major (720127) José Manuel Ramos Gardete Correia.
Major (720132) Alfredo Jesus António.
Major (720138) António Alves da Silva.

Cavalaria:

Major (710311) Virgílio Ferreira Martins.
Major (710386) Carlos Alberto Malheiro Potier.
Major (720120) António Salgado Gomes Maia.
Major (720129) Rodrigo Lopes.
Major (720128) Luís Duarte Quaresma de Oliveira Santos.
Major (710376) Francisco Manuel Cesteiro da Silva Agrícola.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 496/2000 (2.a série). — Por portaria de 17 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido por anti-
guidade ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major do
SMAT (730036), Amadeu dos Santos Rodrigues (adido ao quadro),
que satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, res-
pectivamente, nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, con-
tando a antiguidade e vencimentos do novo posto desde 22 de Julho
de 1999, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR,
não ocupando vaga nos termos do n.o 4, alínea c), do artigo 97.o
do mesmo Estatuto.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 497/2000 (2.a série). — Considerando que o major
de cavavaleira (720131), Dário Manuel Pimenta Guiomar, em 22 de
Julho de 1999 reuniu todas as condições gerais e especiais para pro-
moção ao posto imediato previstas nos artigos 116.o e 204.o do
EMGNR, publicado pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho;

Considerando que o major Guiomar faleceu em 14 de Dezembro
de 1999, sem que tivesse sido promovido a tenente-coronel, por o
processo de promoção, administrativamente, não estar concluído;

Considerando que o artigo 114.o do EMGNR prevê a promoção
a título póstumo, independentemente da existência de vaga;

Considerando que, ouvido o Conselho Superior da Guarda em reu-
nião de 22 de Dezembro de 1999, o comandante-geral deliberou,
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conforme consta da respectiva acta, propor a promoção ao posto
imediato do major Guiomar:

Manda o Governo da República Portuguesa, pelo Ministro da
Administração Interna, promover ao posto de tenente-coronel de cava-
laria, a título póstumo, ao abrigo do n.o 3 do artigo 114.o do EMGNR,
contando a antiguidade para todos os efeitos desde 15 de Dezembro
de 1999, não ocupando vaga nos termos do n.o 1 do citado artigo 114.o
do referido Estatuto, o major de cavalaria (720131), Dário Manuel
Pimenta Guiomar.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 498/2000 (2.a série). — Por portaria de 17 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infan-
taria (720147), Manuel Fernandes Jorge Gaiolas (no quadro), que
satisfaz as condições gerais e especiais de promoção fixadas, respec-
tivamente, nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, contando
a antiguidade e vencimentos do novo posto desde 1 de Setembro
de 1999, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR,
ocupando uma das vagas criadas pelo Decreto-Lei n.o 188/99, de 2 de
Junho, ainda não provida.

Uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de antiguidade
à esquerda do tenente-coronel de infantaria (720138), António Alves
da Silva.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 499/2000 (2.a série). — Por portaria de 17 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do EMGNR, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por anti-
guidade, ao posto de tenente-coronel, em conformidade com o previsto
na alínea e) do artigo 198.o do mesmo Estatuto, o major de infan-
taria (756022), João Manuel Garcia Dias Morais (adido ao quadro),
que satisfaz as condições gerais de promoção fixadas, respectivamente,
nos artigos 116.o e 204.o do mencionado Estatuto, contando a anti-
guidade e vencimentos do novo posto desde 27 de Setembro de 1999,
de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 125.o do EMGNR,
não ocupando vaga nos termos do n.o 11 da alínea c) do artigo 97.o
do EMGNR, aplicável por força do disposto na alínea b) do n.o 1
do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 230/93, de 26 Junho.

Uma vez promovido, deverá ser colocado na lista de antiguidade
à esquerda do tenente-coronel de infantaria (720147), Manuel Fer-
nandes Jorge Gaiolas.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 500/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de cavalaria (840043), Armindo Costa
Caio (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo posto
desde 1 de Outubro de 1998, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura ocorrida
nessa data resultante da passagem à situação de adido do major de
infantaria (740307), Adelino Lopes Loureiro, ficando colocado na
lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major de cavala-
ria (840046), Jorge Manuel Gaspar Esteves.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 501/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de cavalaria (840045), José Domingos

Bruno Vitorino (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o
do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do
novo posto desde 20 de Dezembro de 1998, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do
major de infantaria (700672), João José da Fonseca Santos Colaço,
ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda
do major de cavalaria (840043), Armindo Costa Caio.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 502/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de cavalaria (840050), Hélder Antunes
de Almeida (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo
posto desde 11 de Janeiro de 1999, de acordo com a alínea b) do
n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura ocor-
rida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do major
de infantaria (700702), Lucínio António Jesus H. de Carvalho, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major
de cavalaria (840045), José Domingos Bruno Vitorino.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 503/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão de cavalaria (840040), Vítor Manuel
Pereira Lucas (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo
posto desde 9 de Fevereiro de 1999, de acordo com a alínea b) do
n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura ocor-
rida nessa data resultante da passagem à situação de resereva do
major de infantaria (720134), Agostinho Freire de Abreu, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major
de cavalaria (840050), Hélder Antunes de Almeida.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 504/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de cavalaria (840051), Acúrcio Luís
Jacob (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo posto
desde 22 de Fevereiro de 1999, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura ocorrida
nessa data resultante da passagem à situação de adido do major de
infantaria (756022), João Manuel Garcia Dias Morais, ficando colo-
cado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major de
cavalaria (840040), Vítor Manuel Pereira Lucas.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 505/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de cavalaria (840049), João de Brito
Mariz dos Santos (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e
203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento
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do novo posto desde 22 de Fevereiro de 1999, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da passagem à situação de adido do
major de infantaria (786192), António dos Santos Martins Fernandes,
ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda
do major de cavalaria (840051), Acúrcio Luís Jacob.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 506/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (840028), Henrique
Manuel Antunes Ribeiro (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento
do novo posto desde 1 de Outubro de 1998, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do
major de cavalaria (700425), José Manuel Martins Poças, ficando colo-
cado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major de
infantaria (756267), Eduardo Duarte da Silva Branco.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 507/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão de infantaria (840018), Alberto Francisco
Guerra Pinheiro (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o
do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do
novo posto desde 23 de Julho de 1998, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do
major de infantaria (700706), Joaquim Benevenuto Carreiras, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major
de infantaria (840028), Henrique Manuel Antunes Ribeiro.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 508/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão de infantaria (840031), Nélson Duarte
Veiga de Carvalho (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e
203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento
do novo posto desde 23 de Julho de 1998, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do
major de médico (710237), Armindo Ribeiro Santo, ficando colocado
na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major de infan-
taria (840018), Alberto Francisco Guerra Pinheiro.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 509/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão de infantaria (840022), José Amaral
Dias (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de pro-
moção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo posto
desde 12 de Outubro de 1998, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura ocorrida
nessa data resultante da promoção ao posto imediato do major de
infantaria (700673), José Urbano Santos Martins da Fonte, ficando

colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major
de infantaria (840031), Nélson Duarte Veiga de Carvalho.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 510/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto o capitão de infantaria (840027), Francisco Fer-
reira de Matos Sousa (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento
do novo posto desde 30 de Novembro de 1998, de acordo com a
alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
da vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto
imediato do major de cavalaria (700704), Bernardo Joaquim de Jesus
Mendes, ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto à
esquerda do major de infantaria (840022), José Amaral Dias.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 511/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (840021), Valdemar de
Bastos Pinho Costa (adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o ven-
cimento do novo posto desde 11 de Janeiro de 1999, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, não ocupando vaga,
nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 97.o do mesmo Estatuto,
ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda
do major de infantaria (840027), Francisco Ferreira de Matos Sousa.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 512/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (840017), Eduardo
Augusto Rodrigues Seixas (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o ven-
cimento do novo posto desde 18 de Janeiro de 1999, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
da vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto
imediato do major de cavalaria (700696), Luís Filipe Marinha dos
Reis Moura, ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto
à esquerda do major de infantaria (840021), Valdemar de Bastos
Pinho Costa.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 513/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (840033) José Manuel
Lucas Pimenta (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo
posto desde 5 de Fevereiro de 1999, de acordo com a alínea b) do
n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura ocor-
rida nessa data resultante do regresso ao Exército do major do SGE
(726228) João António Massa Monteiro, ficando colocado na lista
de antiguidade do seu posto à esquerda do major de infantaria
(840017) Eduardo Augusto Rodrigues Seixas.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.
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Portaria n.o 514/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (840039) Pedro Manuel
Ochôa (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo posto
desde 22 de Fevereiro de 1999, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura ocorrida
nessa data resultante da passagem à situação de adido do major de
infantaria (756027) João Carlos Nobre Faustino, ficando colocado
na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major de infantaria
(840033) José Manuel Lucas Pimenta.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 515/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (840029) Jorge Manuel
Viegas Graça (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento do novo
posto desde 22 de Fevereiro de 1999, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da passagem à situação de adido do
major de infantaria (746206) Viriato Amoedo Rodrigues, ficando colo-
cado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major de
infantaria (840039) Pedro Manuel Ochôa.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 516/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (840032) António Fer-
nando Rodrigues de Sá (no quadro) que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento
do novo posto desde 22 de Fevereiro de 1999, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da passagem à situação de adido do
major de infantaria (756260) Abílio Alves Barreira, ficando colocado
na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major de infantaria
(840029) Jorge Manuel Viegas Graça.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 517/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000, e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (806165) António Manuel
de Gouveia Guedes (no quadro) que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e
203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e vencimento
do novo posto desde 30 de Março de 1999, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do
major de infantaria (700676) Jaime José de Macedo Camões, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major
de infantaria (840032) António Fernando Rodrigues de Sá.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 518/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (806162) José Francisco
Valente Serafim (adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o

e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o ven-
cimento do novo posto desde 6 de Abril de 1999, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, mantendo-se na
situação de adido ao quadro, ao abrigo do n.o 1 do artigo 105.o,
não ocupando vaga, nos termos do n.o 11, alínea c), do artigo 97.o,
ambos do EMGNR, aplicável por força do disposto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 230/93, de 26 de Junho, ficando colocado na lista de antiguidade
do seu posto à esquerda do major de infantaria (806165) António
Manuel de Gouveia Guedes.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 519/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (806161) Mário José
Ramiro Bagina (adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o ven-
cimento do novo posto desde 6 de Abril de 1999, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, mantendo-se na
situação de adido ao quadro, ao abrigo do n.o 1 do artigo 105.o,
não ocupando vaga, nos termos do n.o 11, alínea c), do artigo 97.o,
ambos do EMGNR, aplicável por força do disposto na alínea b) do
n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 230/93, de 26 de Junho, ficando colocado na lista de antiguidade
do seu posto à esquerda do major de infantaria (806162) José Francisco
Valente Serafim.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 520/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (806163) Nascimento
Moura Domingos (no quadro), que satisfaz as condições gerais e espe-
ciais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o
do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o vencimento do
novo posto desde 6 de Abril de 1999, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto imediato do
major de infantaria (700681) José Antunes Salgueiro da Silva, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major
de infantaria (806161) Mário José Ramiro Bagina.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 521/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (806167) António Marques
dos Santos Cardoso (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o ven-
cimento do novo posto desde 13 de Abril de 1999, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
da vacatura ocorrida nessa data resultante da promoção ao posto
imediato do major de infantaria (700708) Amílcar José Remondes
Lopes, ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto à
esquerda do major de infantaria (806163) Nascimento Moura Domin-
gos.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 522/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (806170) José Francisco
Pereira (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, contando a antiguidade e o vencimento do novo
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posto desde 7 de Junho de 1999, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura criada
em 7 de Junho de 1999 pelo Decreto-Lei n.o 188/99, de 2 de Junho,
em conjugação com o n.o 2 do artigo 91.o do referido Estatuto, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major
de infantaria (806167) António Marques dos Santos Cardoso.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 523/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (806166) Manuel Augusto
Camisa (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais de
promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do men-
cionado Estatuto, contando a antiguidade e o vencimento do novo
posto desde 7 de Junho de 1999, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura criada
nessa data pelo Decreto-Lei n.o 188/99, de 2 de Junho, em conjugação
com o n.o 2 do artigo 91.o do referido Estatuto, ficando colocado
na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major de infantaria
(806170) José Francisco Pereira.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 524/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (726236) Delfim de Cam-
pos Carrasqueiras (no quadro), que satisfaz as condições gerais e
especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e
203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o vencimento
do novo posto desde 7 de Junho de 1999, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura
criada nessa data pelo Decreto-Lei n.o 188/99, de 2 de Junho, em
conjugação com o n.o 2 do artigo 91.o do referido Estatuto, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major
de infantaria (806166) Manuel Augusto Camisa.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 525/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (766185) José Augusto
Afonso Abreu (no quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o vencimento do novo
posto desde 7 de Junho de 1999, de acordo com a alínea b) do n.o 1
do artigo 125.o do EMGNR, em consequência da vacatura criada
nessa data pelo Decreto-Lei n.o 188/99, de 2 de Junho, em conjugação
com o n.o 2 do artigo 91.o do referido Estatuto, ficando colocado
na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major de infantaria
(726236) Delfim de Campos Carrasqueiras.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 526/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (736204) António do
Nascimento Magalhães (no quadro), que satisfaz as condições gerais
e especiais de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o
e 203.o do mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o ven-
cimento do novo posto desde 7 de Junho de 1999, de acordo com
a alínea b) do n.o 1 do artigo 125.o do EMGNR, em consequência
da vacatura criada nessa data pelo Decreto-Lei n.o 188/99, de 2 de
Junho, em conjugação com o n.o 2 do artigo 91.o do referido Estatuto,

ficando colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda
do major de infantaria (766185) José Augusto Afonso Abreu.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Portaria n.o 527/2000 (2.a série). — Por portaria de 21 de Março
de 2000 e ao abrigo da alínea b) do artigo 212.o do Estatuto dos
Militares da Guarda Nacional Republicana, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 265/93, de 31 de Julho, é promovido, por escolha, ao posto
de major, em conformidade com o previsto na alínea d) do artigo 198.o
do mesmo Estatuto, o capitão de infantaria (756005) Júlio Augusto
da Igreja (adido ao quadro), que satisfaz as condições gerais e especiais
de promoção fixadas, respectivamente, nos artigos 116.o e 203.o do
mencionado Estatuto, contando a antiguidade e o vencimento do novo
posto desde 1 de Julho de 1999, de acordo com o n.o 2 do artigo 125.o
do EMGNR, mantendo-se na situação de adido ao quadro, ao abrigo
do n.o 1 do artigo 105.o, não ocupando vaga, nos termos do n.o 11,
alínea c), do artigo 97.o, ambos do EMGNR, aplicável por força do
disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 9.o, no artigo 11.o e no n.o 3
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 230/93, de 26 de Junho, ficando
colocado na lista de antiguidade do seu posto à esquerda do major
de infantaria (736204) António do Nascimento Magalhães.

22 de Março de 2000. — O Chefe do Estado-Maior, Carlos Manuel
Mourato Nunes, major-general.

Despacho n.o 7140/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coman-
dante interino da Brigada Fiscal, coronel de infantaria Arménio da
Silva Vitória, as competências relativas aos seguintes actos de gestão
orçamental e de realização de despesas:

1) Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até
ao limite de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

2) Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-
gramas plurianuais, legalmente aprovados, até ao montante
de 30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3) Designar os júris dos concursos e as comissões de análise
nos restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos
artigos 90.o e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e ao abrigo do n.o 3 do artigo 108.o, para, nos processos
de aquisição de bens e serviços, de montantes superiores aos
ora delegados, proceder à audiência prévia e à elaboração
do relatório final, a que se referem os artigos 107.o e 109.o
do mesmo diploma;

4) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do
prazo regulamentar;

5) Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públi-
cas ou fornecimento de equipamentos;

6) Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de ser-
viços e bens até ao montante da sua competência delegada,
representando o Estado na outorga desses contratos, e
nomear, para o efeito, o oficial público;

7) Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos
de garantia;

8) Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos
de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não, e
os reembolsos que forem devidos nos termos legais;

9) Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ela tiver direito,
quando não for possível por razões operacionais o forneci-
mento de alimentação em espécie, ou as condições de saúde,
devidamente comprovadas, aconselham tratamento dietético
especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 271/77, de 2 de Julho;

10) Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo rela-
cionados com as competências ora delegadas;

11) Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

11.1) No presidente do conselho administrativo da Brigada
Fiscal;

11.2) Nos comandantes das subunidades da Brigada Fiscal
com órgão de gestão financeira;
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12) A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e supe-
rintendência;

13) O presente despacho produz efeitos desde 7 de Fevereiro
de 2000;

14) Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos pra-
ticados até à sua publicação no Diário da República.

10 de Março de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da
Silva Viegas, tenente-general.

Direcção-Geral de Viação

Despacho n.o 7141/2000 (2.a série). — Instrutores de prática de
condução. — Atendendo aos princípios de segurança rodoviária e à
optimização da formação de formadores, o despacho n.o 21 877/98
(2.a série), de 12 de Novembro, determina que os instrutores de prática
de condução que pretendam habilitar-se a outra categoria de veículos
devem frequentar acções de formação com uma carga horária mínima
de dez e quinze horas, consoante se trate de motociclos ou de auto-
móveis, ficando posteriormente sujeitos a exame.

Considerando ainda a necessidade de esses profissionais de ensino
possuírem uma sólida experiência como condutores dessas outras cate-
gorias de veículos, ao abrigo do disposto do artigo 42.o do Decreto
Regulamentar n.o 5/98, de 9 de Abril, determino:

A admissão às referidas acções de formação depende do preen-
chimento, pelos interessados, do seguinte requisito:

Ser titular há, pelo menos, seis meses de carta de condução válida
para a categoria de veículos a que se pretende habilitar, comprovada
pela apresentação de fotocópia da carta de condução e pela cer-
tificação, através da escola onde trabalha, do número de horas de
exercício efectivo de condução na nova categoria de veículo, junto
dos competentes serviços regionais da DGV.

2 de Março de 2000. — O Director-Geral, Amadeu Pires.

Secretariado Técnico dos Assuntos
para o Processo Eleitoral

Aviso n.o 6023/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para efeitos
do disposto no artigo 96.o do mesmo diploma, faz-se público que
se encontra patente nos Serviços Administrativos do Secretariado Téc-
nico dos Assuntos para o Processo Eleitoral a lista de antiguidade
do pessoal do citado organismo referida a 31 de Dezembro de 1999.

21 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

Despacho n.o 7142/2000 (2.a série). — Por despachos dos Secre-
tários de Estado da Administração Interna, da Administração Pública
e do Orçamento de 1 e 21 de Outubro e de 30 de Novembro de
1999, respectivamente:

Maria Dulce Carvalho Simões de Oliveira Vilela Batista — contratada,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, com início em
17 de Janeiro de 2000, para exercer as funções de assistente admi-
nistrativo, escalão 1, índice 190, nos termos previstos no Decreto-Lei
n.o 81-A/96, de 21 de Junho. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria de Fátima Ribeiro
Mendes.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Rectificação n.o 999/2000. — Por não terem sido publicados no
Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000, os

mapas mencionados na declaração n.o 82/2000 (2.a série), de novo
se procede à publicação da referida declaração:

«Declaração n.o 82/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 138/98, de 16 de Maio, publicam-se
os modelos, aprovados por despacho do Secretário de Estado dos
Assuntos Fiscais de 9 de Fevereiro de 2000, dos seguintes impressos:

Mapas de provisões em euros (modelo n.o 30);
Mapas de provisões em escudos (modelo n.o 30);
Mapas de mais-valias e menos-valias fiscais em euros (modelo

n.o 31);
Mapas de mais-valias e menos-valias fiscais em escudos (modelo

n.o 31);
Mapas de reintegrações e amortizações em euros (modelo

n.o 32.1);
Mapas de reintegrações e amortizações em escudos (modelo

n.o 32.1);
Mapas de reintegrações — método das quotas degressivas em

euros (modelo n.o 32.2);
Mapas de reintegrações — método das quotas degressivas em

escudos (modelo n.o 32.2);
Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de

Janeiro — totalmente reintegrados — em euros (modelo
n.o 33.11);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de
Janeiro — totalmente reintegrados — em escudos (modelo
n.o 33.11);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de
Janeiro — não totalmente reintegrados — em euros (modelo
n.o 33.12);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de
Janeiro — não totalmente reintegrados — em escudos
(modelo n.o 33.12);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de
Janeiro — quotas degressivas — em euros (modelo n.o 33.13);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 49/91, de 25 de
Janeiro — quotas degressivas — em escudos (modelo
n.o 33.13);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 264/92, de 24 de
Novembro — totalmente reintegrados — em euros (modelo
n.o 33.14);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 264/92, de 24 de
Novembro — totalmente reintegrados — em escudos
(modelo n.o 33.14);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 264/92, de 24 de
Novembro — não totalmente reintegrados — em euros
(modelo n.o 33.15);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 264/92, de 24 de
Novembro — não totalmente reintegrados — em escudos
(modelo n.o 33.15);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 264/92, de 24 de
Novembro — quotas degressivas — em euros (modelo
n.o 33.16);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 264/92, de 24 de
Novembro — quotas degressivas — em escudos (modelo
n.o 33.16);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 31/98, de 11 de Feve-
reiro — totalmente reintegrados — em euros (modelo
n.o 33.17);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 31/98, de 11 de Feve-
reiro — totalmente reintegrados — em escudos (modelo
n.o 33.17);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 31/98, de 11 de Feve-
reiro — não totalmente reintegrados — em euros (modelo
n.o 33.18);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 31/98, de 11 de Feve-
reiro — não totalmente reintegrados — em escudos (modelo
n.o 33.18);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 31/98, de 11 de Feve-
reiro — quotas degressivas — em euros (modelo n.o 33.19);

Mapas de reintegrações — Decreto-Lei n.o 31/98, de 11 de Feve-
reiro — quotas degressivas — em escudos (modelo n.o 33.19).

23 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, António Nunes dos
Reis.»

20 de Março de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Rodrigo de Castro.
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 7143/2000 (2.a série). — No exercício das com-
petências que me foram delegadas pelo Ministro da Economia, através
do despacho n.o 24 675/99 (2.a série), de 9 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de
1999, nomeio, ao abrigo e nos termos do disposto no artigo 23.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com os
n.os 1, 3, alínea b), 5 e 6 do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, chefe da Divisão de Gestão de Recursos Humanos do Instituto
Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial, em regime de subs-
tituição, pelo período de seis meses, improrrogáveis, a técnica superior
de 2.a classe do quadro de pessoal daquele Instituto Sónia Alexandra
Pires Dias Cardoso Costa.

14 de Março de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 7144/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio José
Carlos Góis de Carvalho para prestar colaboração no meu Gabinete
no âmbito da análise económica e financeira, nos seguintes termos:

1) A nomeação é feita pelo prazo de um ano, renovando-se
automaticamente por iguais períodos de tempo;

2) Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é revogável a todo o tempo;

3) Para a realização das respectivas tarefas será dado o neces-
sário apoio logístico por parte do Gabinete;

4) O referido licenciado auferirá, com sujeição aos descontos
legais, a remuneração mensal de 584 400$, acrescida do sub-
sídio de refeição e dos subsídios de férias e de Natal, no
montante equivalente ao de adjunto do meu Gabinete,
podendo ser reajustada anualmente no limite máximo equi-
valente ao calculado pela percentagem de aumento salarial
que vier a ser estabelecida para a escala indiciária do regime
geral da função pública;

5) O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

13 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
José Cabrita Neto.

Direcção-Geral do Comércio e da Concorrência

Despacho (extracto) n.o 7145/2000 (2.a série). — Por despacho
da directora-geral do Comércio e da Concorrência de 8 de Março
de 2000:

Carlos Manuel dos Anjos Branco — renovado o contrato de trabalho
a termo certo, de motorista de ligeiros, pelo período de seis meses,
com efeitos a partir de 18 de Abril de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Laurentina da
Graça.

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola de Hotelaria e Turismo de Lisboa

Aviso n.o 6024/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada na Rua de Américo Durão, 12-A, em Lisboa,
a lista de antiguidade do quadro de pessoal da Escola de Hotelaria
e Turismo de Lisboa com referência a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado diploma, qualquer
reclamação à presente lista deve ser apresentada no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação do presente aviso.

14 de Março de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Instituto Nacional da Propriedade Industrial

Aviso n.o 6025/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal do quadro
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial (anexo ao Decreto
Regulamentar n.o 17/90, de 30 de Junho) relativa a 31 de Dezembro
de 1999.

2 — Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado
diploma, o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da publicação
do presente aviso.

21 de Março de 2000. — O Director de Organização e Gestão,
José Maria Maurício.

Despacho (extracto) n.o 7146/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Março de 2000 do presidente do conselho de administração
do Instituto Nacional da Propriedade Industrial:

Eduardo Romano de Arantes e Oliveira — nomeado adjunto do
agente oficial da propriedade industrial Martim Luís Gomes de
Araújo de Arantes e Oliveira, nos termos do artigo 10.o do Decre-
to-Lei n.o 15/95, de 24 de Janeiro. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director de Organização e Gestão,
José Maria Maurício.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 6026/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 24 de Setembro de 1999 do Secretário de Estado da Indústria
e Energia, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Informação do quadro de pessoal do Instituto Português da Qua-
lidade, constante do mapa I anexo ao Decreto Regulamentar n.o 56/91,
de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação — o presente concurso visa o recrutamento
para o cargo de chefe da Divisão de Informação, ao qual cabe:

a) O exercício das funções genéricas definidas como competên-
cias próprias nos mapas I e II anexos à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho;

b) O exercício das funções inerentes às competências atribuídas
ao chefe da Divisão de Informação constantes no n.o 4 do
artigo 11.o do Decreto Regulamentar n.o 56/91, de 14 de
Outubro.

5 — Local de trabalho — Instituto Português da Qualidade, no
Monte de Caparica.

6 — Requisitos de admissão — poderão candidatar-se os funcioná-
rios que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação das can-
didaturas, satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o artigo 8.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

7.2 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.



6220 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 79 — 3 de Abril de 2000

7.4 — Ao sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas em requerimento,

dirigido ao presidente do Instituto Português da Qualidade, podendo
ser entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de
recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para a apresentação
das candidaturas, para a Rua de António Gião, 2, 2829-513 Caparica.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número do bilhete
de identidade e sua validade, residência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Indicação da categoria que o candidato detém, serviço a que

pertence e natureza do vínculo;
e) Indicação do tempo de serviço na carreira do grupo de pessoal

técnico superior;
f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão

ao concurso;
g) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea f) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.4 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, datado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que exerce e as que desempenhou
anteriormente e correspondentes períodos, bem como a formação
profissional complementar, referindo as acções finalizadas.

8.5 — A frequência de acções de formação deverá ser devidamente
comprovada.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
9.1 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-

mentos comprovativos de afirmações e ou situações por eles referidas
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

10 — As listas de candidatos admitidos e de classificação final serão
afixadas no Instituto Português da Qualidade e remetidas, por ofício
registado, aos candidatos externos a este serviço.

11 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realização
do método de selecção — entrevista — através de ofício registado.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Jaime dos Anjos Henriques, vice-presidente.
Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Henriques de Borges Tavares, director
de serviços.

Engenheiro Valdemar Simões Afonso Lopes, director de
serviços.

Vogais suplentes:

Engenheiro Henrique Sequeira Martins, chefe de divisão.
Dr. Júlio Alberto Cardoso Soares, chefe de divisão.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

14 — O júri do concurso consta da acta n.o 425/99, de 30 de Novem-
bro, da Comissão de Observação e Acompanhamento dos Concursos
para Cargos Dirigentes.

20 de Março de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Casa Pia de Lisboa

Aviso n.o 6027/2000 (2.a série). — Torna-se pública uma nova
lista classificativa final, homologada em 9 de Março de 2000, relativa
aos candidatos admitidos ao concurso para preenchimento de duas
vagas de educadores de infância de surdos do quadro de pessoal
docente da Casa Pia de Lisboa, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 36, de 12 de Fevereiro de 1999, aviso
n.o 3180/99:

Educadores de infância de surdos:

1.a prioridade:

1.o Maria Adelaide da Conceição Fernandes Nunes Coelho — 19,20
valores.

2.o Isabel Maria Saporitti Machado Cruz Bucho — 18 valores.

2.a prioridade:

3.o Ana Cristina Fontes Franco — 29 valores.
4.o Maria Leonor do Coito Araújo — 16,50 valores.

20 de Março de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 330/2000. — Por deliberação de 17 de Março
de 2000 do conselho directivo:

António Mónica Balseiro e Maria Lucília Leal Pires Farias, assessores
do quadro de pessoal deste Centro Nacional — nomeados, após
concurso, definitivamente na categoria de assessor principal da car-
reira técnica superior do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela
Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se auto-
maticamente exonerados da categoria de origem. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Coimbra

Contrato n.o 923/2000. — Por deliberação de 18 de Fevereiro
de 2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro, foi celebrado contrato a termo certo, na categoria de
telefonista, com Isabel Maria Rodrigues Oliveira, pelo prazo de um
ano, com início em 1 de Março de 2000. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

15 de Março de 2000. — O Director, José António de Sousa Alves.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Contrato n.o 924/2000. — Por deliberação de 21 de Março de
2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo, foi autorizada a celebração de um contrato
administrativo de provimento com Tânia Daniela Gomes Fernandes,
para efeitos de estágio de ingresso na categoria de técnica superior
de 2.a classe da carreira técnica superior, área de programação e
avaliação, situação que produz efeitos após publicação do presente
extracto no Diário da República. (Isento de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

22 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, Zélia Brito.

Deliberação n.o 331/2000. — Por deliberação de 21 de Março
de 2000 do conselho directivo:

António Manuel Jesus Rodrigues, Normano dos Santos Gonçalves,
Jorge Ferreira da Costa Serrão, Maria de Fátima Guerreiro Paulino
Vacas, Cristina Eva Viegas Louro, Gisela de Assunção Caliça Vie-
gas, Maria Helena Pereira Rodrigues, Margarida Maria Bandeira
de Carvalho e Branco, Adília Augusta da Silva Teixeira da Costa
Freitas, Maria Evangelina Silva Santos Oliveira Pires, Margarida
Jesus Soares Mendes Gonçalves, Maria Eugénia Palmeira Marques
Davim, Tomás Laurentino Vacas, Rosa Maria Bastos Pereira Costa
Reis, Maria Irene da Costa Teixeira Neves Pinheiro, José Manuel
Velhuco Alves, Olinda Maria Revès Celestino Lino Torres, Noélia
Solange Dias Silva Durand, Floripes das Dores Ribeiro Pires de
Andrade, Maria Olga Madeira João Silva Soares, Elizabeth Évora
Nunes, Maria Carlota da Nóbrega Freire Themudo Ribeiro Fer-
reira, Maria Carmo Corrais, Maria Manuela Conceição Pinto Gon-
çalves Azevedo, João José Ferreira Tavares Mourato e Manuel
Monteiro Araújo, assessores da carreira técnica superior do quadro
de pessoal deste Centro Regional — nomeados, após concurso, defi-
nitivamente, na categoria de assessor principal da mesma carreira
e do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 1056/93,
de 21 de Outubro, com as alterações constantes da Portaria
n.o 909/95, de 18 de Julho, considerando-se automaticamente exo-
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nerados da categoria de origem. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Março de 2000. — Pelo Conselho Directivo, a Directora de
Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Viana do Castelo

Aviso n.o 6028/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para admissão a estágio para provimento na categoria de técnico superior
de 2.a classe de serviço social, aberto em conformidade com o aviso
n.o 13 299/98 (2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 188,
de 17 de Agosto de 1998 — referência D — Serviço Sub-Regional de
Viana do Castelo — 16 lugares. — Nos termos dos n.os 1 e 4 do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que a decisão relativa à classificação final e ordenação dos candidatos
bem como a acta que define os critérios de avaliação se encontram
afixados na sede deste Serviço Sub-Regional, sito à Rua da Ban-
deira, 600, Viana do Castelo.

Mais se torna público que, de harmonia com o estipulado no já
aludido n.o 1, os candidatos dispõem de 10 dias úteis, contados nos
termos do artigo 44.o do mesmo diploma legal, para dizerem, por
escrito, o que se lhes oferecer.

20 de Março de 2000. — A Presidente do Júri, Rosa Maria Seixas
Meireles Santos.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Aviso (extracto) n.o 6029/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada, no 1.o andar deste Departamento,
na Avenida do Almirante Reis, 72, em Lisboa, a lista nominal de
antiguidade do pessoal do quadro do Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Conforme o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do mencionado diploma,
o prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

21 de Março de 2000. — Por substituição, o Subdirector-Geral, Luís
Filipe Schäller Dias.

Direcção-Geral do Emprego e Formação Profissional

Despacho n.o 7147/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Março de 1999 da directora-geral, foram nomeados, definitivamente,
na categoria de técnico superior de 1.a classe do quadro da Direc-
ção-Geral do Emprego e Formação Profissional, após concurso interno
misto, os técnicos superiores de 2.a classe abaixo mencionados:

Funcionários pertencentes ao quadro:

Paula Alexandra de Jesus Teixeira.
Nuno José Nóbrega Pestana.
Pedro Jorge de Jesus Bogalho.

Funcionários fora do quadro:

Maria do Amparo Ferreira.

Serão exonerados dos cargos de origem a partir da data de aceitação
dos novos lugares. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Maria Cândida Soares.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Secretário de Estado da Justiça

Despacho n.o 7148/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio o
licenciado Pedro Miguel Martins Bandeira para prestar colaboração
no meu Gabinete como consultor jurídico.

2 — O nomeado auferirá uma remuneração mensal de 350 000$,
acrescida dos subsídios de férias, de Natal e de refeição.

3 — A presente nomeação terá a duração de um ano, renovável,
podendo no entanto ser revogada a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000.

22 de Março de 2000. — O Secretário de Estado da Justiça, Diogo
Campos Barradas de Lacerda Machado.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 7149/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 9 de Março de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

José Eduardo Marques Martins, escrivão auxiliar, provisório, no Tri-
bunal da Comarca de Sintra — autorizada a permuta para idêntico
lugar no Tribunal da Comarca de Alcobaça.

Jorge Manuel Salvador dos Santos, escrivão auxiliar no Tribunal da
Comarca de Alcobaça — autorizada a permuta para idêntico lugar
no Tribunal da Comarca de Sintra.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7150/2000 (2.a série). — Por meus despachos de
10 de Março de 2000, por delegação (Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 6 de Novembro de 1998):

José Joaquim Martins Raposo, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão de direito no
3.o Juízo do Tribunal da Comarca de Valongo — convertida em
definitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

António Francisco Rijo Bugalho, escrivão-adjunto, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivão
de direito no 2.o Juízo do Tribunal da Comarca de Portale-
gre — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos do
artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal
acima referido.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7151/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 3 de Março de 2000 e por urgente
conveniência de serviço:

Arménio Francisco Gonçalves Maximino, escrivão auxiliar, provisório,
no 7.o Juízo Cível do Porto — autorizada a permuta para idêntico
lugar no Tribunal da Comarca de Oeiras.

Emília Susana Castro Vilas, escrivã auxiliar, provisória, no Tribunal
da Comarca de Oeiras — autorizada a permuta para idêntico lugar
no 7.o Juízo Cível do Porto.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7152/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 1 de Março de 2000:

Cláudio Marlon Patrício Moniz, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivão
auxiliar, em comissão de serviço, do Tribunal da Comarca de São
Vicente — excluído, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

15 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 7153/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
1 de Março de 2000:

Armando Manuel Dias Tavares, técnico de justiça-adjunto nos serviços
do Ministério Público da comarca de Cascais — nomeado, em
regime de requisição, para os serviços do Ministério Público da
comarca de Loures.

16 de Março de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 7154/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
18 de Outubro de 1999:

João Diniz Palheta Mendes, secretário de justiça, em comissão de
serviço como secretário de tribunal superior no Tribunal da Relação
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de Évora — renovada, por mais três anos, a referida comissão de
serviço, com efeitos desde 24 de Janeiro de 2000.

17 de Março de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 7155/2000 (2.a série). — No uso da delegação de
competências conferida pelo director-geral (Diário da República,
2.a série, n.o 257, de 6 de Novembro de 1998) e por meus despachos
de 10 de Março de 2000:

Marcílio António Leandro Santos Cruz, técnico de justiça auxiliar
dos Serviços do Ministério Público do Tribunal de Família e Meno-
res de Lisboa — convertida em definitiva a nomeação provisória,
com efeitos desde 22 de Fevereiro de 2000 (escalão 1, índice 280).

Maria Isabel de Jesus Marques Pereira, escrivã-adjunta (escalão 6,
índice 470) do Tribunal da Comarca da Marinha Grande — auto-
rizado o exercício de funções em regime de substituição, como
escrivã de direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 510), no
período de 27 de Setembro a 13 de Dezembro de 1999.

Maria Leonor Piedade Fernandes, escrivã-adjunta (escalão 4,
índice 440) do Tribunal da Comarca de Almada — autorizado o
exercício de funções, em regime de substituição, como escrivã de
direito do mesmo Tribunal (escalão 1, índice 500), no período de
2 de Dezembro de 1998 a 4 de Fevereiro de 1999.

Maria Manuela Ramos das Neves Azevedo, escrivã-adjunta (escalão 2,
índice 395) das varas de competência mista cível e criminal de
Sintra — autorizado o exercício de funções, em regime de substi-
tuição, como escrivã de direito do mesmo tribunal (escalão 1,
índice 510), no período de 27 de Setembro a 10 de Dezembro
de 1999.

13 de Março de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Rectificação n.o 1000/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso para o preenchimento da
categoria de encarregado geral, constante do quadro de pessoal dos
serviços externos da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais, a que
se refere o mapa III do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de
Abril, aberto pelo aviso de abertura n.o 3155/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de 18 de Fevereiro de 2000,
rectifica-se que, no n.o 12, onde se lê «Presidente — Engenheiro José
Armando Ramos, chefe de divisão.» deve ler-se «Presidente — Enge-
nheiro Armando Nunes Ramos, chefe de divisão.».

21 de Março de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Declaração n.o 111/2000 (2.a série). — Por força do disposto
no n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, declara-se vago um lugar
de agente de nível 4 do quadro da Polícia Judiciária, em consequência
de pena disciplinar de demissão.

16 de Março de 2000. — A Directora do Departamento de Recursos
Humanos, Ilda Maria Ribeiro Pação.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 6030/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12/99 — concurso
externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento
de um lugar na categoria de técnico superior de 2.a classe da carreira
técnica superior, área de gestão de recursos financeiros e patrimoniais
e de planeamento. — 1 — Faz-se público que, por despacho da admi-
nistradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa de 31 de Dezem-
bro de 1999, no uso das competências próprias de gestão de pessoal,
nos termos do artigo 22.o, n.os 1 e 2, do Decreto-Lei n.o 11/98, de
24 de Janeiro, e das competências delegadas pela directora do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa pelo despacho n.o 1548/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Janeiro
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para admissão a estágio com vista ao preen-
chimento de uma vaga de técnico superior de 2.a classe, área de recur-
sos financeiros, patrimoniais e de planeamento, do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 441/99, de 18 de Junho.

2 — O lugar posto a concurso foi descongelado pelo despacho con-
junto n.o 869/99, de 27 de Setembro, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 238, de 12 de Outubro de 1999.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 11 351, de 3 de Novembro
de 1999, não existir pessoal com o perfil definido.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso, esgotando-se com o preenchimento do mesmo.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

6 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao técnico
superior de 2.a classe conceder, adoptar ou aplicar métodos e pro-
cedimentos técnico-científicos, elaborando estudos, concebendo e
desenvolvendo projectos, emitindo pareceres e participando em reu-
niões, comissões e grupos de trabalho, tendo em vista preparar a
tomada de decisão superior.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas, os seguintes requisitos
gerais e especiais:

7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com licenciatura ade-
quada ao exercício das funções a desempenhar, designadamente em
Economia ou Gestão.

8 — Vencimento, regalias sociais e local de trabalho — o venci-
mento a auferir é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89,
de 16 de Outubro, e do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e legislação complementar, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e as específicas do Ministério da Justiça, situando-se
o local de trabalho nas instalações do Instituto de Medicina Legal
de Lisboa.

9 — Métodos de selecção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão utilizados os seguintes
métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A prova de conhecimentos é eliminatória, considerando-se
excluídos os candidatos que nela obtiverem classificação inferior a
9,5 valores, na escala de 0 a 20 valores.

9.2 — A prova de conhecimentos reveste a forma escrita, tem a
duração de duas horas, elaborada de acordo com o programa de
provas aprovado pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
(conhecimentos gerais), e de acordo com o programa de provas de
conhecimentos específicos para concursos de ingresso da carreira téc-
nica superior (área financeira patrimonial e de planeamento) do qua-
dro do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, aprovado pelo despacho
conjunto n.o 829/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226,
de 27 de Setembro de 1999. Os dois programas de provas figuram
em anexo ao presente aviso.

9.3 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional.

9.4 — A classificação final dos candidatos será calculada de acordo
com o disposto no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
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Julho, e expressa na escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=AC+PC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção;

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, das provas de conhecimentos e da entrevista profissional de
selecção constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizada,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à administradora
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, podendo ser entregue pes-
soalmente ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recep-
ção, expedido até ao termo do prazo fixado, para o Instituto de Medi-
cina Legal de Lisboa, Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, 1150-219 Lis-
boa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, estado civil,
número, data e validade do bilhete de identidade e serviço
que o emitiu), situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence, natureza

do vínculo e antiguidade na actual categoria, na carreira e
na função pública (caso se aplique);

d) Identificação completa do concurso a que concorre;
e) Data e assinatura.

10.1 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado (três exem-
plares);

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato está vinculado, da qual constem
inequivocamente a existência de vínculo à função pública,
a categoria detida e o tempo de serviço nessa categoria, na
carreira e na função pública (caso se aplique);

e) Documentos comprovativos da posse dos requisitos gerais
referidos no n.o 7.1 do presente aviso.

10.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os documentos solicitados na alínea e) do n.o 10.1
podem ser substituídos por declaração, sob compromisso de honra.

10.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei.

10.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

11 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relação
a afixar nas instalações do Instituto de Medicina Legal de Lisboa,
sitas na Rua de Manuel Bento de Sousa, 3, Lisboa, nos termos do
n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
os candidatos excluídos serão notificados nos termos do artigo 34.o
do mesmo diploma legal.

12 — A lista de classificação final do concurso será notificada aos
candidatos nos termos do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — Regime de estágio:
13.1 — O estágio tem carácter probatório e terá a duração de um

ano.
13.2 — A frequência do estágio será feita em regime de contrato

administrativo de provimento ou de comissão de serviço extraordi-
nária, conforme se trate de agentes ou de funcionários de nomeação
definitiva, respectivamente.

13.3 — A avaliação e a classificação final do estágio são da com-
petência do respectivo júri e terão por base o relatório de estágio
a elaborar pelo candidato e a classificação de serviço obtida durante
o período de estágio.

13.4 — O júri do estágio será o júri designado para o presente
concurso.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Mário de Sá Amorim, assessor principal da
Secretária-Geral do Ministério da Economia.

Vogais efectivos:

1o Dr.a Ana Paula da Conceição Raposo, administradora
do Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

2o Deolinda da Conceição Pedro Grilo Morgado, técnica
superior de 1.a classe da Secretaria-Geral do Ministério
da Justiça.

Vogais suplentes:

1o Dr. José António Bernardes Tralhão, administrador do
Instituto de Medicina Legal de Coimbra.

2o Dr.a Maria Fernanda Coutinho Rodrigues, assistente gra-
duada de medicina legal.

9 de Março de 2000. — A Administradora, Ana Raposo.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras do grupo de pessoal técnico superior

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Deontologia de serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

Programa de provas de conhecimentos específicos para con-
cursos de ingresso na carreira técnica superior, área finan-
ceira, e património e de planeamento.

1 — Estrutura orgânica do Ministério da Justiça.
2 — Organização médico-legal.
3 — Regime jurídico da função pública:

a) Constituição, modificação e extinção da relação jurídica de
emprego na Administração Pública;

b) Regime de duração do horário de trabalho;
c) Regime geral de recrutamento e selecção de pessoal para

a Administração Pública;
d) Regime geral de estruturação das carreiras da Administração

Pública — regime jurídico das carreiras específicas dos ins-
titutos de medicina legal;

e) Prestações sociais e segurança social;
f) Estatuto da Aposentação;
g) Regime de acidentes de serviço e doenças profissionais.

4 — Administração financeira do Estado:

a) Princípios gerais de contabilidade pública;
b) Orçamento do Estado e orçamento privativo;
c) Conta Geral do Estado e contas de gerência;
d) Gestão orçamental;
e) O euro;
f) Fiscalização do Tribunal de Contas;
g) Contabilidade geral e analítica;
h) Análise financeira;
i) Orçamento de funcionamento e investimento do plano — PID-

DAC.

5 — Regime jurídico de aquisição de bens e serviços — concursos
públicos, concursos limitados com e sem apresentação de candidaturas
e procedimento por negociação com e sem publicação prévia de
anúncio.

6 — Planeamento:

a) Fontes de financiamento;
b) Aproveitamento e gestão patrimonial.

7 — Noções gerais de informática na óptica do utilizador.
Legislação:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Carta Deontológica da Administração Pública;
Decreto-Lei n.o 523/72, de 19 de Dezembro;
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Decreto-Lei n.o 11/98, de 24 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 499/99, de 19 de Novembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro,
e 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 185/99, de 31 de Maio;
Decreto-Lei n.o 133-B/97, de 31 de Maio;
Decreto-Lei n.o 503/99, de 20 de Novembro;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 87-B/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Instituto de Medicina Legal do Porto

Aviso n.o 6031/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 20 de
Março de 2000:

José Ramón González González — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, assistente de medicina legal da carreira médica
de medicina legal do quadro de pessoal do Instituto de Medicina
Legal do Porto. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Director, José Eduardo Lima Pinto da
Costa.

Instituto de Reinserção Social

Aviso n.o 6032/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para chefe de secção. — 1 — Autorizado por despacho do pre-
sidente do Instituto de Reinserção Social de 22 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso geral com vista ao preenchimento de cinco lugares vagos
na categoria de chefe de secção do quadro de pessoal deste Instituto,
aprovado pela Portaria n.o 696/95, de 30 de Julho, assim discriminados:

Referência A — uma vaga na Secção de Apoio Geral do Depar-
tamento de Gestão de Recursos Humanos dos Serviços Cen-
trais, sito na Avenida do Almirante Reis, 101, Lisboa;

Referência B — uma vaga no Departamento indicado na refe-
rência A, na Secção de Pessoal;

Referência C — uma vaga na Secção de Pessoal e Assuntos
Gerais do Colégio Dr. Alberto Souto, Aveiro;

Referência D — uma vaga na Secção de Pessoal e Assuntos
Gerais do Colégio da Bela Vista, Lisboa;

Referência E — uma vaga na secção de Contabilidade e Patri-
mónio do Colégio de São Bernardino, Peniche.

2 — Requisitos de admissão ao concurso:
2.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no n.o 2

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
2.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-

lista e ou tesoureiro com classificação não inferior a Bom, nos termos
do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

3 — Vencimento e regalias sociais — a remuneração é fixada nos
termos dos Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, e
353-A/89, de 16 de Outubro, sendo as condições de trabalho e as
regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
administração central e, em especial, as aplicáveis ao Ministério da
Justiça.

4 — Conteúdo funcional — compete ao chefe de secção, generi-
camente, a chefia e orientação das actividades prosseguidas pelas sec-
ções postas a concurso.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas indicadas
e caduca com o preenchimento das mesmas.

6 — Local de trabalho — os indicados no n.o 1 do presente aviso.
7 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Fernando Augusto Gomes da Assun-
ção, director do Departamento de Gestão de Recursos Huma-
nos, em regime de substituição.

1.o vogal efectivo — Licenciado José Adriano Tropa Salgueiro
Alves, técnico superior de reinserção social de 1.a classe.

2.o vogal efectivo — Licenciada Isabel Leontina Figueiredo Antu-
nes Carvalho, técnica superior de reinserção social de 1.a classe.

1.o vogal suplente — Maria das Dores Silva Nuno Mariano Fer-
nandes, chefe de repartição.

2.o vogal efectivo — Margarete Santos Queirós Dias Friaças,
chefe de repartição.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
como métodos de selecção a avaliação curricular e a entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos na área para que o concurso é aberto,
com base na análise do respectivo currículo profissional, sendo con-
siderados e ponderados, de acordo com as exigências da função, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reco-
nhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para a qual o
concurso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

8.3 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
8.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do Instituto de Reinserção Social e
entregue pessoalmente, contra recibo, ou remetido pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, para o Instituto de Reinserção Social,
Avenida do Almirante Reis, 101, 4.o, 1150 Lisboa, dele devendo
constar:

a) Identificação do candidato;
b) Identificação expressa da(s) referência(s) a que se candidata;
c) Outros elementos que o candidato considere relevantes sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou motivo
de preferência legal.

9.2 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompa-
nhado pelos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, detalhado, datado e assinado;
b) Declaração, emitida pelo serviço de origem, devidamente

actualizada e autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a existência e a natureza do vínculo, a categoria
que detém e a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo dos cur-
sos ou acções de formação profissional que forem refe-
renciados;

d) Documento comprovativo, autêntico ou autenticado, das habi-
litações literárias;

e) Declaração do conteúdo funcional dos últimos três anos;
f) Classificação de serviço dos últimos três anos.

9.3 — Os funcionários e agentes pertencentes ao quadro de pessoal
deste Instituto ficam dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos exigidos nas alíneas b), d) e f) do n.o 9.2,
desde que os mesmos constem do respectivo processo individual,
devendo tal facto ser expressamente referido no seu requerimento
de candidatura.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos de factos por ele referidos que possam
relevar para apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão

divulgadas nos termos dos artigos 34.o, 39.o e 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

22 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, João Figueiredo.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 6033/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, autorizado por
despacho de 8 de Março de 2000 do presidente da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para preen-
chimento de uma vaga na categoria de assessor da carreira técnica
superior do quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto,
e constante do seu mapa anexo XIX.

2 — Prazo de validade do concurso — o prazo de validade do con-
curso, nos termos do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, é de três meses, contados da data da publicação
da lista de classificação final, caducando com o preenchimento da
respectiva vaga.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de
Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 204/98,
de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
consiste, genericamente, em exercer funções consultivas de natureza
científico-técnica com elevado grau de qualificação, de responsabi-
lidade, iniciativa e autonomia nos domínios económico-financeiro e
contabilístico, relativos às autarquias locais, serviços municipalizados,
associações de municípios e empresas municipais e intermunicipais,
bem como no que se refere à cooperação técnico-financeira entre
a administração local e a administração central.

5 — Remuneração, local e condições de trabalho — o lugar a con-
curso situa-se em Évora e o vencimento é o resultante da aplicação
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e demais actua-
lizações, designadamente as introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho e as
regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão — ser técnico supe-
rior principal com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados, no mínimo,
de Bom, conforme previsto na alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, na redacção da Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:

a) Concurso de provas públicas, que consistirá na apreciação
e discussão do currículo profissional dos candidatos — alí-
nea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na redacção da Lei n.o 44/99, de 11
de Junho;

b) Entrevista profissional de selecção, na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos — n.o 1
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta de reunião do júri do concurso, sendo facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — Prazo — 10 dias úteis contados a partir da data da publicação

do presente aviso no Diário da República;
8.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Alentejo, podendo ser entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do
prazo fixado para a sede desta Comissão, Estrada das Piscinas, 193,
7000 Évora, nele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação do concorrente (nome, estado civil, morada, resi-
dência e código postal);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo,

antiguidade na categoria, na carreira e na função pública e
especificação das tarefas que desempenha;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz os
requisitos gerais de admissão, constantes do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Referência da vaga e concurso a que se candidata;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

passíveis de influir na apreciação do seu mérito, os quais,
todavia, só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados;

g) Descrição dos documentos anexos ao requerimento;

8.3 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos da seguinte documentação:

a) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem,
de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a categoria
detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública;

b) Certificado de habilitações literárias ou fotocópia autenticada
do mesmo;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
classificações de serviço dos anos relevantes para o concurso;

d) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação das enti-
dades que as promoveram, períodos em que as mesmas decor-
reram e respectiva duração;

e) Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e as que exerceu ante-
riormente, com indicação dos respectivos períodos, assim
como a formação profissional complementar (estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.);

8.4 — A não apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso, com excepção dos referidos na alínea d), determina a exclusão
dos candidatos, nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso

de dúvidas sobre as situações que descrevam, a apresentação de docu-
mentos comprovativos dos factos por si referidos, que possam relevar
para a apreciação do seu mérito, de harmonia com o n.o 4 do artigo 14.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Afixação das listas — a lista de candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas, para consulta, na sede da Comissão
de Coordenação da Região do Alentejo (Estrada das Piscinas, 193,
Évora), sendo esta última notificada nos termos do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Joaquim Martinho Pereira Aranha, director
regional de administração autárquica.

1.o vogal efectivo — Dr. António de Jesus Carrilho Velez, chefe
da Divisão de Assuntos Jurídicos.

2.o vogal efectivo — Dr. Manuel António David, chefe da Divisão
de Estudos, Formação e Administração Autárquica.

1.o vogal suplente — Dr. José Peres Pacheco de Faria, chefe da
Divisão do Gabinete de Organização e Gestão.

2.o vogal suplente — Dr. Paulo Alves Pereira da Silva, assessor.

12.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Março de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Despacho n.o 7156/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
20 de Março de 2000:

Maria de Fátima Catarino Coutinho, programadora-adjunta de
1.a classe, nomeada, em comissão de serviço extraordinária, pro-
gramadora estagiária — nomeada definitivamente, precedendo con-
curso, programadora do quadro deste Departamento. (Isento de
visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Listagem n.o 110/2000. — Lista nominativa, homologada por des-
pacho de 23 de Março de 2000 do Secretário de Estado dos Mercados
Agrícolas e da Qualidade Alimentar, referente ao pessoal que, ao
abrigo dos n.os 5 e 6 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 98/97, de
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26 de Abril, e nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96,
de 18 de Junho, e autorizado por despacho do Ministro da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas de 26 de Novembro de 1997,

transita para a carreira de inspecção do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, apro-
vado pela Portaria n.o 319/99, de 12 de Maio:

Nome Carreira Categoria Índice

António Batista Trigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspecção . . . . . . . . . . Inspector técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 330
João da Cruz Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 330
Jorge José Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Inspector técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . . . 330

24 de Março de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Veterinária

Aviso n.o 6034/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que foi distribuída, para consulta, a lista de antiguidade do pessoal
desta Direcção-Geral de Veterinária referente a 31 de Dezembro
de 1999. Da organização da citada lista cabe reclamação no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do
citado diploma.

14 de Março de 2000. — Pela Directora de Serviços, o Chefe de
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, João José
Máximo Codina.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 6035/2000 (2.a série). — Lista de classificação
final. — 1 — Nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com a nova redacção que
lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de 22 de Agosto, se faz
público que a lista de classificação final, homologada por despacho
de 2 de Março de 2000 do director regional de Agricultura da Beira
Interior, do candidato aprovado no estágio de ingresso na carreira
de técnico superior, que se destina ao preenchimento de uma vaga
de técnico superior de 2.a classe do quadro desta Direcção Regional,
aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 253,
de 2 de Novembro de 1995, se encontra afixada, para consulta, nestes
serviços, sitos na Rua de Amato Lusitano, lote 3, 6000-150 Castelo
Branco.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos do n.o 3
do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95, de
22 de Agosto, no prazo de oito dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Júri, Francisco João San-
ches Pires.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 7157/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 17 de Março
de 2000:

António Luís Verga Catalão, José Constantino Mira Grilo e João
de Deus Azeredo Osório Silva, com a categoria de técnico pro-
fissional de 1.a classe da carreira de técnico profissional contabilista
do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — nomea-
dos, precedendo concurso, na categoria de técnico profissional prin-
cipal da carreira de técnico profissional contabilista, ficando os dois
primeiros posicionados no escalão 5, índice 285, e o último no
escalão 3, índice 250, considerando-se exonerados dos lugares que
ocupam a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Despacho (extracto) n.o 7158/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 17 de Março
de 2000:

António Eliseu Rodrigues Faria e Maria do Céu Simões Ferreira
Almeida Silva, técnicos profissionais especialistas da carreira de
técnico profissional de laboratório do quadro de pessoal do Instituto
da Vinha e do Vinho — nomeados, precedendo concurso, na cate-
goria de técnico profissional especialista principal da carreira de
técnico profissional de laboratório, ficando posicionados no esca-

lão 1, índice 305, considerando-se exonerados dos lugares que ocu-
pam a partir da data da aceitação da nomeação. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Laboratório Nacional de Investigação Veterinária

Aviso n.o 6036/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Março
de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária e nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, foram reclassificados na categoria de tratador de
animais da carreira de tratador de animais do quadro de pessoal
deste organismo os funcionários Alexandrina Rosa Silva Loureiro Fer-
reira e Maria Adalice Marques Carvalheiro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

Aviso n.o 6037/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Março
de 2000 do director do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária e nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, foram reclassificados na categoria de tratador de
animais da carreira de tratador de animais, do quadro de pessoal
deste organismo os funcionários Ana Maria Pereira Ferreira e Raul
Virtuoso da Silva. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Março de 2000. — O Director, Alexandre José Galo.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 7159/2000 (2.a série). — O despacho n.o 1561/98
(2.a série), publicado em 27 de Janeiro, fixou as regras gerais de
actualização dos quadros de pessoal docente e não docente das uni-
versidades, de acordo com os mecanismos de flexibilização da gestão
universitária estabelecidos no Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de
Setembro.

Por sua vez, o despacho n.o 20 770/99 (2.a série), publicado em
3 de Novembro, fixou como número máximo de pessoal docente
padrão aplicável à Universidade do Algarve, para o ano lectivo de
1999-2000, o valor de 689.

Nestas condições, dando cumprimento ao estabelecido no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 252/97 e no n.o 3.o do despacho n.o 1561/98
(2.a série), determino o seguinte:

1 — O número global de lugares do quadro de professores da Uni-
versidade do Algarve é fixado em 42 lugares de professor catedrático
e 83 lugares de professor associado.

2 — A utilização dos lugares de quadro assim criados fica con-
dicionada aos limites fixados nos despachos n.os 1561/98 (2.a série)
e 20 770/99 (2.a série).

13 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 7160/2000 (2.a série). — O despacho n.o 1561/98
(2.a série), publicado em 27 de Janeiro, fixou as regras gerais de
actualização dos quadros de pessoal docente e não docente das uni-
versidades, de acordo com os mecanismos de flexibilização da gestão
universitária estabelecidos no Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de
Setembro.

Por sua vez, o despacho n.o 20 771/99 (2.a série), publicado em
3 de Novembro, fixou como número máximo de pessoal não docente
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padrão aplicável à Universidade do Algarve, para o ano lectivo de
1999-2000, o valor de 689.

Nestas condições, dando cumprimento ao estabelecido no artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 252/97 e no n.o 5.o do despacho n.o 1561/98
(2.a série), determino o seguinte:

1 — O número global de lugares do quadro de pessoal não docente
da Universidade do Algarve é fixado em 589 lugares, cabendo aos
órgãos estatutariamente competentes da Universidade do Algarve pro-
mover a sua distribuição por carreiras e categorias.

2 — A utilização dos lugares de quadro assim criados fica con-
dicionada aos limites fixados nos despachos n.os 1561/98 (2.a série)
e 20 771/99 (2.a série).

13 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 7161/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 52.o
do Estatuto do Ensino Superior Particular e Cooperativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 16/94, de 22 de Janeiro, alterado, por ratificação,
pela Lei n.o 37/94, de 11 de Novembro, designo o Prof. Doutor Fer-
nando Manuel Ribeiro Branco para integrar a comissão de espe-
cialistas nomeada pelo despacho n.o 18/ME/95, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 55, de 6 de Março de 1995.

14 de Março de 2000. — O Secretário de Estado do Ensino Superior,
José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 7162/2000 (2.a série):

Maria Helena Andrade Rezende Pereira, técnica superior de 2.a classe
do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação — concedida a
equiparação a bolseira no País, a tempo parcial (dois dias por
semana: quintas e sextas-feiras), pelo período de um ano, por des-
pacho do Ministro da Educação de 31 de Janeiro de 2000.

14 de Março de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Direcção-Geral da Administração Educativa

A v i s o n .o 6 0 3 8 / 2 0 0 0 ( 2 .a s é r i e ) . — C o n c u r s o
n.o 1/2000-DGAE — concurso interno geral para preenchimento do cargo
de chefe da Divisão de Apoio Técnico-Administrativo. — 1 — Nos ter-
mos do artigo 10.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho de 9 de Dezembro de 1999 do Ministro
da Educação, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral para o preenchimento do cargo de chefe da Divisão
de Apoio Técnico-Administrativo da Direcção-Geral da Administra-
ção Educativa, constante do quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 122/99,
de 19 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo posto a concurso, sendo o prazo de validade de seis meses
a contar da data de publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e, sub-
sidiariamente, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e o Código
do Procedimento Administrativo.

4 — Área de actuação — o exercício de funções inerentes às com-
petências previstas no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 122/99, de 29
de Abril.

5 — Local de trabalho, vencimento e regalias sociais — o local de
trabalho situa-se na Avenida de 24 de Julho, 142, sendo o vencimento
o constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legis-
lação complementar, e como condições e regalias sociais aplicam-se
as genericamente vigentes para os funcionários da Administração
Pública.

6 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito de
entre funcionários que reúnam os requisitos constantes do n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.1 — São condições preferenciais:

a) A licenciatura em Economia, Finanças, Direito ou Gestão
de Empresas;

b) Experiência profissional adequada ao exercício das funções
a desempenhar.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral da Administração Educativa,
podendo ser entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direc-

ção-Geral ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas,
para a Avenida de 24 de Julho, 142, 5.o, 1399-024 Lisboa, devendo
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da referência do aviso e do cargo a que diz respeito;
c) Situação profissional (categoria que detém, serviço e natureza

do vínculo, bem como antiguidade no quadro de pessoal téc-
nico superior ou equiparado);

d) Habilitações literárias;
e) Habilitações profissionais, com indicação da duração dos cur-

sos, especializações, estágios, seminários e outros;
f) Declaração de que o candidato possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, de acordo com o disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato pretenda apre-
sentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

7.2 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar
a formação académica e a experiência profissional;

b) Fotocópias autenticadas das habilitações académicas e pro-
fissionais;

c) Documentos comprovativos das acções de formação frequen-
tadas, passadas pelas entidades promotoras das acções em
causa, ou fotocópias autenticadas, e respectiva duração;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço
a que se encontra vinculado o candidato, da qual constem
a natureza do vínculo à Administração Pública e o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública.

7.3 — Nos termos dos n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de solicitar
aos serviços a que pertençam os candidatos elementos considerados
necessários, designadamente os seus processos individuais, bem como
exigir a cada candidato a apresentação de documentos comprovativos
de factos por eles referidos que possam relevar para a operação do
seu mérito.

7.4 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, na avaliação curricular serão obrigatoriamente apre-
ciadas as habilitações académicas, a experiência profissional geral e
específica e a formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.3 — No sistema de classificação aplica-se o disposto no artigo 13.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de clas-
sificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam
de acta ou actas de reuniões de júri, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas, nos termos da alínea d) do
n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — Composição do júri — na sequência do sorteio a que alude
o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 11 de
Janeiro de 2000 (acta n.o 1/2000, de 11 de Janeiro), o júri tem a
seguinte composição:

Presidente — Licenciado José Miguel da Conceição Fragoeiro,
subdirector-geral da Administração Educativa.

Vogais efectivos:

Licenciado Luís Manuel Branco de Brito, secretário da
Escola Superior de Enfermagem de Lisboa.

Licenciado José Manuel Matos Mota, subinspector-geral da
Inspecção-Geral do Ambiente.

Vogais suplentes:

Licenciado José António Martins de Coelho, director de
serviços da Inspecção-Geral e Auditoria e Gestão.

Licenciada Maria Clara Lourenço Simões, directora de ser-
viços da Direcção-Geral da Administração Educativa.
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11 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Aviso n.o 6039/2000 (2.a série). — Concurso para a profissiona-
lização em serviço dos professores das escolas do ensino particular e
cooperativo, incluindo as escolas profissionais, ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto — biénio de 2000-2002. — Torna-se público
o aviso de abertura do concurso para a profissionalização em serviço
dos professores que leccionam os 2.o e 3.o ciclos do ensino básico
e ensino secundário em escolas do ensino particular e cooperativo,
incluindo os docentes das escolas profissionais, para o biénio de
2000-2002, ao abrigo do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
e demais legislação complementar.

De acordo com os n.os 1 e 6 do artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 287/88,
de 19 de Agosto, encontram-se em condições de concorrer à pro-
fissionalização em serviço os professores que reúnam os requisitos
de habilitações e tempo de serviço previstos no Decreto-Lei n.o 18/88,
de 21 de Janeiro:

a) Serem portadores de habilitação própria;
b) Terem, até 31 de Agosto de 1999, pelo menos, dois anos

completos de serviço docente oficial ou equiparado (730 dias);
c) Não se encontrarem em regime de acumulação com o ensino

oficial;
d) Não se encontrarem a desempenhar funções directivas.

Ainda de acordo com o n.o 7 do artigo 42.o do Decreto-Lei
n.o 287/88, de 19 de Agosto, «[. . . ] os professores que se profissio-
nalizem em escolas particulares e cooperativas obrigam-se a cumprir
com as escolas a que estão vinculados um contrato de prestação de
serviço como docentes no grupo, subgrupo, disciplina ou especialidade
em que se profissionalizem, por um período de quatro anos escolares
após concluída a profissionalização».

O concurso rege-se pela legislação acima referida e pelo disposto
no presente aviso; sempre que refere a palavra «escola», deve enten-
der-se «escola do ensino particular e cooperativo» ou «escola
profissional».

1 — Apresentação das candidaturas a concurso:
1.1 — Cabe ao professor apresentar a sua candidatura à direcção

pedagógica da escola, mediante preenchimento de uma ficha indi-
vidual de candidatura e junção dos documentos comprovativos das
declarações nela prestadas;

1.2 — Cabe à direcção pedagógica ponderar a aceitação da can-
didatura em função da verificação dos requisitos exigidos ao candidato,
para se apresentar a concurso, e da existência de condições na escola
para a realização da profissionalização, bem como quanto à adequação
da candidatura ao plano de formação, integrante do projecto educativo
da escola;

1.3 — A direcção pedagógica deverá enviar a(s) ficha(s), devida-
mente preenchida(s) e autenticada(s), juntamente com os documentos
comprovativos da habilitação académica e do tempo de serviço, devi-
damente autenticados, através de carta registada, com aviso de recep-
ção, e, impreterivelmente, no prazo de oito dias seguidos a contar
do 1.o dia útil seguinte ao da publicação deste aviso.

O seu envio deverá ser feito para a Direcção-Geral da Adminis-
tração Educativa, Direcção de Serviços de Recrutamento do Pessoal
Docente, Avenida de 24 de Julho, 142, 1399-024 Lisboa.

2 — Condições de funcionamento da formação:
2.1 — Deve ser atribuído ao professor em formação em regime

presencial um horário semanal de dezasseis horas lectivas ou equi-
paradas, no 1.o ano de formação, sem serviço atribuído na escola,
num dos dias da semana, fixado pela instituição superior formadora;

2.2 — Deve ser atribuído ao professor em regime de formação à
distância um horário semanal de dezoito horas lectivos ou equiparadas;

2.3 — Deve ser atribuído ao professor em formação um horário
semanal de catorze horas lectivas ou equiparadas, no 2.o ano da for-
mação, acrescido de uma direcção de turma;

2.4 — Deve ser atribuída ao formando a leccionação de pelo menos
uma disciplina do grupo de docência em que o professor está a realizar
a profissionalização, em cada um dos dois anos de formação;

2.5 — Deve existir, no grupo de docência em que se realiza a pro-
fissionalização, um professor profissionalizado, disponível para acom-
panhar o projecto de formação e acção pedagógica a desenvolver
no 2.o ano, vinculado à escola, requisitado ao ensino oficial ou em
regime de acumulação com o ensino oficial, cabendo-lhe assegurar,
pelo menos, a regência de uma turma, com direito à redução de
duas horas no seu horário semanal, por cada formando, até ao limite
de quatro;

2.6 — Estão dispensados da realização do projecto de formação
e acção pedagógica a desenvolver no 2.o ano os professores que até
30 de Setembro do ano em que realizaram o 1.o ano de profissio-
nalização possuam seis anos de bom e efectivo serviço docente, pres-

tado no ensino oficial ou no ensino particular e cooperativo, incluindo
o ensino profissional. O tempo de serviço prestado no ensino superior
não releva para efeitos da dispensa do 2.o ano da profissionalização
em serviço.

3 — Encargos envolvidos na formação:
3.1 — Cabe à escola assumir os encargos relativos à redução dos

horários e às deslocações à instituição de ensino superior formadora,
por parte do formando e do docente acompanhante, bem com a remu-
neração a que este último tem direito.

As listas distritais provisórias de seriação dos candidatos serão publi-
cadas no Diário da República, sendo o prazo das reclamações de oito
dias seguidos a partir do 1.o dia útil seguinte ao da sua publicação.
As reclamações deverão ser enviadas em carta registada, com aviso
de recepção, para o mesmo local da apresentação da candidatura.

Da decisão das reclamações será dado conhecimento aos interes-
sados através de informação endereçada às respectivas escolas.

As listas definitivas dos candidatos seleccionados para efectuarem
a profissionalização em serviço serão comunicadas aos estabelecimen-
tos de ensino que apresentarem as candidaturas.

30 de Março de 2000. — A Directora-Geral, Joana Orvalho.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária do Fundão

Aviso n.o 6040/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas no placard da sala de funcionários
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino referente ao tempo de serviço contado até 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Cândida Marques Brito.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola do Ensino Básico dos 2.o e 3.o Ciclos de Alcanede

Aviso n.o 6041/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação junto do dirigente
máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária da Baixa da Banheira

Aviso n.o 6042/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada dos Serviços Admi-
nistrativos desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao presidente do con-
selho executivo.

21 de Abril de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Armindo Sobral Parreira.

Escola Secundária Frei Gonçalo de Azevedo

Aviso n.o 6043/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, avisa-se
que se encontra afixada no placard do bloco administrativo desta
Escola a lista de antiguidade de pessoal não docente com referência
a 31 de Dezembro de 1999.
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O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso.

15 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, David
Carlos da Rocha Sousa.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária Diogo de Macedo

Louvor n.o 199/2000. — O elevado sentido de dever, competência,
dedicação e brio com que sempre desempenhou as suas funções e
os dotes de carácter e confiança que sempre evidenciou levam-me
a exarar aqui um público louvor a Alberto Filomeno Ferreira Leite,
encarregado do pessoal auxiliar de acção educativa neste estabele-
cimento de ensino no momento da sua aposentação.

22 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Olinda Maria de Oliveira Guedes dos Santos.

Escola E. B. 2, 3 Gomes Teixeira

Aviso n.o 6044/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas no placard dos Serviços Administrativos
desta Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Das referidas listas cabe reclamação à presidente do conselho exe-
cutivo no prazo de 30 dias após a publicação deste aviso.

1 de Março de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Ana
Flávia Guimarães Pacheco Lousa Pereira.

Escola E. B. 2, 3 de Jovim

Aviso n.o 6045/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 30 de Março, avisa-se o pessoal não
docente da Escola E.B. 2,3 de Jovim, que se encontra afixada na
sala de pessoal não docente a lista de antiguidade relativa a 31 de
Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias para reclamação, a contar da
data da publicação deste aviso no Diário da República, ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Acá-
cio José Pereira Brandão.

Escola Secundária de Marco de Canaveses

Aviso n.o 6046/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 95.o e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontram afixadas
as listas de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino reportadas a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

16 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, José
Albino Teixeira da Cruz.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 7163/2000 (2.a série). — Havendo necessidade de
preencher o lugar de vogal do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Norte, e considerando que o licenciado
Manuel Jorge Correia Caneca possui um currículo que, pelo percurso
profissional e funções que exerceu ao longo do mesmo, evidencia
um perfil adequado ao desempenho do referido cargo:

Nomeio, nos termos do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 335/93, de
29 de Setembro, e dos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, vogal do conselho de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte, cargo equiparado a subdirector-geral,
o licenciado Manuel Jorge Correia Caneca.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Março de
2000, e dele faz parte integrante o currículo do nomeado, que se
anexa.

29 de Fevereiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Manuel Jorge Correia Caneca — licenciado em Direito pela Facul-
dade de Direito da Universidade de Coimbra, em 1982.

Cargos dirigentes

Administrador-delegado do Hospital Central e Especializado de
Crianças Maria Pia — despacho de 15 de Abril de 1997.

Experiência profissional

1971 — SMSDP — aspirante — posto clínico de Valbom/incorpo-
ração no Serviço Militar Obrigatório.

1974 — terceiro-escriturário — Posto Médico de Valbom.
1976 — segundo-escriturário — Posto Médico de Valbom.
1978 — segundo-oficial — Posto Clínico de Valbom/Medas/Rio

Mau.
1985 — técnico superior de 2.a classe — funções consultivas de natu-

reza científico-técnica, exercidas com autonomia e responsabilidade
na área dos recursos humanos; estudo e elaboração do projecto pre-
liminar dos mapas do pessoal, conducente à aprovação do quadro
da ex-ARS do Porto. Organização de todas as acções compreendidas
entre 1985 e 1988.

1988 — Gabinete Jurídico da ARS do Porto — funções exercidas
neste Gabinete desde 1988 e até 1993, com total autonomia técnica
na emissão de pareceres, instrução de processos de averiguações,
inquéritos e disciplinares.

De 1989 a 1992 — consultadoria e apoio técnico-jurídico ao Ins-
tituto de Clínica Geral da Zona Norte, actual IQS, máxime às direcções
presididas pelos Drs. Albino Aroso, Hélder Machado e Antero Torres.

1996 — técnico superior principal — desde 1983 e até 13 de Maio
de 1997, foi responsável pela assessoria jurídica da Sub-Região de
Saúde do Porto.

Instrutor nomeado (desde 1986) no âmbito dos mais variados pro-
cessos de competência específica da Inspecção-Geral da Saúde, ins-
taurados em instituições da Região Norte, designadamente nos Hos-
pitais de Magalhães Lemos, HGSA, Hospital de São João, Centro
Hospitalar de Vila Nova de Gaia, Maternidade de Júlio Dinis, Hospital
Distrital de Viana, IPO e nos mais diversificados centros de saúde
da região.

1997 — coordenador da Comissão de Informatização do Hospital
Central e Especializado de Crianças Maria Pia.

1999 — membro da Comissão de Ética do Hospital de Joaquim
Urbano.

Membro do grupo de trabalho do projecto de criação de uma central
de compras de produtos farmacêuticos e material de consumo clínico,
cujo estudo de viabilidade económica está a ser efectuado pela Uni-
versidade de Trás-os-Montes e Alto Douro, no âmbito das políticas
inovadoras e de racionalização de custos do Ministério da Saúde.

8 de Março de 2000. — Manuel Jorge Correia Caneca.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian
de Lisboa

Aviso n.o 6047/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar de tesoureiro da carreira de tesou-
reiro. — 1 — Torna-se público que, por despacho da directora da
Escola Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa
de 14 de Julho de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de sete dias
úteis a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso interno geral de ingresso para provimento de um lugar de
tesoureiro da carreira de tesoureiro do quadro de pessoal da Escola
Superior de Enfermagem de Calouste Gulbenkian de Lisboa, aprovado
pela Portaria n.o 275/99, de 15 de Abril.

2 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
do lugar referido no n.o 1.

3 — Local de trabalho — Escola Superior de Enfermagem de
Calouste Gulbenkian de Lisboa, Avenida do Prof. Egas Moniz,
1600-190 Lisboa.

4 — Vencimento e condições de trabalho — o vencimento é o pre-
visto no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e as condições
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de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para a
função pública.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e no despacho n.o 13 381/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999.

6 — Métodos de selecção:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos;
Entrevista profissional de selecção.

6.1 — Na avaliação curricular serão avaliadas as aptidões profis-
sionais dos candidatos, ponderando-se, de acordo com as exigências
funcionais da respectiva área:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico ou a sua equiparação legalmente reconhecida,
e será classificada da seguinte forma:

9.o ano de escolaridade — 16 valores;
11.o ano de escolaridade — 18 valores;
12.o ano de escolaridade ou habilitação superior — 20 valores;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas
com a área funcional do lugar posto a concurso. Em caso algum
a pontuação deste factor poderá exceder 20 pontos:

Formação profissional específica:

Cursos com ‹ de trinta horas — 1 ponto;
Cursos com › de trinta horas — 2 pontos;

Cursos de formação não específica:

Cursos com ‹ de trinta horas — 0,5 pontos;
Cursos com › de trinta horas — 1 ponto;

c) Experiência profissional, em que se pondera o desempenho efec-
tivo de funções na área de actividade para a qual o concurso é aberto,
bem como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natu-
reza e duração. Serão consideradas as seguintes áreas, que serão pon-
tuadas de acordo com o tempo de experiência, como se indica:

Contabilidade:

Três anos — 2 valores;
Seis anos — 3 valores;
Nove ou mais anos — 4 valores;

Pessoal:

Três anos — 1 valor;
Seis anos — 2 valores;
Nove ou mais anos — 3 valores;

Tesouraria:

Três anos — 2 valores;
Seis anos — 3 valores;
Nove ou mais anos — 4 valores;

Aprovisionamento e ou outros serviços administrativos:

Três anos — 0,5 valores;
Seis anos — 1 valor;
Nove ou mais anos — 2 valores;

d) A classificação de serviço resultará da média aritmética simples
das classificações de serviço obtidas nos últimos três anos, na sua
expressão quantitativa, sem arredondamento, multiplicada pelo
factor 2.

A avaliação curricular poderá ser ponderada mediante a aplicação
da seguinte fórmula:

AC=2HL+2FP+4EP+2CS
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HL=habilitações literárias;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
CS=classificação de serviço.

6.2 — A prova de conhecimentos gerais, cujo programa foi aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, será escrita, terá
a duração de duas horas e incidirá sobre:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

2) Nos termos do n.o 2 do despacho referido no n.o 6.2, as maté-
rias sobre que incidirá a prova de conhecimentos, para além
das mencionadas no n.o 1, são reguladas pelos seguintes diplo-
mas e publicações:

Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96,
de 23 de Março;

Decreto-Lei n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado no suple-
mento ao Diário da República, 1.a série, n.o 108, de
10 de Maio;

Decreto-Lei n.o 450/88, de 12 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93,

de 30 de Julho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Resolução n.o 1/93, de 21 de Janeiro, do Tribunal de

Contas;
Resolução n.o 1/95, de 21 de Abril, do Tribunal de Contas;
Resolução n.o 7/98, de 26 de Junho, do Tribunal de Contas;
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;
Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de

Saúde — autores: Maria Suzete Tranquada, Emília Silva,
Fernando Ramos e Manuel Teixeira, Ministério da
Saúde, Departamento de Recursos Humanos, Centro
de Formação e Aperfeiçoamento Profissional;

Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (2.a ed.),
Ministério da Saúde, Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde;

6.3 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, aplicando-se os seguintes factores
de apreciação, individualmente valorizados de 0 a 20 pontos:

Qualidade da experiência profissional;
Preocupação pela valorização e actualização profissionais;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Sentido crítico;

sendo a sua classificação calculada mediante a aplicação da seguinte
fórmula:

EP=QEP+VAP+CEF+SC
4

em que:

EP=entrevista profissional;
QEP=qualidade da experiência profissional;
VAP=preocupação pela valorização e actualização profissionais;
CEF=capacidade de expressão e fluência verbais;
SC=sentido crítico.

6.4 — A classificação a considerar na aplicação de cada um dos
métodos de selecção obedecerá à escala de 0 a 20 valores.

A classificação final será encontrada pela ponderação das classi-
ficações obtidas nas fases mencionadas de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=PC+AC+EP
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional de selecção.

6.5 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os critérios estabelecidos no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

7 — Conteúdo funcional — desempenhar funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas à área de tesouraria,
nomeadamente cobrar e arrecadar receitas, efectuar pagamentos de
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despesas e executar o seu registo, guardar os valores que lhe estão
confiados, bem como proceder à conferência de todos os documentos
de receita e despesa e movimentos bancários e ao depósito das guias
relativas aos descontos efectuados nos vencimentos dos funcionários.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — os candidatos devem satisfazer as con-

dições gerais para provimento na função pública, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

8.2 — Requisitos especiais — ser assistente administrativo especia-
lista com classificação de serviço não inferior a Bom ou assistente
administrativo principal com, pelo menos, três anos de serviço na
categoria e com classificação de serviço não inferior a Bom.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, conforme o Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, solicitando
a admissão ao concurso, dirigido à directora desta Escola e entregue
na Secção de Administração Geral ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, categoria e natu-

reza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com indicação

do respectivo número, data e página do Diário da República
onde se publica este aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original
ou fotocópia autenticada);

b) Curriculum vitae (três exemplares);
c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que se acha

vinculado o candidato, da qual conste, de maneira inequívoca,
a existência e natureza do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a antiguidade nessa categoria, na carreira e na
função pública, contada em anos, meses e dias;

d) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Fotocópia do bilhete de identidade.

10.1 — É dispensável a apresentação dos documentos comprova-
tivos da posse dos requisitos mencionados no n.o 8.1 deste aviso aos
candidatos funcionários da Escola Superior de Enfermagem de
Calouste Gulbenkian de Lisboa. Os restantes candidatos devem apre-
sentar certidão, passada pelo serviço a que se encontram vinculados,
comprovativa da posse dos requisitos.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — As listas de candidatos e de classificação final serão afixadas

no placard da Escola.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Domingos António Pires da Cunha, chefe de repar-
tição desta Escola.

Vogais efectivos:

1.o Ana Maria Cláudio Barreira, tesoureira do Subgrupo
Hospital dos Capuchos e Desterro.

2.o Hérmino Augusto Manatas, tesoureiro do Hospital de
Santa Maria.

Vogais suplentes:

Maria da Luz Cola da Silva Santos, chefe de secção desta
Escola.

Élia Maria Almeida Silva, chefe de secção desta Escola.

3 de Março de 2000. — A Directora, Maria José Tavares de Pina
Borges Ferreira.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes

Aviso n.o 6048/2000 (2.a série). — Concurso n.o 11/99 — concurso
interno geral de acesso para provimento de dois lugares de enfermei-
ro-chefe a prover no Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes (área
de saúde mental e psiquiatria). — 1 — Para conhecimento dos inte-

ressados, torna-se público que, por despacho da comissão de gestão
do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes de 23 de Novembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data de publicação deste aviso, concurso interno geral de acesso
para provimento de dois lugares na categoria de enfermeiro-chefe,
nível 2, do quadro de pessoal do Centro Psiquiátrico de Recuperação
de Arnes, aprovado pela Portaria n.o 917/94, de 14 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se as nor-
mas constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
427/89, de 7 de Dezembro, e 412/98, de 30 de Dezembro.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Centro Psiquiá-
trico de Recuperação de Arnes, 3130-003 Alfarelos.

4 — Validade do concurso — o concurso é aberto para os lugares
referidos e para os que vierem a ocorrer pelo prazo de dois anos
contados da data de publicação da respectiva lista de classificação
final.

5 — Remuneração — os lugares a prover serão remunerados con-
forme a escala salarial da tabela n.o 1 a que se refere o n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções mencionadas na secção II, artigo 8.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória;

7.2 — Requisitos especiais — ser enfermeiro graduado ou enfer-
meiro especialista com seis anos de exercício profissional com ava-
liação de desempenho de Satisfaz e que possua uma das seguintes
habilitações:

a) Curso de estudos superiores especializados em Enfermagem;
b) Curso de Administração de Serviços de Enfermagem ou Sec-

ção de Administração do curso de Enfermagem Comple-
mentar;

c) Um curso de especialização em enfermagem estruturado nos
termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85,
de 23 de Maio;

d) Curso no âmbito da gestão que confira, só por si, pelo menos,
o grau académico de bacharel, iniciado até à data da entrada
em vigor do presente diploma.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Prova pública de discussão curricular.

a) Avaliação curricular

1 — Elaboração do curriculum vitae (20 pontos):
1.1 — Apresentação: Pontos
1.1.1 — Paginação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 – 2
1.1.2 — Documentação dactilografada a 1,5 ou 2 espaços 0 – 2
1.1.3 — Anexos correctamente referenciados no texto . . . . 0 – 2
1.1.4 — Existência em anexo do comprovativo da activi-

dade referenciada no texto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 – 2
1.2 — Estrutura:
1.2.1 — Organização sequencial dos conteúdos de acordo

com a alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o, capítulo IV, do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 – 4

1.2.2 — Descrição cronológica dos factos ocorridos . . . . . . 0 – 3
1.3 — Discurso e ortografia:
1.3.1 — Correcta utilização da linguagem técnico-científica 0 – 3
1.3.2 — Correcta aplicação ortográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 – 2

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

2 — Habilitações académicas (20 pontos):
2.1 — Com grau de bacharel ou equivalente . . . . . . . . . . . . 15
2.2 — Com grau de licenciatura ou equivalente . . . . . . . . . . 20
3 — Formação profissional (20 pontos):
3.1 — Formação pós-básica (12 pontos):
3.1.1 — Curso de estudos superiores especializados em

Enfermagem:
3.1.1.1 — Na área de gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
3.1.1.2 — Outras áreas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5
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3.1.2 — Curso de Administração de Serviços de Enferma-
gem ou Secção de Administração do curso de Enfermagem
Complementar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6

3.1.3 — Curso de especialização em Enfermagem estru-
turado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

3.1.4 — Curso no âmbito da gestão que confira no mínimo
o grau académico de bacharel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

3.2 — Formação contínua (8 pontos):
3.2.1 — Ter participado em acções de formação no âmbito

da gestão e sua influência no desempenho:
3.2.1.1 — Como formador:

Até duas acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Mais de duas acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3

3.2.1.2 — Como formando:

Até três acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mais de três acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.2.2 — Ter participado em acções de formação — outras
áreas:

3.2.2.1 — Como formador:

Até três acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mais de três acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.2.2.2 — Como formando:

Até cinco acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5
Mais de cinco acções . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Subtotal . . . . . . . . . . . . . . 20

4 — Experiência profissional em geral (20 pontos):
4.1 — Experiência profissional — até seis anos — 8 pontos;

Por cada ano a mais — 2 pontos (até ao limite de 10 pontos).

4.2 — Experiência em funções de enfermeiro-chefe (até ao limite
de 10 pontos):

Sem experiência — 0 pontos;
Por cada ano — 3 pontos (até ao limite de 10 pontos).

5 — Outros elementos considerados relevantes (até 20 pontos):
5.1 — Actividades realizadas na área de reabilitação psiquiátrica:

Por cada actividade — 1 ponto (até ao limite de 5 pontos);

5.2 — Responsabilização pela terapia em serviço — 2 pontos;
5.3 — Elaboração de relatório e plano de actividades de formação

em serviço — 2 pontos;
5.4 — Colaboração na realização de trabalhos de investigação e

ou outros — 1 ponto;
5.5 — Colaboração na definição e ou actualização de normas e cri-

térios para a prestação de cuidados de enfermagem — 1 ponto;
5.6 — Implementação de métodos de trabalho que favoreça o

melhor nível de desempenho e maior individualização dos cuidados
de saúde — 1 ponto;

5.7 — Determinação da dotação de pessoal do serviço, tendo em
vista os cuidados a prestar — 1 ponto;

5.8 — Colaboração e ou avaliação do desempenho das tarefas de
enfermagem e outros profissionais — 1 ponto;

5.9 — Demonstração de conhecimentos dos custos utilizados na
prestação de cuidados e ter encontrado mecanismos que garantam
a sua utilização correcta, bem como o controlo de gastos efec-
tuados — 0,5 pontos;

5.10 — Membro de júris de concursos da carreira de enfermagem:

Como presidente — 1,5 pontos;
Como vogal efectivo — 1 ponto;
Como vogal suplente — 0,5 pontos.

Até ao limite de 3 pontos.
5.11 — Participação em comissões ou grupos de trabalho — 0,5 pon-

tos;
5.12 — Participação em órgãos de direcção de sindicatos, associa-

ções ou outros congéneres — 0,5 pontos.
Classificação:

(ECV×2)+(HA×2)+(FP×2)+(EP×10)+(OECR×4)
20

legenda:

ECV=elaboração do curriculum vitae;
HA=habilitações académicas;

FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

b) Avaliação da prova pública de discussão curricular
(20 pontos)

1 — Exposição do candidato (5 pontos):
Pontos

1.1 — Discurso claro e coerente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 – 0,5
1.2 — Utilização de conhecimentos técnico-científicos na

apresentação da experiência profissional . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 – 1
1.3 — Adequação do tempo disponível . . . . . . . . . . . . . . . . 0 – 0,5
1.4 — Introdução de dados novos pertinentes . . . . . . . . . . . 0 – 1
1.5 — Desenvolvimento dos aspectos mais relevantes da

experiência profissional, relacionados com a categoria pro-
fissional a que se candidata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0 – 1,5

1.6 — Correcção de falhas do curriculum vitae . . . . . . . . . . 0 – 0,5
2 — Respostas às questões colocadas (15 pontos):
2.1 — Responde às perguntas de forma clara e objectiva,

demonstrando possuir sólidos conhecimentos técnico-cien-
tíficos adequados à categoria a que se candidata . . . . . . . . . . . 15

2.2 — Responde directamente às perguntas de forma clara
e objectiva demonstrando possuir alguns conhecimentos téc-
nico-científicos adequados à categoria a que se candidata . . . 13

2.3 — Responde às perguntas sem grande objectividade,
levando o júri a intervir algumas vezes para clarificar.
Demonstra possuir poucos conhecimentos técnico-científicos
para a categoria a que se candidata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10

2.4 — Responde às perguntas com hesitação, com lingua-
gem técnico-científica pouco adequada, levando o júri a inter-
ferir frequentemente para clarificar. Demonstra não possuir
conhecimentos técnico-científicos adequados à categoria a
que se candidata . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8

Em situação de igualdade de classificação, aplica-se o disposto nos
n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

CF=classificação final.

Avaliação curricular+Discussão curricular
2

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — A admissão a concurso deverá ser formalizada através de

requerimento, dirigido à presidente da comissão de gestão do Centro
Psiquiátrico de Recuperação de Arnes, entregue directamente na Sec-
ção de Pessoal, durante as horas normais de expediente e até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio,
em carta registada e com aviso de recepção, para o Centro Psiquiátrico
de Recuperação de Arnes, 3130-003 Alfarelos, considerando-se neste
último caso apresentada dentro do prazo fixado no n.o 1 deste aviso.

9.2 — Conteúdo do requerimento — deverá conter, além do pedido
de admissão, a identificação do concurso, mediante referência ao
número e data do Diário da República onde se encontra publicado
este aviso, mais os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, número do
bilhete de identidade e respectiva data de validade, bem como
o serviço onde foi emitido), residência e telefone;

b) Categoria profissional, com menção expressa da natureza das
funções desempenhadas e serviço a que está vinculado;

c) Discriminação dos documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
susceptíveis de influenciar a apreciação do júri.

9.3 — Os requerimento devem ser acompanhados dos seguintes ele-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou fotocópia autenticada, comprova-
tivo da posse do curso de Enfermagem Geral ou equivalente
legal e respectiva classificação;

b) Documentos comprovativos dos requisitos especiais mencio-
nados no n.o 7.2 deste aviso;

c) Documento, autêntico ou fotocópia autenticada, comprova-
tivo das habilitações literárias;

d) Certidão, passada pelo serviço a que pertence o candidato,
comprovativa da existência do vínculo à função pública e o
tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública;

e) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados;
f) Certidão narrativa completa de nascimento ou fotocópia

autenticada do bilhete de identidade;
g) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
h) Certidão do registo criminal;
i) Certificado de robustez física e psíquica para o exercício das

funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.
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9.4 — Os documentos exigidos nas alíneas f), g), h) e i) do n.o 9.3
deste aviso podem ser substituídos por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um destes requisitos.

9.5 — Os funcionários e agentes do Centro Psiquiátrico de Recu-
peração de Arnes são dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo
individual.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das declarações prestadas.

12 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos, bem como a
lista de classificação final do concurso, serão afixadas no placard da
Secção de Pessoal do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes,
3130-003 Alfarelos.

13 — O júri será constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Alcino Silva Marques, enfermeiro-supervisor do
Hospital de Sobral Cid.

Vogais efectivos:

Natividade Marques dos Santos Fonseca, enfermeira-super-
visora do Centro Psiquiátrico de Recuperação de Arnes.

Fernando Manuel Cordeiro Ferreira Gomes, enfermeiro-
-supervisor do Hospital de Sobral Cid.

Vogais suplentes:

Noémia Tavares de Sousa, enfermeira-chefe dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

Maria Cassilda Domingos dos Santos, enfermeira-supervi-
sora do Hospital de Sobral Cid.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

26 de Novembro de 1999. — O Administrador, Armando de Sousa
Oliveira.

Hospital de Garcia de Orta

Aviso n.o 6049/2000 (2.a série). — Concurso n.o 12, para a cate-
goria de assistente hospitalar de dermatovenerologia. — 1 — Nos termos
dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração do Hospital de Garcia de Orta de 17 de
Fevereiro de 2000, se encontra aberto concurso interno geral de pro-
vimento de um lugar de assistente de dermatovenerologia, da carreira
médica hospitalar do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 754/94, de 17 de Agosto.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública e visa exclusivamente o preenchimento da vaga posta
a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.

3 — Local de trabalho — no Hospital de Garcia de Orta ou noutras
instituições com as quais o Hospital possa vir a ter acordo ou pro-
tocolos de colaboração.

4 — Regime de trabalho — o de dedicação exclusiva, a menos que
os interessados declarem optar pelo regime de tempo completo,
devendo o mesmo ser desenvolvido em horário desfasado, nos termos
das disposições legais em vigor nesta matéria, nomeadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento subscrito pelo candidato, dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital de Garcia de Orta e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal (das 10 às 12 e das 14 às 16 horas,
de segunda-feira a sexta-feira) ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado no n.o 6.1, sendo destinatário
o Hospital de Garcia de Orta, Avenida de Torrado da Silva, Pragal,
2800 Almada.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone, número e data do bilhete de identidade);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e a data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, em alínea separada e
sob compromisso de honra, da situação precisa em que o candidato
se encontra relativamente a esse requisito.

8 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8.1 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

10 — O método de selecção a utilizar é o de avaliação curricular,
nos termos mencionados na secção VI do Regulamento, anexo à Por-
taria n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
expositor junto ao Serviço de Pessoal e a lista de classificação final
será publicada no Diário da República, 2.a série.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Francisco Manuel Cardoso de Menezes Bran-
dão, chefe de serviço de dermatologia do Hospital de Garcia
de Orta.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Isabel Almeida Anes, assistente hospitalar gra-
duada de dermatologia do Hospital de Garcia de Orta.

Dr. César António Andrade Gaspar Lourenço Martins,
assistente hospitalar de dermatologia do Hospital de Gar-
cia de Orta.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Marília Rodrigues da Silva Moreira da Fonseca,
assistente hospitalar graduada de dermatologia do Hos-
pital do Desterro.

Dr. Manuel Pedro Gama dos Santos Cachão, assistente hos-
pitalar graduado de dermatologia do Hospital de Garcia
de Orta.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

9 de Março de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, José António Ferrão.
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Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida

Aviso n.o 6050/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar para pessoal técnico superior de 2.a classe
da carreira técnica superior, área jurídica. — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do conselho de administração deste Hospital de 28 de Setembro de
1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
externo geral de ingresso para admissão a estágio com vista ao preen-
chimento de um lugar de pessoal técnico superior de 2.a classe da
carreira técnica superior, área jurídica, aprovado pela Portaria
n.o 289/93, de 13 de Março.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento, con-
forme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e o despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999. Consultada a Direc-
ção-Geral da Administração Pública, pelo ofício n.o 1663, de 8 de
Outubro de 1999, a mesma informou não haver excedentes colocáveis.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do lugar referido e que corresponde à quota de descon-
gelamento atribuída, extinguindo-se com o respectivo preenchimento.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições constantes dos Decretos-Leis n.os 248/85 de 15 de Julho,
265/88, de 28 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do mapa I anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15
de Julho, relativo à respectiva carreira, tendo em conta o exercício
de funções na área jurídica.

6 — Local de trabalho e remuneração — o local de trabalho situa-se
no Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida, Carcavelos, e a
remuneração é a determinada pelo índice fixado no anexo ao Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as condições de trabalho
e demais regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso — pode-
rão ser admitidos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente até
ao termo da entrega das candidaturas os seguintes requisitos gerais
e especiais:

7.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisito especial — possuir licenciatura em Direito.
8 — Métodos de selecção — serão utilizados como métodos de

selecção os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação de avaliação curricular,
entrevista profissional de selecção e prova de conhecimentos, bem
como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, constam das actas de reunião elaboradas pelo júri do
concurso, que serão facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — A prova de conhecimentos gerais e específicos tem carácter
eliminatório, considerando-se excluídos os candidatos que em qual-
quer delas obtiverem classificação inferior a 9,5 valores.

11 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos na área para que o concurso é aberto com base na
análise do respectivo currículo profissional e nela serão considerados
os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base, onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, onde se ponderam as acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar a concurso;

c) Experiência profissional, em que será ponderado o desem-
penho efectivo de funções na área de actividade para a qual
o concurso é aberto.

12 — Prova de conhecimentos — visa avaliar os níveis de conhe-
cimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis e ade-
quados ao exercício da função correspondente ao lugar posto concurso.

12.1 — A prova de conhecimentos gerais assumirá a forma escrita,
será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo com o previsto
no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995 (grupo de pessoal técnico superior), e terá a duração de
uma hora e trinta minutos, sendo a legislação e a bibliografia neces-
sárias à sua realização as seguintes:

Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, rectificado pela decla-

ração n.o 42/93, de 31 de Março, e alterado pelos Decretos-Leis
n.os 401/98, de 17 de Dezembro, e 53/98, de 11 de Março;

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, alterado pelos Decre-

tos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 19/92, de 13 de Agosto,
175/95, de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de
17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, alterado pela Lei

n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, e 404-A/98, de 18

de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 324/99, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 325/99, de 18 de Agosto;
Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto.

12.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova assumirá a
forma escrita, será pontuada de 0 a 20 valores e efectuada de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e terá a duração de uma hora e trinta minutos, sendo a
legislação necessária à sua realização a seguinte:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, alterado pela Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 420/91, de 29 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 259/89, de 18 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Decreto-Lei n.o 307/94, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 1152-A/94, de 27 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 496/80, de 20 de Outubro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 184/91, de 17 de Maio;
Decreto-Lei n.o 57-B/84, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

13 — A lista de candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao conselho de admi-
nistração do Hospital Ortopédico do Dr. José de Almeida e entregue
pessoalmente na Secção de Pessoal durante as horas normais de expe-
diente ou expedido pelo correio, com aviso de recepção, até ao último
dia do prazo estabelecido no presente aviso, para a Rua de Luanda,
Carcavelos, 2779-502 Parede, e dele devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
número de telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata;
c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de admissão a concurso, nos termos do n.o 2
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda referir
por considerar relevantes para apreciação do seu mérito, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.
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14.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
obrigatoriamente da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado de habilitações autêntico ou autenticado compro-

vativo da licenciatura em Direito;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

acções de formação profissional;
d) Outros elementos autenticados comprovativos de elementos

que os candidatos considerem relevantes para apreciação do
seu mérito;

e) Três exemplares do curriculum vitae devidamente datados e
assinados.

15 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente
aviso implica a exclusão dos candidatos.

16 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos em caso de
dúvida a apresentação de documentos comprovativos das suas decla-
rações.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

18 — Regime de estágio:
18.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso.

18.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

18.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os
seguintes factores:

a) Relatório de estágio elaborado pelo estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

19 — Constituição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Dr.a Graça Maria dos Santos Ferreira de Sá
Pedroso, directora dos Serviços Administrativos e Financeiros
do INFARMED.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Celeste Malveiro Serra Sim-Sim dos Anjos Silva,
administradora hospitalar do HOJA.

Dr. Vasco Manuel Costa Hilário, técnico superior da Direc-
ção-Geral de Pessoal do Ministério da Defesa Nacional.

Vogais suplentes:

Dr.a Teresa Maria Nunes, administradora hospitalar do Hos-
pital dos Capuchos.

Dr. Carlos Alberto Coelho Gil, administrador-delegado do
Hospital Distrital de Chaves.

14 de Março de 2000. — O Director, Fernando de Carvalho.

Hospital de São João de Deus

Aviso n.o 6051/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista de reabilitação. — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Hos-
pital de 28 de Fevereiro de 2000 e nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de quatro lugares vagos de enfermeiro especialista de rea-
bilitação do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido pra as vagas acima
indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro e Decre-
to-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o constante do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de São João de Deus, sendo o vencimento o resultante da
aplicação do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os candidatos deverão reunir os requisitos previstos

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

6.2 — Especiais — estar vinculado como enfermeiro ou enfermeiro
graduado habilitado com o curso de especialização em Enfermagem
de Reabilitação ou com o curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem de Reabilitação e avaliação de desempenho de
Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, cujo sistema de classificação final resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=1 (HA)+2 (FP)+1 (EP)+2 (OAR)
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sendo que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OAR=outras actividades relevantes;

em que:

HA=habilitações académicas (20 pontos) — corresponde à média
aritmética da nota de curso de Enfermagem Geral e da nota de curso
de especialização em Enfermagem de Reabilitação;

FP=Formação profissional (20 pontos) — formação profissional
considera-se aquela que foi realizada a partir de 1995, na qual será
avaliada a formação de carácter geral (relacionada com o exercício
de enfermagem ou de cuidados de saúde em geral) e a formação
em serviço realizada pelo departamento de formação de instituições
dependentes do Ministério da Saúde devidamente certificadas pela
estrutura de formação de acordo com o n.o 7 do artigo 64.o do Decre-
to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, de acordo com a seguinte
fórmula:

Acções de formação de carácter geral (até ao limite de 8 pontos):

Frequência até cinco acções — 4 pontos;
Frequência superior a cinco acções, acresce ao valor acima

mencionado meio ponto por acção até 4 pontos;

Acções de formação em serviço (até ao limite de 12 pontos):

Como formando, frequência até cinco acções — 4 pontos;
Como formando, frequência superior a cinco acções, acresce

ao valor acima mencionado um ponto por acção até
4 pontos;

Como formador, é contabilizado um ponto por acção — até
4 pontos;

EP=experiência profissional (20 pontos) — esta é aferida pela anti-
guidade na carreira em que:

Até seis anos — 10 pontos;
Após seis anos, acresce ao valor acima mencionado um ponto

por cada ano completo de serviço até perfazer 10 pontos;

OAR=outras actividades relevantes (20 pontos) — por actividades
relevantes entende-se toda a actividade devidamente certificada pela
instituição de origem que contribua para a actualização técnico-cien-
tífica e ou melhorem o nível de qualidade dos cuidados de enfer-
magem, em que:

Sem actividade relevante — 9 pontos;
Experiência no sistema de classificação de doentes por graus

de dependência — 3 pontos;
Experiência na aplicação do processo de enfermagem — 3 pon-

tos;
Experiência na orientação de alunos — 2 pontos;
Experiência na integração de novos enfermeiros — 2 pontos;
Pertencer a júri de concursos como vogal efectivo — 1 ponto.

Os resultados obtidos na aplicação do método de selecção são clas-
sificados de 0 a 20 valores e pontuados até ao número milesimal.

Critérios de desempate — se após a aplicação da fórmula existir
igualdade pontual, o júri procederá ao desempate nos termos dos
n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

Estes critérios serão aplicados sucessivamente e da seguinte forma:

1.o Ser detentor da categoria de enfermeiro especialista de enfer-
magem de reabilitação;

2.o Desempenhar funções no estabelecimento ou serviço inte-
ressado;

3.o Possuir maior nota de curso de especialização em Enferma-
gem de Reabilitação;

4.o Maior tempo de serviço na categoria actual.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura

mediante requerimento, em papel branco, de formato A4, dirigido
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ao presidente do conselho de administração do Hospital de São João
de Deus, 4761 Vila Nova de Famalicão Codex, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de
atendimento, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se entregue dentro do prazo se expedido até
ao termo do prazo fixado.

Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência e código postal, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu e número
de telefone);

b) Categoria profissional;
c) Pedido de admissão ao concurso com indicação do mesmo,

fazendo referência ao número, data e página do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública, com a indicação do tempo de serviço na categoria
e na carreira;

b) Documento comprovativo da posse do curso de especialização
em Enfermagem de Reabilitação ou do curso de estudos supe-
riores especializados da respectiva área;

c) Documento comprovativo da avaliação de desempenho de
Satisfaz;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas
na 2.a série do Diário da República e afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal.

11 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — José Manuel Andrade Costa, enfermeiro-chefe.
Vogais efectivos:

Joaquim Vieira Pereira, enfermeiro-chefe.
Isilda Maria Rosário Fernandes Meneses, enfermeira espe-

cialista de reabilitação.

Vogais suplentes:

Ana Maria Cunha Alves Carvalho, enfermeira-chefe.
Maria Conceição Serra Gonçalves, enfermeira-chefe.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.

13 — O presidente do júri será substituído em caso de falta ou
impedimento pelo 1.o vogal efectivo.

15 de Março de 2000. — O Enfermeiro-Director, José Luís Gui-
marães Carneiro Ribeiro.

Aviso n.o 6052/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para enfermeiro especialista na comunidade. — 1 — Torna-se
público que, por despacho do conselho de administração deste Hos-
pital de 28 de Fevereiro de 2000, e nos termos do artigo 22.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso
no Diário da República, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de um lugar vago de enfermeiro especialista de enfermagem
na comunidade do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela
Portaria n.o 290/93, de 13 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga acima
indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 437/91, de 8 de Novembro, 204/98, de 11 de Julho, 412/98,
de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de
30 de Dezembro.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Hospital de São João de Deus, sendo o vencimento o resultante da
aplicação do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Gerais — os candidatos deverão reunir os requisitos previstos

no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6.2 — Especiais — estar vinculado como enfermeiro ou enfermeiro
graduado habilitado com o curso de especialização em Enfermagem
de Saúde Pública, ou com o curso de estudos superiores especializados
em Enfermagem na Comunidade, e avaliação de desempenho de
Satisfaz.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, cujo sistema de classificação final resultará
da aplicação da seguinte fórmula:

CF=(1×HA)+(3×FP)+(1×EP)+(5×OAR)
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sendo que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional;
OAR=outras actividades relevantes.

Os critérios de selecção e respectiva ponderação serão afixados
no expositor do Serviço de Pessoal.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os interessados deverão formalizar a sua candidatura

mediante requerimento, em papel branco, de formato A4, dirigido
ao presidente do conselho de administração do Hospital de São João
de Deus, 4761 Vila Nova de Famalicão Codex, podendo ser entregue
pessoalmente no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de
atendimento, ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de
recepção, considerando-se entregue dentro do prazo se expedido até
ao termo do prazo fixado.

Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade residência e código postal, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu e número
de telefone);

b) Categoria profissional;
c) Pedido de admissão ao concurso, com indicação do mesmo,

fazendo referência ao número, data, e página do Diário da
República onde se encontra publicado o presente aviso;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento,
bem como sumária caracterização;

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da existência de vínculo à função
pública, com a indicação do tempo de serviço na categoria
e na carreira;

b) Documento comprovativo da posse do curso de especialização
em Enfermagem de Saúde Pública ou do curso de estudos
superiores especializados da respectiva área;

c) Documento comprovativo da avaliação de desempenho de
Satisfaz;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre qualquer situação que descreva, a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

10 — As listas de admissão e de classificação final serão publicadas
na 2.a série do Diário da República e afixadas no expositor do Serviço
de Pessoal.

11 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos serão
punidas nos termos da lei penal.

12 — Constituição do júri:

Presidente — José Luís Guimarães Carneiro Ribeiro, enfermei-
ro-director.

Vogais efectivos:

Maria Purificação Seara Oliveira, enfermeira especialista
de saúde pública.

Maria Celeste da Costa Machado, enfermeira especialista
de saúde infantil e pediátrica.

Vogais suplentes:

Maria Arlete Sousa Pinto, enfermeira-chefe.
Normanda de Jesus Barreira Cagigal, enfermeira-chefe.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal deste
Hospital.
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13 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento, pelo primeiro vogal efectivo.

17 de Março de 2000. — O Enfermeiro-Director, José Luís Gui-
marães Carneiro Ribeiro.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 332/2000. — A firma Al-Hikma Farmacêutica (Por-
tugal), L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado do
medicamento Medinclor, pó para susp. oral 25 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9 697 623, concedida em 18 de Dezembro
de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 333/2000. — A firma Novo Nordisk — Comércio
de Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Logiparin, solução injectável
11 700 UI, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2 214 484, 2 214 385, 2 214 187, 2 214 286, 2 214 682 e 2 214 853,
concedida em 25 de Fevereiro de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 334/2000. — A firma Novo Nordisk — Comércio
de Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Logiparin, solução injectável
10 000 UI, consubstanciada na autorização com os registos
n.os 2 214 088 e 2 213 981, concedida em 25 de Fevereiro de 1993.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-

pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 335/2000. — A firma PENTAFARMA — Socie-
dade Técnico-Medicinal, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Lipo-Colesteron, cápsulas 250 mg,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2 136 596 e
2 136 695, concedida em 30 de Julho de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 336/2000. — A firma HELSINN — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Limetason, emulsão injectável 4 mg, con-
substanciada na autorização com o registo n.o 2 144 780, concedida
em 22 de Outubro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 337/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Lidamina, comprimidos 4 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9 737 114, concedida em 12 de Março
de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.



6238 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 79 — 3 de Abril de 2000

Deliberação n.o 338/2000. — A firma Laboratórios Bial — Por-
tela & C.a, S. A., é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Lidamina, comprimidos 2 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 9 737 106, concedida em 12 de Março
de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 339/2000. — A firma Lilly Farma — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Humulin Regular, solução injectável 150 UI,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2 058 386 e
2 058 485, concedida em 5 de Fevereiro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 340/2000. — A firma Lilly Farma — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Humulin NPH, solução injectável 150 UI,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2 058 584 e
2 058 683, concedida em 5 de Fevereiro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 341/2000. — A firma Lilly Farma — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Humulin M4, solução injectável 150 UI,

consubstanciada na autorização com os registos n.os 2 059 384 e
2 059 483, concedida em 5 de Fevereiro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 342/2000. — A firma Lilly Farma — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Humulin M3, solução injectável 150 UI,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2 059 186 e
2 059 285, concedida em 5 de Fevereiro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 343/2000. — A firma Lilly Farma — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Humulin M1, solução injectável 150 UI,
consubstanciada na autorização com os registos n.os 2 058 782 e
2 174 589, concedida em 5 de Fevereiro de 1992.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 344/2000. — A firma Lilly Farma — Produtos
Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de introdução no
mercado do medicamento Humulin M2, solução injectável 150 UI,
consubstanciada na autorização com os registos n.o 2 058 980 e
2 059 087, concedida em 5 de Fevereiro de 1992.
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O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 345/2000. — A firma PARACÉLSIA — Indús-
tria Farmacêutica, S. A., é detentora da autorização de introdução
no mercado do medicamento Heparina Sódica USP, solução injectável
5000 UI, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8 757 609,
concedida em 31 de Agosto de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Deliberação n.o 346/2000. — A firma Novo Nordisk — Comércio
de Produtos Farmacêuticos, L.da, é detentora da autorização de intro-
dução no mercado do medicamento Heparina Novoject, solução injec-
tável 5000 UI, consubstanciada na autorização com o registo
n.o 8 490 417, concedida em 12 de Março de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado, pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, bem como retirar imediatamente
do mercado o medicamento em questão.

13 de Dezembro de 1999. — O Conselho de Administração: J. A.
Aranda da Silva, presidente — Rui Santos Ivo, vogal — Maria Armanda
Miranda, vogal.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Aviso n.o 6053/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para um lugar de técnico estagiário para provimento de uma vaga na
categoria de técnico de 2.a classe da área técnica de contabilidade do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte. — 1 — De acordo

com o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que,
por despacho de 30 de Dezembro de 1999 do conselho de admi-
nistração do Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência (SPTT), se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar de técnico
de 2.a classe, estagiário, da carreira técnica de contabilidade do quadro
de pessoal do SPTT — Direcção Regional do Norte, concurso que
é realizado na sequência da atribuição de uma quota de desconge-
lamento das concedidas para pessoal da carreira técnica de conta-
bilidade, relativamente ao ano de 1999, para o SPTT e por força
do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e em conformidade com
a distribuição feita por despacho do conselho de administração de
30 de Setembro de 1999.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que respondeu
não haver pessoal inactivo nesta categoria.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para as quotas atri-
buídas a esta Direcção Regional e para as que eventualmente vierem
a ser atribuídas a esta Direcção Regional até ao número de lugares
vagos no quadro para o ano em curso no prazo de validade do concurso.

3 — Local de trabalho — Direcção Regional do Norte do SPTT.
4 — Legislação aplicável:

Despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho;
Despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Despacho de 18 de Novembro de 1996 da Ministra da Saúde;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o descrito no anexo ao Decreto-Lei
n.o 248/85, de 15 de Julho, ao técnico de 2.a classe de contabilidade
competem funções de estudo e aplicação de métodos e processos
de natureza técnica, com autonomia e responsabilidade, enquadradas
em planificação estabelecida, requerendo uma especialização e conhe-
cimentos profissionais adquiridos através de um curso superior (área
de contabilidade).

6 — Vencimento — o correspondente ao escalão 1, índice 215, pre-
visto na tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das funções e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Requisitos especiais — estar nas condições previstas na alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova oral de conhecimentos;
b) Avaliação curricular.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais e a prova de conhecimentos
específicos, com carácter eliminatório e duração máxima de uma hora,
são orais e incidirão sobre a matéria do programa aprovado nos termos
dos artigos 20.o e 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
do despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, anexo, ponto I,
e do despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

8.2 — Conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

1.1) Regime de férias, faltas e licenças;
1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
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1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública;

1.4) Deontologia do serviço público;
1.5) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

8.3 — Conhecimentos específicos:

1) Área de legislação — conhecimentos em vigor aplicáveis,
nomeadamente o Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;

2) Área de contabilidade:

Plano Oficial de Contas da Saúde (POCSS);
Despesas e receitas públicas;
Orçamento do Estado;
Conta Geral do Estado;
Contas correntes com dotações orçamentais;
Despesas correntes com pessoal;
Guia de receita;
Fundo permanente;
Conta de gerência;
Tribunal de Contas.

8.4 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos serão
pontuadas de 0 a 20 valores.

8.5 — Na avaliação curricular, o júri terá em conta os seguintes
factores: habilitações literárias, formação profissional complementar,
experiência profissional anterior e classificação de serviço, se existir.

8.6 — O resultado final será obtido pela média aritmética simples
da avaliação curricular e da prova de conhecimentos.

8.7 — Os candidatos deverão consultar:
8.7.1 — Conhecimentos gerais:

a) Decreto-Lei n.o 43/94, de 17 de Fevereiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 67/95, de 8 de Abril, publi-
cados no Diário da República, 1.a série, n.os 40, de 17 de
Fevereiro de 1994, e 84, de 8 de Abril de 1995 (Lei Orgânica
do SPTT);

b) Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 13, de 16 de Janeiro de 1984 (Esta-
tuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração
Central, Regional e Local);

c) Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
d) Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, e 407/91, de

17 de Outubro;
e) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
f) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
g) Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
h) Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99,

de 11 de Agosto;

8.7.2 — Conhecimentos específicos:

a) Classificação económica das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 112/88, de 2 de Abril, rectificado no suplemento ao Diário
da República, 1.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 1988;

b) Classificação funcional das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 171/94, de 24 de Junho;

c) Classificação económica das receitas públicas — Decreto-Lei
n.o 450/88, de 12 de Dezembro;

d) Bases da contabilidade pública — Lei n.o 8/90, de 20 de
Fevereiro;

e) Enquadramento do Orçamento do Estado — Lei n.o 6/91, de
20 de Fevereiro, alterada pela Lei n.o 53/93, de 30 de Julho;

f) Regime da administração financeira do Estado — Decreto-
-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 113/95, de 25 de Maio, e Lei n.o 10-B/96, de 23 de Março;

g) Alterações orçamentais — Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de
Abril;

h) Regime de realização das despesas públicas — Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

i) Lei da Organização e do Processo do Tribunal de Con-
tas — Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto;

j) Instruções e tramitação dos processos de fiscalização pré-
via — resolução do Tribunal de Contas n.o 7/98, de 26 de
Junho;

k) Regime jurídico dos emolumentos do Tribunal de Con-
tas — Decreto-Lei n.o 66/96, de 31 de Maio;

l) Organização e documentação das contas de gerência dos ser-
viços com contabilidade patrimonial — resolução n.o 1/93, de
21 de Janeiro;

m) Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

8.7.3 — Bibliografia:

a) Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde (POCSS), 2.a ed.,
Ministério da Saúde — Instituto de Gestão Informática e
Financeira da Saúde (IGIF);

b) Noções Gerais de Contabilidade dos Serviços de Saúde, Maria
Suzete Tranquada, Emília Silva, Fernando Ramos e Manuel
Teixeira, Ministério da Saúde — Departamento de Recursos
Humanos — Centro de Formação e Aperfeiçoamento Pro-
fissional.

8.8 — Os candidatos admitidos serão notificados, com a devida ante-
cedência, da data, hora e local da realização da prova referida no
n.o 8.1.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do SPTT,
Avenida da Boavista, 2521, 4100 Porto, e entregue no sector de pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste anúncio, podendo ser também enviado pelo correio,
sob registo e com aviso de recepção, considerando-se entregue dentro
do prazo desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, estado civil, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, se for caso disso, número fiscal, morada,
código postal e telefone, se o tiver);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do concurso, referenciando o número e a data

do Diário da República onde vem anunciado o aviso de aber-
tura do concurso;

d) Categoria profissional, estabelecimento ou serviço a que per-
tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria
e na função pública, se for caso disso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
especificar para melhor apreciação do seu mérito;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.3 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado pelos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado;
b) Documento(s) comprovativo(s) das habilitações literárias,

autêntico(s) ou autenticado(s);
c) Documento(s) comprovativo(s) de curso(s) de formação

profissional;
d) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço

Militar;
e) Atestado comprovativo da robustez física e perfil psíquico,

passado por médico no exercício da sua profissão;
f) Certificado do registo criminal;
g) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir;

h) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso este que deve ser feito por prova documental do conhe-
cimento da língua portuguesa.

9.4 — Relativamente aos documentos referidos nas alíneas d), e)
e f) do número anterior, é temporariamente dispensada a sua apre-
sentação, desde que os candidatos façam, no respectivo requerimento,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, referência à situa-
ção em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

9.5 — A falta dos documentos que devem acompanhar o reque-
rimento é motivo de exclusão, sem prejuízo do disposto no n.o 9.4
do presente aviso.

9.6 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei e constituem infracção
disciplinar.

10 — As listas de candidatos admitidos e excluídos e de classificação
final do concurso serão afixadas nos termos dos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.1 — O regime de estágio, com carácter probatório, terá a duração
de um ano, obedecerá aos princípios estabelecidos no Regulamento
do Estágio para Ingresso nas Carreiras Técnicas do SPTT e integrará
a frequência de cursos directamente relacionados com as funções a
exercer, salvo se os candidatos já possuírem a formação exigida.

10.2 — O estagiário aprovado em estágio com classificação não infe-
rior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta
a concurso, passando a ser remunerado pela categoria de técnico
de 2.a classe.

10.3 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do
concurso.



N.o 79 — 3 de Abril de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 6241

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado António Júlio de Jesus Roque, vogal
da Direcção Regional do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:

Licenciada Albina da Silva e Sousa, assessora da carreira
técnica superior do regime geral do quadro de pessoal
da Direcção Regional do Norte do SPTT.

Licenciada Margarida Maria da Costa Amado de Moura
e Sá, técnica superior principal da carreira técnica supe-
rior do regime geral do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

Vogais suplentes:

Licenciada Liliana Fuertes de La Llave Braco Catarino, téc-
nica superior principal da carreira técnica superior do
regime geral do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Norte do SPTT.

Licenciada Maria Helena Lopes da Silva Ferreira, técnica
superior de 2.a classe da carreira técnica superior do
regime geral do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Norte do SPTT.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 6054/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de assistente hospitalar de
pedopsiquiatria, da carreira médica hospitalar. — 1 — De acordo com
os artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outu-
bro, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho de 30
de Dezembro de 1999, do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT), se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de assistente hospitalar
de pedopsiquiatria, da carreira médica hospitalar, concurso que é
realizado na sequência da atribuição de uma quota de descongela-
mento das concedidas para pessoal da carreira médica hospitalar de
pedopsiquiatria, relativamente ao ano de 1999, para o SPTT e por
força do despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999 e em conformidade
com a distribuição feita por despacho do conselho de administração
de 30 de Setembro de 1999.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal em situação de inactividade que preencha os requi-
sitos para os lugares a prover.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas de descongelamento atribuídas a
esta Direcção Regional e para as que eventualmente venham a sê-lo,
até ao número de vagas a preencher no seu prazo de validade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 17 de Junho, 128/92, de
4 de Julho, e 412/99, de 15 de Outubro, Portarias n.os 43/98, de 26
de Janeiro, e Portaria n.o 191/95, de 14 de Março, e Decreto-Lei
n.o 198/97, de 2 de Agosto.

4 — Local de trabalho — nos estabelecimentos e serviços do
SPTT — Direcção Regional do Norte.

5 — Vencimento — de acordo com o estabelecido pelos Decretos-
-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, 198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de
27 de Janeiro, e 412/99, de 15 de Outubro, e demais legislação
complementar.

6 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 22, secção V, da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área de pedopsiquiatria ou
a sua equiparação, obtida nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4
do artigo 22.o e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, este último preceito com a alteração introduzida
pelo Decreto-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do n.o 26 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada na
Direcção Regional do Norte, com notificação aos candidatos por ofício
registado, com aviso de recepção.

A lista de classificação final será publicada na 2.a série do Diário
da República.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Avenida da
Boavista, 2521, 4100 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal, durante
as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, nacio-
nalidade, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu), morada, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, referenciando o número, data e
página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
pedopsiquiatria ou equivalente ou fotocópia autenticada do
mesmo;

b) Documento comprovativo do cumprimento de deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da área da residência;

d) Certificado de registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza e tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir;

f) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso em que deve ser feita prova documental do conhecimento
da língua portuguesa;

g) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

h) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.4 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e g) do n.o 10.3
podem, no todo ou em parte, ser substituídos por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

10.5 — A não apresentação do documento referido na alínea a)
do n.o 10.3 no prazo da candidatura implica a não admissão a concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

12 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

13 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

14 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placard da Secção de Pessoal da Direcção Regional do Norte
do SPTT, sito na Avenida da Boavista, 2521, Porto, e enviadas aos
candidatos através de ofício registado, com aviso de recepção. A lista
de classificação final será enviada para publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

15 — A composição do júri é a seguinte:
Presidente — Licenciada Raquel Maria Rodrigues Simões

Moreira, assistente graduada de pedopsiquiatria do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Norte do SPTT.

Vogais efectivos:
Licenciado Carlos Manuel da Cruz Farate, assistente hos-

pitalar de pedopsiquiatria do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional do Norte do SPTT.

Licenciado Manuel Pedro Soares Monteiro, assistente hos-
pitalar de pedopsiquiatria do quadro de pessoal do Hos-
pital Central e Especializado de Crianças Maria Pia.
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Vogais suplentes:

Licenciada Zulmira Maria Moreira Azevedo Correia, assis-
tente hospitalar de pedopsiquiatria do quadro de pessoal
do Hospital Central e Especializado de Crianças Maria
Pia.

Licenciada Maria do Carmo Silva Santos Monteiro, assis-
tente hospitalar de pedopsiquiatria do quadro de pessoal
do Hospital Central e Especializado de Crianças Maria
Pia.

16 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.

Aviso n.o 6055/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o provimento de sete lugares na categoria de assistente hospitalar
de psiquiatria da carreira médica hospitalar. — 1 — De acordo com
os artigos 15.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outu-
bro, e o Regulamento dos Concursos de Provimento dos Lugares
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por despacho de 30
de Dezembro de 1999 do conselho de administração do Serviço de
Prevenção e Tratamento da Toxicodependência (SPTT), se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o provimento de sete lugares na categoria de assistente hospitalar
de psiquiatria da carreira médica hospitalar, concurso que é realizado
na sequência da atribuição de sete quotas de descongelamento das
concedidas para pessoal da carreira médica hospitalar de psiquiatria
relativamente ao ano de 1999 para o SPTT, por força do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e em conformidade com a distribuição
feita por despacho do conselho de administração de 30 de Setembro
de 1999.

1.1 — A publicação do presente aviso foi precedida da necessária
consulta à Direcção-Geral da Administração Pública, nos termos do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, que informou
não haver pessoal em situação de inactividade que preencha os requi-
sitos para os lugares a prover.

2 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o número de
lugares correspondentes às quotas de descongelamento atribuídas a
esta Direcção Regional e para as que eventualmente venham a sê-lo,
até ao número de vagas a preencher e no seu prazo de validade.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção
dada pelos Decretos-Leis n.os 210/91, de 17 de Junho, 128/92, de
4 de Julho, e 412/99, de 15 de Outubro, das Portarias n.os 43/98,
de 26 de Janeiro, e 191/95, de 14 de Março, e do Decreto-Lei n.o 198/97,
de 2 de Agosto, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 19/99,
de 27 de Janeiro.

4 — Local de trabalho — nos estabelecimentos e serviços do SPTT,
Direcção Regional do Norte.

5 — Vencimento — de acordo com o estabelecido pelos Decretos-
-Leis n.os 73/90, de 6 de Março, 198/97, de 2 de Agosto, 19/99, de
27 de Janeiro, e 412/99, de 15 de Outubro, e demais legislação
complementar.

6 — Regalias sociais e condições de trabalho — as vigentes para
os funcionários e agentes da Administração Pública.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no n.o 22 da secção V da Portaria n.o 43/98, de
26 de Janeiro.

7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de assistente na área de psiquiatria ou a sua
equiparação, obtida nos termos dos n.os 1, 2, 3 e 4 do artigo 22.o
e do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
este último preceito com a alteração introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 128/92, de 4 de Julho;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, nos termos do n.o 26 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

Apenas podem ser providos os candidatos que obtenham classi-
ficação final igual ou superior a 10 valores, sem arredondamento.

9 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada na
Direcção Regional do Norte, com notificação aos candidatos por ofício
registado com aviso de recepção.

A lista de classificação final será publicada na 2.a série do Diário
da República.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Ser-
viço de Prevenção e Tratamento da Toxicodependência, Avenida da
Boavista, 2521, 4100 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal, durante

as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo esta-
belecido neste aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob
registo e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:
a) Identificação do requerente (nome, filiação, nacionalidade,

naturalidade, estado civil, data de nascimento e número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu), morada, código postal e telefone, se o tiver;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Identificação do concurso, referenciando o número, a data
e a página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

10.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
psiquiatria ou da equivalência ou fotocópia autenticada do
mesmo;

b) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

c) Certificado de sanidade para o exercício de funções públicas
passado pela autoridade sanitária da área da residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza e do tempo de vínculo

a qualquer serviço dependente do Ministério da Saúde, no
caso de existir;

f) Documento comprovativo da nacionalidade portuguesa ou de
outra abrangida por lei especial ou convenção internacional,
caso em que deve ser feita prova documental do conhecimento
da língua portuguesa;

g) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

h) Cinco exemplares do curriculum vitae.

10.4 — Os documentos referidos nas alíneas b), c), d) e g) do n.o 10.3
podem, no todo ou em parte, ser substituídos por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção precisa em que o candidato se encontra relativamente a cada
um desses requisitos.

10.5 — A não apresentação do documento referido na alínea a)
do n.o 10.3 no prazo da candidatura implica a não admissão ao
concurso.

11 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo da candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

12 — Ao júri assiste a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação dos documentos comprovativos das suas declarações
em caso de dúvida sobre a situação que descreve.

13 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas
no placard da Secção de Pessoal da Direcção Regional do Norte
do SPTT, sita na Avenida da Boavista, 2521, Porto, e enviadas aos
candidatos através de ofício registado com aviso de recepção. A lista
de classificação final será enviada para publicação no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

14 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

15 — A composição do júri é a seguinte:
Presidente — Licenciado José Esteves Gonzalez, presidente da

Direcção Regional do Norte do SPTT e assistente graduado
de psiquiatria.

Vogais efectivos:
Licenciada Ana Maria Ferreira Soares Mendes, assistente

graduada de psiquiatria do quadro de pessoal da Direcção
Regional do Norte do SPTT.

Licenciado José António Santos Silva, assistente hospitalar
do quadro de pessoal da Direcção Regional do Norte
do SPTT.

Vogais suplentes:
Licenciada Elsa Franco Viegas, assistente graduada de psi-

quiatria do quadro de pessoal da Direcção Regional do
Norte do SPTT.

Licenciado Luís Gonzaga Castelo Branco Mourão, assistente
hospitalar do quadro de pessoal da Direcção Regional
do Norte do SPTT.

16 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, João Castel-Branco Goulão.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 7164/2000 (2.a série). — Com vista à implantação
e permanência definitiva do troço entre as caixas 16.2 a 16.7 do emis-
sário terrestre da ribeira do Outeiro da Vela, a desenvolver no con-
celho de Cascais, determino, nos termos e para os efeitos do disposto
nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro
de 1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico omisso na 1.a Conservatória do Registo Predial
de Cascais e inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo rústico
n.o 1244, secção 56, da freguesia de Cascais, da 1.a Repartição de
Finanças de Cascais, ficará, de ora em diante, parcialmente onerado
com carácter permanente pela constituição administrativa a favor da
SANEST — Saneamento da Costa do Estoril, S. A., criada pelo Decre-
to-Lei n.o 142/95, de 14 de Junho, que reverterá para o Estado Por-
tuguês no termo da concessão, de uma servidão de aqueduto público

subterrâneo com 8 m de largura e 77 m de comprimento, situada a
estrema nascente a confrontar com o limite poente do artigo matricial
rústico n.o 1246, secção 56, da freguesia de Cascais, base jurídica
de implantação e permanência do troço entre as caixas 16.2 e 16.7
do emissário terrestre gravítico de condução de águas de saneamento
básico de aglomerados populacionais da ribeira do Outeiro da Vela,
com quatro caixas de visita, integrado no sistema de saneamento básico
da costa do Estoril, conforme traçado e zonas definidas na planta
anexa ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

21 de Março de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.

Despacho n.o 7165/2000 (2.a série). — Com vista à implantação
e permanência definitiva do troço entre as caixas 8 a 29 e 16 a 16.3
do emissário terrestre da ribeira do Outeiro da Vela, a desenvolver
no concelho de Cascais, determino, nos termos e para os efeitos do
disposto nos artigos 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944, e no exercício de competência própria, o seguinte:

1 — O prédio rústico descrito sob o n.o 16 956, a fl. 25 v.o do
livro B-50, na 1.a Conservatória do Registo Predial de Cascais e inscrito
na respectiva matriz predial sob os artigos rústicos 1246, secções 56
a 66, e 1488, secção 66, da freguesia de Cascais, da 1.a Repartição
de Finanças de Cascais, ficará, de ora em diante, parcialmente onerado
com carácter permanente pela constituição administrativa a favor da
SANEST — Saneamento da Costa do Estoril, S. A., criada pelo Decre-
to-Lei n.o 142/95, de 14 de Junho, que reverterá para o Estado Por-
tuguês no termo da concessão, de uma servidão de aqueduto público
subterrâneo com 8 m de largura e 405 m de comprimento, situada
a meio do terreno a confrontar com o traçado natural da ribeira
do Outeiro da Vela, base jurídica de implantação e permanência dos

troços entre as caixas 8 a 29 e 16 a 16.3 do emissário terrestre gravítico
de condução de águas de saneamento básico de aglomerados popu-
lacionais da ribeira do Outeiro da Vela, com 25 caixas de visita, inte-
grado no sistema de saneamento básico da Costa do Estoril, conforme
traçado e zonas definidas na planta anexa ao presente despacho.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários ficam obri-
gados, da presente data em diante, a respeitarem e reconhecerem
a servidão administrativa ora constituída, bem como a, na sua zona
aérea ou subterrânea de incidência, absterem-se de efectuar esca-
vações, edificar qualquer tipo de construção duradoura ou precária
e, assim, nessa conformidade, manterem livre a respectiva área e con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no seu acesso e ocupação
pelas entidades beneficiárias, nos termos e para os efeitos do pre-
ceituado nos artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de
Outubro de 1944.

21 de Março de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Ordena-
mento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Direcção Regional do Ambiente — Alentejo

Aviso n.o 6056/2000 (2.a série). — Concurso referên-
cia 1/IGI/2000 — concurso interno geral de ingresso para admissão ao
estágio para provimento de um lugar de técnico superior de
2.a classe. — 1 — Faz-se público que, por meu despacho de 22 de
Fevereiro de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação no Diário da República, concurso
interno geral de ingresso para admissão ao estágio para provimento
de um lugar de técnico superior de 2.a classe da carreira técnica supe-
rior do grupo de pessoal técnico superior do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Ambiente — Alentejo, aprovado pela Portaria
n.o 1031/95, de 23 de Agosto.

2 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso — nos
termos do n.o 3 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, os candidatos devem reunir os seguintes requisitos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação de candidaturas:

2.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

2.2 — Requisitos especiais — possuir a qualidade de funcionário
ou agente, estes últimos desde que perfaçam as condições previstas
no n.o 3 do artigo 6.o ou no n.o 1 do artigo 6.o, conjugado com o
n.o 1 do artigo 2.o, ambos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
independentemente do serviço ou organismo a que pertençam; ser
licenciado em Biologia.

3 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
resultante da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, e, como legislação subsidiária, em tudo o que naquele
não esteja expressamente previsto, o disposto no Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, sem prejuízo do direito de opção
pelo vencimento do lugar de origem. Sendo que as condições de tra-
balho são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

4 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem, gene-
ricamente, funções de investigação, estudo, concepção e adaptação
de métodos e processos científico-técnicos, executados com elevado
grau de qualificação, autonomia, responsabilidade e especialização.

5 — Área funcional — concepção, avaliação, controlo e execução
de acções, programas, projectos e planos, na área da qualidade da
água.

6 — O concurso é válido para a vaga posta a concurso, cessando
com o preenchimento do lugar.

7 — O local de trabalho situa-se em qualquer das instalações da
Direcção Regional do Ambiente — Alentejo.

8 — Composição do júri:

Presidente — Dr. António André Pinto Matoso Pereira, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

1.o Engenheira Maria José Delmas Santana, técnica superior
principal, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

2.o Engenheiro António Manuel Rodrigues Gaspar, técnico
superior principal.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Maria do Rosário C. da Silva Tangarrinhas,
chefe de divisão.

2.o Dr.a Ana Cristina Coelho Martins, técnica superior de
1.a classe.

9 — Os métodos de selecção serão:

a) A prova oral de conhecimentos gerais, com a duração de
uma hora, de acordo com o programa de provas aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999; a
prova oral de conhecimentos específicos, com a duração de
uma hora, de acordo com o plano de provas aprovado pelo
despacho n.o 26/MA/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996;

b) A avaliação curricular, na qual serão ponderados os factores
habilitação académica, formação profissional e experiência
profissional;

c) A entrevista profissional de selecção, que visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as
aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

A classificação final dos candidatos resultará da classificação das
duas provas, a qual será expressa numa escala de 0 a 20 valores.

10 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova oral de
conhecimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constarão das actas de reunião do
júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

11 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, em papel normalizado, dirigido ao director-regional do
Ambiente — Alentejo, entregue na Secção de Pessoal ou enviado
registado, com aviso de recepção, até ao termo do prazo, para a
Rua do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora, dele devendo constar:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
naturalidade, estado civil, número e data do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, residência,
código postal e número de telefone);

b) Indicação da categoria que o candidato possui, natureza do
vínculo, serviço a que pertence e tempo de serviço na actual
categoria e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (cursos de formação profissional,

estágios, especializações, seminários, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação das funções desem-

penhadas;
f) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão a concurso e de provimento
em funções públicas, previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito.

12 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, devidamente datado e assinado
pelo candidato;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Declaração, passada pelos serviços de origem do candidato,

da qual constem a existência e a natureza do vínculo e a
antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de classificação de serviço
dos últimos três anos, se as houver;

f) Outros documentos, autênticos ou autenticados, que os can-
didatos considerem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, esclarecimentos
ou a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
15 — Regime de estágio:
15.1 — O estágio tem a duração de um ano e carácter probatório,

integrando a frequência de acções de formação directamente rela-
cionadas com as funções a prover;

15.2 — A frequência do estágio é feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme
o interessado já possua ou não nomeação definitiva em lugar de quadro
da Administração Pública;

15.3 — O estagiário aprovado no final do estágio com classificação
não inferior a Bom (14 valores) será provido a título definitivo na
correspondente vaga da categoria e carreira, passando a ser remu-
nerado por referência e essa categoria;

15.4 — O júri de estágio será o mesmo que se encontra nomeado
para este concurso.

16 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 33.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1, 2 e 5 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho. As afixações que se efectuarem constarão
no placard da Secção de Pessoal, sito na Direcção Regional do
Ambiente — Alentejo, Rua do Eborim, 18, 4.o piso, 7004-504 Évora.

22 de Fevereiro de 2000. — O Substituto Legal do Director Regio-
nal, José Gabriel dos Santos Ramalho.
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MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português do Património Arquitectónico

Aviso (extracto) n.o 6057/2000 (2.a série). — Nos termos do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, as listas de anti-
guidade do pessoal dos quadros dos serviços dependentes do
IPPAR — Instituto Português do Património Arquitectónico, que a
seguir se indicam, referentes a 31 de Dezembro de 1999:

Biblioteca da Ajuda.
Convento de Cristo.
Mosteiro dos Jerónimos.
Mosteiro de São Martinho de Tibães.
Mosteiro de Santa Maria da Vitória (Batalha).
Mosteiro de Alcobaça.
Paço dos Duques.
Palácio Nacional da Ajuda.
Palácio Nacional de Mafra.
Palácio Nacional da Pena.
Palácio Nacional de Queluz.
Palácio Nacional de Sintra.
Panteão Nacional.
Fortaleza de Sagres.

Da organização das referidas listas cabe reclamação no prazo de
30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do decreto-lei acima
citado.

20 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Rectificação n.o 1001/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 6108/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 65, de 17 de Março de 2000, a p. 5167, rec-
tifica-se que onde se lê «do quadro de pessoal da Direcção-Geral
de Évora deste Instituto» deve ler-se «do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Évora deste Instituto».

20 de Março de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 6058/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nos departamentos desta Direcção-Geral a
lista de antiguidade do pessoal referente a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da lista em apreço cabe reclamação, a deduzir
no prazo de 30 dias consecutivos a contar da data da publicação
deste aviso, de harmonia com o disposto no artigo 96.o do citado
decreto-lei.

21 de Março de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Despacho (extracto) n.o 7166/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Março de 2000:

Maria do Rosário Gorjão Henriques Contreras Passos, com a categoria
de técnica profissional de 2.a classe do quadro transitório do pessoal
oriundo de Macau, criado junto desta Direcção-Geral — extinto,
a seu pedido, o vículo funcional com a Administração Pública, com
efeitos reportados a 8 de Março de 2000.

20 de Março de 2000. — O Subdirector-Geral, José E. Lopes Luís.

Despacho n.o 7167/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa de 8 de Março de 2000:

Licenciada Jesuvina Augusta Paulo Lopes de Sousa Vaz, assessora
principal do quadro de pessoal da Direcção-Geral — nomeada, em

regime de substituição chefe de divisão do mesmo quadro, com
efeitos a 1 de Março de 2000.

21 de Março de 2000. — O Director-Geral, Júlio G. Casanova
Nabais.

Inspecção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 6059/2000 (2.a série). — Por deliberação da comissão
instaladora de 4 de Janeiro de 2000:

José Alberto Matias das Neves, guarda prisional de 2.a classe do quadro
de pessoal do Estabelecimento Prisional de Vale de Judeus — dada
por finda a requisição, a seu pedido, nesta Inspecção-Geral como
motorista de ligeiros, com efeitos a 5 de Março do corrente ano.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2000. — A Vogal da Comissão Instaladora, Maria
de Lourdes Nogueira da Silva.

Instituto Nacional de Administração

Rectificação n.o 1002/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 4642/2000 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 28 de Fevereiro de 2000,
rectifica-se que onde se lê «8 de Setembro de 1999» deve ler-se «14 de
Setembro de 1999».

23 de Março de 2000. — Pelo Vice-Presidente, a Assessora, Mar-
garida Esteves de Carvalho.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DE LISBOA

Aviso n.o 6060/2000 (2.a série). — Relativamente às listas de
gestores e liquidatários judiciais do distrito judicial de Lisboa para
o ano de 2000, a comissão a que alude o n.o 1 do artigo 6.o de
Decreto-Lei n.o 254/93, de 15 de Julho, aprovou as seguintes
alterações:

Gestores e liquidatários judiciais:

António Fernando Cardão Pito — alterada a sua morada para Praça
do Professor Pulido Valente, 10, 6.o, G, 2795-159 Linda-a-Velha.

António Martins Lourenço — suspenso, a seu pedido, por dois anos.
Arlindo Fernandes dos Santos — alterada a sua morada para Rua

de Teófilo Braga, lote 11, rés-do-chão, 2785 São Domingos de Rana.
Atanásio Ubaldino Flávio Fernandes — excluído, a seu pedido.
Carlos Alberto dos Anjos Alves — suspenso, a seu pedido.
Carlos Alberto Vecino Vieira — Avenida do Visconde de Valmor,

23, 3.o, esquerdo, 1100-240 Lisboa, aditado à lista.
David Duque, Rua do Major Aviador Humberto da Cruz, 22, 2725-484

Mem Martins — aditado à lista.
Estêvão António Jorge da Fonseca — suspenso, a seu pedido.
Francisco Nunes Carrilho — excluído, a seu pedido (passou a constar

da lista de liquidatários).
João Filipe Rodrigues de Oliveira Ondas Fernandes — excluído, a

seu pedido.
Maria José Costa Roque Soares Pires — excluída, a seu pedido.
Pedro Augusto Benrós d’Almeida Freire — suspenso, a seu pedido

(passou a constar da lista de gestores).
Victor Domingos Seabra Franco — suspenso, a seu pedido.
Rui Manuel Corrêa Lacerda Coimbra — Avenida de António Serpa,

34, 4.o, B, 1050-027 — aditado à lista.

Gestores judiciais:

Pedro Augusto Benrós d’Almeida Freire — Rua de João de Barros,
1, 4.o, C, Quinta do Marquês, 2780-120 Oeiras — aditado à lista.

Liquidatários judiciais:

Francisco Nunes Carrilho — Rua da Cidade de Rabat, 35, 5.o, direito,
Lisboa — aditado à lista.

23 de Março de 2000. — O Secretário de Tribunal Superior, Manuel
Triunfante Martins.
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CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS
E FISCAIS

Declaração n.o 112/2000 (2.a série). — Declara-se que, em elei-
ção realizada no dia 20 de Março de 2000 para membros, efectivo
e suplente, do Conselho Superior dos Tribunais Administrativos e
Fiscais, a que se referem os n.os 1, alínea e), e 3 do artigo 99.o do
ETAF, foram eleitos, como efectivo, o juiz Dr. Rui Fernando Belfo
Pereira e, como suplente, o juiz Dr. Carlos Barata de Jesus Gouveia.

21 de Março de 2000. — O Presidente, Manuel Fernando dos Santos
Serra.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 7168/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 20 de Março de 2000, foram autorizadas as seguintes nomeações,
precedendo concurso interno de acesso limitado, pra provimento de
oito lugares de assistente administrativo especialista do quadro de
pessoal não docente desta Universidade, ficando exonerados das suas
anteriores funções logo que assinem o termo de aceitação:

Ester da Conceição Dias Moura.
Maria de Lurdes Moega Esteves Opinião.
Maria João Ferreira Caldeira do Amaral Ramos Morgado.
Maria da Conceição Batista Bernardino Trindade Branco.
Élia Maria Moreno da Fonseca Corsino.
Maria José Pereira de Almeida Tomás.
Maria José Fernandes Cecílio.
Maria da Conceição Raposo Oliveira.

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 7169/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 2 de Março de 2000:

Manuela da Conceição Nave Baúto Ferreira, assistente administrativa
especialista desta Universidade — autorizada a recuperação do ven-
cimento de exercício perdido nos períodos de 1 a 14 de Janeiro
e de 7 a 11 de Fevereiro de 2000, num total de 19 dias.

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7170/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 24 de Janeiro de 2000:

Doutor Carlos José Manaia Sinogas, professor auxiliar convidado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos
períodos de 7 a 10 de Fevereiro e de 6 a 3 de Março de 2000.

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7171/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Max Rabinovitsj, professor catedrático convidado desta
Universidade — no período de 2 a 13 de Fevereiro de 2000.

Ao Doutor Manuel António de Jesus Morais, professor associado
convidado desta Universidade — no período de 30 de Janeiro a
5 de Fevereiro de 2000.

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7172/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 10 de Fevereiro de 2000:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos

períodos de 29 de Janeiro a 1 de Fevereiro e de 3 a 8 de Fevereiro
de 2000.

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7173/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro no País:

Ao Doutor Augusto José dos Santos Fitas, professor associado desta
Universidade — no período de 9 a 11 de Fevereiro de 2000.

Ao Doutor Mourad Bezzeghoud, professor associado convidado desta
Universidade — no período de 8 a 12 de Fevereiro de 2000.

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor António José dos Santos Neto, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 2 a 5 de Fevereiro de 2000.

Ao Doutor José Manuel Martins Caetano, professor auxiliar desta
Universidade — no dia 16 de Fevereiro de 2000.

Ao Doutor Manuel Rijo, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 9 a 13 de Fevereiro de 2000.

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7174/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 15 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor catedrático desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
dia 16 de Fevereiro de 2000.

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7175/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Joaquim Chorão Lavajo, professor catedrático desta Uni-
versidade — no período de 3 a 10 de Março de 2000.

Ao Doutor Tomaz Jorge da Silva Moreira, professor catedrático desta
Universidade — no período de 17 a 21 de Abril de 2000.

Ao Doutor Alexandre Martins Moniz de Bettencourt, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 22 a 29 de Fevereiro
de 2000.

Ao Doutor Paulo Nuno dos Santos Lopes Pinto, professor associado
desta Universidade — no período de 27 de Maio a 4 de Junho
de 2000.

Ao Doutor Gottlieb Basch, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 12 a 16 de Fevereiro de 2000.

À Doutora Maria Amely Zavattieri Potes, professora auxiliar desta
Universidade — no período de 22 a 25 de Fevereiro de 2000.

Ao Doutor Vasco Manuel Fitas da Cruz, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 25 de Fevereiro a 10 de Março de 2000.

À Doutora Maria Teresa Amado Pinto Correia, professora auxiliar
convidada desta Universidade — no período de 4 a 12 de Março
de 2000.

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7176/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 10 de Janeiro de 2000:

Maria Tacão Horta — celebrado contrato de avença, com a categoria
correspondente a assessor, para prestar assessoria técnico-jurídica
no âmbito do Direito Público, junto do reitor, pelo período de
um ano, com efeitos a partir de 10 de Janeiro de 2000. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7177/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 25 de Fevereiro de 2000:

Maria Eduarda Vargas Gonçalves de Freitas, assistente administrativa
principal requisitada nesta Universidade — autorizada a recupera-
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ção do vencimento de exercício perdido no período de 16 a 20
de Agosto de 1999, num total de cinco dias.

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7178/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 1 de Março de 2000:

Sílvia Francisca Cacheira Domingues — celebrado contrato de tra-
balho a termo certo, com a categoria correspondente a engenheiro
técnico, para exercer funções no Centro de Ecologia Aplicada, pelo
período de um ano, renovável até ao máximo de dois anos, com
efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

Maria de Fátima Fadista dos Santos Brito — celebrado contrato de
trabalho a termo certo, com a categoria correspondente a auxiliar
técnico de laboratório, para exercer funções no Centro de Ecologia
Aplicada, pelo período de um ano, renovável até ao máximo de
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Março de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7179/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 15 de Fevereiro de 2000:

Sandra Cristina Pereira Espada Valente — celebrado contrato a termo
certo, com a categoria correspondente a auxiliar de limpeza, para
exercer funções no Pólo de Estremoz, pelo período de um ano,
renovável até ao máximo de dois anos, com efeitos a partir de
15 de Fevereiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7180/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Mestre Maria Clara Canotilho Grácio, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 18 a 29 de Fevereiro de 2000.

9 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7181/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 3 de Março de 2000:

Mestre António Paulo Duque da Fonseca, assistente convidado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no
período de 21 a 28 de Janeiro de 2000.

9 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7182/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 28 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao mestre Carlos Alberto da Silva, assistente desta Universidade — no
período de 25 a 27 de Fevereiro de 2000.

À mestre Margarida Gouveia Esperança Pina Saraiva de Reffóios,
assistente desta Universidade — no período de 14 a 27 de Março
de 2000.

À mestre Paula Maria Gonçalves Soares e Morais, assistente desta
Universidade — no período de 24 a 27 de Fevereiro de 2000.

À licenciada Fátima de Jesus Folgôa Baptista Reis de Almeida, assis-
tente desta Universidade — no período de 7 a 11 de Março de
2000.

9 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7183/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 10 de Fevereiro de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Russel Alpízar Jara, professor auxiliar convidado desta
Universidade — no período de 14 a 19 de Fevereiro de 2000.

Ao mestre Benoit Gibson, assistente desta Universidade — no período
de 14 a 20 de Fevereiro de 2000.

Ao licenciado Rui Miguel Carracha Charneca, assistente estagiário
desta Universidade — no período de 22 a 31 de Janeiro de 2000.

9 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7184/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Março de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

À mestre Maria do Rosário da Conceição Mira de Carvalho, assistente
desta Universidade — no período de 13 a 17 de Junho de 2000.

Ao mestre Vítor José Martins de Oliveira, assistente desta Univer-
sidade — no período de 20 a 25 de Março de 2000.

À licenciada Isabel Maria Gonçalves Bezelga, assistente estagiária
desta Universidade — no período de 9 a 14 de Maio de 2000.

9 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7185/2000 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 2 de Março de 2000:

Concedida dispensa de serviço docente:

À mestre Ana Paula Honrado Pinto, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

À mestre Maria Elmina Gouveia Barreira Lopes, assistente desta Uni-
versidade — no 1.o semestre do ano lectivo de 2000-2001.

À licenciada Margarida do Rosário Domingos Terraço Figueiredo,
assistente desta Universidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

À licenciada Maria do Rosário Caeiro Martins, assistente desta Uni-
versidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

13 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7186/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 25 de Fevereiro de 2000:

Doutor Inácio José Esteves Rebelo de Andrade, professor catedrático
desta Universidade — concedida licença sabática com início em
Outubro de 2000 e até Abril de 2001.

13 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 7187/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 9 de Fevereiro de 2000:

Doutor Manuel Rijo, professor auxiliar desta Universidade — con-
cedida licença sabática no período de 1 de Março a 31 de Agosto
de 2001.

13 de Março de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Deliberação n.o 347/2000. — Sob proposta da Faculdade de
Letras desta Universidade e pela deliberação da comissão científica
do senado n.o 5/99, de 17 de Maio, determino:

Preâmbulo

A Faculdade de Letras de Lisboa iniciou em 1974 uma série de
importantes reformas no campo do ensino da arqueologia em Portugal.
Após ter sido pioneira no campo do ensino com forte carga específica
(«pré-especialização em Arqueologia» a partir de 1975, «variante de
Arqueologia» a partir de 1986, «variante de Arqueologia» com reforço
da componente prática a partir de 1990 e «mestrado em Pré-História
e Arqueologia» a partir de 1994), foi efectuada a semestralização
integral dos cursos a partir de 1993.

A evolução do ensino da arqueologia, o crescente alargamento do
mercado de trabalho em arqueologia, produzindo um índice muito
elevado de colocações, determinaram agora a necessidade de reforçar
a qualificação profissional dos nossos alunos através da implementação
de uma «licenciatura em Arqueologia e História», onde, salvaguardado
o interesse em incrementar e diversificar as áreas de aprendizagem
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em arqueologia, se garantiu uma formação histórica considerada indis-
pensável ao enquadramento da informação colhida no terreno e à
fusão de saberes que constituem factores estruturantes da disciplina,
como a entendemos na nossa escola.

Ao mesmo tempo, tanto na definição das unidades lectivas obri-
gatórias como nas opcionais específicas de arqueologia, houve a preo-
cupação de salvaguardar a tradição da Faculdade de Letras de Lisboa,
que sempre colocou ao lado de disciplinas teóricas uma forte com-
ponente de ensino prático, quer no trabalho de campo (prospecção
e escavação) quer no de gabinete (tratamento, identificação e clas-
sificação de materiais arqueológicos).

1.o

Criação

A Universidade de Lisboa, através da Faculdade de Letras, confere
o grau de licenciado em Arqueologia e História.

2.o

Organização do curso

A licenciatura em Arqueologia e História inclui um conjunto de
blocos coerentes destinados a uma formação específica em Arqueo-
logia complementada por uma formação em História. A sua cons-
trução assenta num sistema de créditos, 100 no total, correspondendo
aos seguintes blocos:

1) 36 créditos obrigatórios nas unidades lectivas de Arqueologia
disponíveis;

2) 12 créditos em unidades lectivas opcionais de Arqueologia;
3) 20 créditos obrigatórios nas unidades lectivas de História lis-

tadas no «Plano de Estudos»;
4) 12 créditos em unidades lectivas disponíveis em qualquer

faculdade da Universidade de Lisboa;
5) 16 créditos em trabalhos práticos de campo e laboratório,

a obter por dois períodos de duas semanas cada (trinta e
cinco horas por semana), a decorrer em quaisquer dos anos
da licenciatura. Em caso de impossibilidade dos trabalhos
de campo decorrerem sob orientação dos professores da área
de Arqueologia da Faculdade de Letras de Lisboa, a área
de Arqueologia creditará, caso a caso, os programas ou pro-
jectos de investigação nacionais e internacioanais em que eles
poderão decorrer;

6) 4 créditos de seminário. O seminário decorre em dois semes-
tres, sendo o primeiro presencial (três quartos de tempo/pre-
sença obrigatória), traduzido em pauta pelas menções Apro-
vado, Desistiu, Excluído, e o último dos quais de acompa-
nhamento da redacção de um relatório de seminário que,
salvo casos excepcionais, não deverá ultrapassar as 8000 pala-
vras (cerca de 20 páginas A4 a espaço simples, texto impresso
acompanhado por diskette em processador de texto compa-
tível). A classificação final do relatório de seminário, também
de 0 a 20, corresponde, para efeito de média final de curso,
a 2 unidades de contagem (4 UC).

As classificações baseiam-se, para todas as unidades lectivas, na
escala de 0 a 20, à excepção dos trabalhos de campo anuais, cuja
classificação será expressa por Aprovado ou Excluído (referindo-se
esta última classificação ao não cumprimento do tempo de trabalho
previsto, a desistência ou avaliação negativa) e do 1.o semestre do
seminário, como já referido.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, são os constantes do anexo I à presente
deliberação.

4.o

Planos de estudos

O plano de estudos consta do anexo II à presente deliberação.

5.o

Condições de acesso

Deverão candidatar-se ao curso os alunos que completem o 12.o ano,
desde que tenham realizado as disciplinas específicas de História e
de Filosofia ou de História e Geografia.

6.o

Classificação final

A classificação final do curso é a média aritmética ponderada, arre-
dondada às unidades (considerando como unidade a fracção não infe-
rior a cinco décimas), das classificações das unidades curriculares que
o integram.

7.o

Regras de avaliação

Tendo por base o Regulamento Geral de Avaliação da Faculdade
de Letras, definem-se, para as disciplinas específicas de Arqueologia,
as seguintes normas de avaliação:

a) Um exercício presencial efectuado durante o semestre, subs-
tituível, se para tal houver condições, por um trabalho prático
com componente escrita;

b) Um teste final, escrito, abrangendo a totalidade do programa
dado.

A avaliação das disciplinas de História ou das unidades lectivas
opcionais decorre nos moldes próprios de cada uma delas.

8.o

Precedências

As disciplinas da licenciatura em Arqueologia e História não exigem
precedência.

9.o

Entrada em vigor

A licenciatura em Arqueologia e História entra em funcionamento
no ano lectivo de 2000-2001.

10.o

Regras de transição

1 — Se assim o entenderem, os alunos dos actuais 1.o e 2.o anos
da variante de Arqueologia poderão requerer a integração na nova
licenciatura, convertendo, sempre que tal seja possível, as disciplinas
que já possuem ao novo sistema de créditos estruturados.

2 — Os alunos que, estando a cursar os anteriores planos de estudos,
nao reúnam as condições para a transição do ano curricular de acordo
com o Decreto n.o 46 646, de 16 de Novembro de 1965, e que, por
essa razão, devam inscrever-se num ano curricular que entretanto
passe a ser ministrado pelos planos de estudos aprovados pela presente
deliberação, serão integrados nestes.

3 — Igual regra se aplicará aos alunos que, por força de reingresso,
devam inscrever-se em ano curricular entretanto já ministrado pelos
planos de estudos aprovados pela presente deliberação.

4 — A decisão sobre equivalências será da competência da comissão
científica do departamento de tutela, ouvidos a comissão pedagógica
e o coordenador da área de Arqueologia.

11.o

Disposição revogatória

1 — O plano de estudos a que se refere a presente deliberação
entrará em funcionamento progressivamente, um ano curricular em
cada ano lectivo.

2 — À medida que este for aplicado, cessará a ministração do curso
de História, variante de Arqueologia.

17 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, Ducla Soares.

ANEXO I

Licenciatura em Arqueologia e História

1 — Área científica do curso: Arqueologia e História.
2 — Duração normal do curso: oito semestres, paralelamente aos

quais decorrem dois blocos de trabalhos de campo e laboratório.
3 — Condições necessárias à concessão do grau: aprovação nas 100

unidades de crédito.
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ANEXO II

Planos de estudos

Ano Sem. Disciplina T/P H/s UC

1 1 Metodologia da História I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
1 1 Génese e Evolução da Humanidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . T e P 4 2
1 1 História e Cultura Pré-Clássicas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
1 1 História e Cultura Clássicas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
1 1 Introdução ao Desenho Arqueológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
1 2 Pré-História das Sociedades Camponesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
1 2 Técnicas de Desenho Arqueológico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
1 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
1 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
1 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
2 1 História Geral Medieval I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
2 1 História Medieval de Portugal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
2 1 Caçadores-Recolectores na Península Ibérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
2 1 Indígenas, Fenícios e Gregos no Ocidente Peninsular . . . . . . . . . . . . TP 4 2
2 1 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
2 2 Primeiras Sociedades Camponesas da Península Ibérica . . . . . . . . . . TP 4 2
2 2 Romanização da Península Ibérica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
2 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
2 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
2 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
3 1 História Geral Moderna I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
3 1 História de Portugal Moderna I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
3 1 História dos Descobrimentos e da Expansão Portuguesa I . . . . . . . . TP 4 2
3 1 Arqueologia da Conquista Romana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
3 1 Sociedades da «1.a Idade do Bronze» na Península Ibérica . . . . . . . . TP 4 2
3 1 Introdução à Epigrafia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
3 2 Bronze Final e a «1.a Idade do Ferro» na Península Ibérica . . . . . . . TP 4 2
3 2 Arqueologia do Mundo Provincial Romano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
3 2 Leitura e Interpretação Epigráficas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
3 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
3 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
3 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
4 1 História Geral Contemporânea I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
4 1 História Contemporânea de Portugal I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
4 1 Génese e Consolidação do Pensamento Arqueológico . . . . . . . . . . . TP 4 2
4 1 Arqueologia da Antiguidade Tardia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
4 1 Seminário 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . S 3 2
4 2 Métodos em Arqueologia: A Construção do Conhecimento . . . . . . TP 4 2
4 2 Arqueologia Islâmica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
4 2 Seminário 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 3 2
4 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2
4 2 Opção (do quadro geral ou específica de Arqueologia) (*) . . . . . . . TP 4 2

A Trabalho de Campo e Laboratório 1 (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 70 8
A Trabalho de Campo e Laboratório 2 (**) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . P 70 8

(*) Opções da lista de Arqueologia a escolher de entre a lista actualizável em anexo; opções do quadro geral até ao limite de 12 créditos, a escolher entre unidades lectivas disponíveis
em qualquer faculdade da Universidade de Lisboa, sem.: semestre; A: anual, intensiva, em tempo a determinar de acordo com as disponibilidades; T/P: teóricas, práticas; S: seminário;
h/s: horas por semana: UC: unidades de crédito.

(**) Bloco a colocar em qualquer dos anos do curso, à escolha do aluno, ainda que se recomende a sua frequência nos anos 1 e 2.

ANEXO III

Opções da área de Arqueologia

(lista a actualizar anualmente de acordo com as disponibilidades docentes)

Ano Sem. Disciplina T/P H/s UC

AO 1 ou 2 Arqueologia Prática 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
AO 1 ou 2 Arqueologia Prática 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 2 Arte das Antigas Sociedades Camponesas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 1 Arte dos Caçadores Recolectores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 1 ou 2 Espaços da Morte nas Antigas Sociedades Camponesas . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 2 Expansão Banto e a Idade do Ferro na África Sul-Saariana . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 1 ou 2 História da Evolução do Pensamento Arqueológico . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 1 ou 2 História da Evolução do Pensamento Arqueológico em Portugal . . . . . TP 4 2
OA 1 ou 2 Materiais Arqueológicos 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 1 ou 2 Materiais Arqueológicos 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 1 ou 2 Materiais Arqueológicos 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 1 ou 2 Materiais Arqueológicos 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 1 Primeiras Sociedades Agro-Pastoris na África Sul-Saariana . . . . . . . . . TP 4 2
OA 2 Religiões e Cultos da Hispânia Romana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2
OA 1 Religiões e Cultos Paleohispânicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TP 4 2

Nota. — A criação do curso não implica aumento de encargos financeiros para a Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
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Despacho n.o 7188/2000 (2.a série). — Designados por despacho
do vice-reitor de 20 do corrente mês, para fazerem parte do júri,
por delegação, do concurso para provimento de um lugar de professor
associado na área de Medicina Preventina e Ciências Sociais da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Salvador Manuel Correia Massano Cardoso, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Coimbra.

Doutor José Henrique Dias Pinto de Barros, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade do Porto.

Doutor João Lobo Antunes, professor catedrático da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutro Lesseps José António Lourenço dos Reys, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

Doutor José Manuel Domingos Pereira Miguel, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

20 de Março de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Despacho (extracto) n.o 7189/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 11 de Julho de 1997, proferido por delegação do
reitor:

Licenciada Maria José Chambel Soares, assistente da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade — pror-
rogado o contrato por 180 dias, com efeitos a partir de 11 de Julho
de 1997. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Março de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

Despacho (extracto) n.o 7190/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 12 de Julho de 1999, proferido por delegação do
reitor:

Licenciada Maria José Chambel Soares, assistente da Faculdade de
Psicologia e de Ciências da Educação desta Universidade — pror-
rogado o contrato por um biénio, com efeitos a partir de 11 de
Janeiro de 1998. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

21 de Março de 2000. — A Administradora, Maria José Faria de
Freitas.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Aviso n.o 6061/2000 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior (uma vaga) referente
ao concurso com a referência FP-4/98/E/I/CEN/Q(1), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 1998, pode
ser consultada nos átrios dos edifícios da Universidade do Minho,
sitos no Largo do Paço e Gualtar, em Braga, e Azurém, em Guimarães.

17 de Março de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 7191/2000 (2.a série). — Sob proposta do conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa e na sequência da aprovação do plenário do senado
desta Universidade, ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 173/80,
de 29 de Maio, no artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 155/89, de 11 de
Maio, e no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro,
a seguir se publica o Regulamento do Mestrado em Engenharia Geo-
lógica e Ambiente.

Artigo 1.o

Criação

A Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências
e Tecnologia, confere o grau de mestre em Engenharia Geológica
e Ambiente.

Artigo 2.o

Organização

1 — O curso de especialização conducente ao mestrado organiza-se
pelo sistema de unidades de crédito.

2 — A conclusão, com aprovação, da parte curricular do mestrado
confere um diploma de especialização em Engenharia Geológica e
Ambiente, em conformidade com o disposto no n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

3 — O grau de mestre será conferido após aprovação no curso
de especialização e elaboração e aprovação de uma dissertação, nos
termos do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro.

Artigo 3.o

Coordenação

O curso será coordenado por uma comissão coordenadora composta
por um representante de cada uma das unidades departamentais inter-
venientes no curso, designados pelas respectivas comissões científicas,
sendo a presidência em regime de rotatividade.

Artigo 4.o

Competência da comissão coordenadora

Compete à comissão coordenadora do mestrado:

a) Coordenar o funcionamento do mestrado;
b) Propor a nomeação dos orientadores das dissertações e a

aprovação dos respectivos temas e planos de trabalho;
c) Propor a constituição dos júris para apreciação das dis-

sertações;
d) Colaborar na gestão das receitas que venham a ser atribuídas

ao curso de mestrado.

Artigo 5.o

Área científica

As áreas científicas do curso são Engenharia Geológica e Enge-
nharia do Ambiente.

Artigo 6.o

Duração

A duração normal do curso é de quatro semestres.

Artigo 7.o

Habilitações de acesso

1 — São admitidos à candidatura à matrícula no curso os licenciados
em qualquer domínio científico das áreas de Ciências ou Engenharias
consideradas adequadas, com a classificação final mínima de
14 valores.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, poderá
o conselho científico, sob proposta da comissão coordenadora do
curso, admitir candidatos que, não satisfazendo o disposto no número
anterior no que se refere às classificações, demonstrem possuir for-
mação mínima adequada ao prosseguimento de estudos.

Artigo 8.o

Critérios de selecção

Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados e ordenados
pela comissão coordenadora do curso, tendo em consideração os
seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Currículo profissional e técnico;
c) Classificação das licenciaturas;
d) Entrevista.

Artigo 9.o

Fixação do número de vagas

O número máximo de alunos admitidos à inscrição e matrícula
no curso é de 20.

Artigo 10.o

Regime geral

As regras de matrícula e inscrição, o regime de faltas e de avaliação
de conhecimentos e classificação nas disciplinas que integrem o curso
serão as previstas na lei para cursos de licenciatura naquilo em que
não forem contrariadas pelo disposto no presente despacho e pelo
regulamento do curso.
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Artigo 11.o

Propinas

O montante das propinas e respectivo regime de pagamento será
fixado anualmente por despacho reitoral.

Artigo 12.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente despacho serão regidos pelo previsto
na lei para os cursos de mestrado ou pelo decidido pelo conselho
científico da Faculdade de Ciências e Tecnologia, após parecer da
comissão coordenadora do curso.

22 de Março de 2000. — O reitor, Luís Sousa Lobo.

Despacho n.o 7192/2000 (2.a série). — Na sequência da apro-
vação pelo senado desta Universidade, sob proposta do conselho cien-
tífico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Universidade
Nova de Lisboa, de harmonia com o n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei
n.o 216/92, de 13 de Outubro, a seguir se publica na íntegra o Regu-
lamento do Mestrado em Gestão do Território.

Regulamento do Mestrado em Gestão do Território

Artigo 1.o

Criação

A Universidade Nova de Lisboa, através da Faculdade de Ciências
Sociais e Humanas, concede o grau de mestre em Gestão do Território.

Artigo 2.o

Objectivos do curso

O curso de mestrado em Gestão do Território, da Faculdade de
Ciências Sociais e Humanas, adiante designado por curso, visa o ensino
e a investigação científica fundamental e aplicada na respectiva área
de conhecimento.

Artigo 3.o

Ramo científico

O curso abrange o ramo científico de Geografia e Planeamento
Regional.

Artigo 4.o

Duração do curso

A duração do curso é de quatro semestres.

Artigo 5.o

Organização e estrutura

1 — O curso é constituído por uma parte escolar e uma dissertação.
Até ao termo da parte escolar (quatro semestres) será apresentada
a dissertação.

2 — O curso encontra-se organizado de modo que a parte escolar
abranja um total de 24 unidades de crédito dos quais 18 unidades
de crédito correspondem ao aproveitamento das disciplinas indicadas
no plano curricular e 6 correspondem à preparação da dissertação.

3 — A apresentação da dissertação constará da entrega de um plano
pormenorizado acompanhado do parecer do orientador; esse plano
deverá ser aprovado pelo conselho científico.

Artigo 6.o

Plano curricular

1 — O plano curricular do curso é exclusivamente por seminários
semestrais, valorizados com 3 unidades de crédito, a saber:

1.1 — Três seminários obrigatórios:

Ordenamento do Teritório;
Gestão Integrada do Território;
Tecnologias de Informação Geográfica;

1.2 — Dois seminários opcionais a escolher entre os leccionados
no ramo científico, conforme a lista anual aprovada pelo conselho
científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas;

1.3 — Um seminários opcional a escolher entre os oferecidos pela
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas, por outra escola da Uni-
versidade Nova de Lisboa ou por instituições com quem a mesma
tenha protocolos ou convénios que contemplem esta possibilidade;

1.4 — Dois seminários de acompanhamento da dissertação.
2 — Dois seminários indicados nos n.os 1.1, 1.2 e 1.3 são realizados

nos dois 1.os semestres lectivos do curso, enquanto os seminários refe-
ridos no n.o 1.4 são realizados nos 3.o e 4.o semestres.

3 — Um diploma de pós-graduação atestando a conclusão da parte
curricular do mestrado (18 unidades de crédito) será passado a reque-
rimento dos interessados.

Artigo 7.o

Habilitações de acesso

1 — Podem candidatar-se à frequência do curso os licenciados por
estabelecimentos de ensino superior com a classificação mínima de
14 valores em Geografia e Planeamento Regional, Geografia, Pla-
neamento Regional e Urbano, Engenharia do Ambiente, Engenharia
do Território, Arquitectura, Arquitectura Paisagística e Sociologia.

2 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir candidatos com média de licenciatura
inferior, mas cujo currículo demonstre uma adequada preparação cien-
tífica de base.

3 — Excepcionalmente, em casos devidamente justificados, o con-
selho científico poderá admitir como candidatos à matrícula no mes-
trado os titulares de outras licenciaturas conferidas pelas universidades
portuguesas ou com habilitação legalmente equivalente, cujo currículo
demonstre uma adequada preparação científica de base.

Artigo 8.o

Numerus clausus

1 — A matrícula e a inscrição no curso estão sujeitas a limitações
quantitativas, a fixar anualmente por despacho do reitor da Univer-
sidade Nova de Lisboa, sob proposta do conselho científico.

2 — O despacho a que se refere o n.o 1 estabelecerá ainda:

a) Qual a percentagem do numerus clausus que será reservada
a docentes do ensino superior e outras situações, se for caso
disso;

b) Qual o número de inscrições indispensável ao funcionamento
do curso, que nunca será inferior a 10 e superior a 20.

Artigo 9.o

Critérios de selecção

1 — Os candidatos à matrícula no curso serão seleccionados pelo
conselho científico, tendo em atenção os seguintes critérios:

a) Currículo académico e científico;
b) Currículo profissional;
c) Resultados da entrevista prévia.

2 — Será igualmente tida em consideração, nomeadamente para
as vagas referidas na alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o, a satisfação
das necessidades e da procura por docentes de estabelecimentos de
ensino superior.

3 — A selecção a que se refere o presente número será feita pelo
conselho científico, de cuja decisão não cabe recurso, salvo ser arguida
de vício de forma.

Artigo 10.o

Prazos e calendário lectivo

Os prazos de candidatura, matrícula e inscrição, bem como o calen-
dário lectivo, serão fixados pelo reitor, através do despacho a que
se refere o n.o 1 do artigo 9.o

Artigo 11.o

Avaliação de conhecimentos

1 — A avaliação de conhecimentos tem carácter individual, efec-
tuando-se através de trabalhos de investigação e ou de provas escritas
ou orais. Será feita separadamente para cada uma das disciplinas
do curso e o resultado da avaliação será expresso na escala numérica
de 0 a 20 valores.

2 — Considera-se aprovado numa disciplina o aluno cuja média
das classificações nas provas mencionadas no número anterior seja
igual ou superior a 10 valores.

3 — A classificação da parte curricular do curso será a média arit-
mética das classificações obtidas em todas as disciplinas. Esta média
será tida em linha de conta na apreciação da dissertação e na clas-
sificação final.

4 — A não aprovação, após segunda inscrição, em qualquer dis-
ciplina da parte curricular do mestrado implica a impossibilidade de
prosseguir no curso.

Artigo 12.o

Dissertação de mestrado

1 — O tema de dissertação de mestrado deve enquadrar-se na área
de especialização de uma das disciplinas do curso.

2 — O orientador da dissertação é livremente escolhido, pelo con-
selho científico, de entre os professores doutorados que sejam espe-
cialistas na área do respectivo tema, sob proposta do orientado.
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3 — É exigida a inscrição do tema da dissertação, bem assim como
a responsabilidade da respectiva orientação, junto do professor-coor-
denador do curso de mestrado, o que deve ser feito até final do
2.o semestre e que constará de um plano de trabalho pormenorizado,
acompanhado do parecer do orientador, que deverá ser aprovado
pelo conselho científico.

4 — Em caso de não aprovação do plano de trabalho, o mestrando
disporá de 60 dias para a sua reformulação. Findo este prazo, deverá
fazer nova apresentação, que será submetida à aprovação do conselho
científico. A segunda rejeição determinará a impossibilidade de pros-
seguir a dissertação, mas não prejudica a conclusão da parte escolar.

5 — A entrega da dissertação será efectuada no prazo de 12 meses
após o termo da parte escolar do mestrado.

6 — A dissertação não deverá exceder 150 páginas (cerca de
40 000 palavras), incluindo a bibliografia e excluindo os anexos.

7 — O(a)s candidato(s) deve(m) apresentar sete exemplares da
dissertação.

Artigo 13.o

Regime de faltas

1 — Só são admitidos às provas de avaliação os alunos inscritos
no curso que tenham a sua situação de frequência regularizada.

2 — A frequência considera-se regularizada sempre que se verifique
uma participação individual de dois terços das sessões.

Artigo 14.o

Dispensa das provas complementares de doutoramento

Os candidatos a doutoramento que tenham concluído o curso serão
dispensados da apresentação das respectivas provas complementares.

Artigo 15.o

Início de funcionamento

O início de funcionamento do curso ficará dependente de auto-
rização expressa do reitor da Universidade Nova de Lisboa, exarada
sobre relatório fundamentado do director da Faculdade comprovativo
da existência, na mesma, dos recursos humanos e materiais necessários
à sua completa concretização.

Artigo 16.o

Júri de avaliação da dissertação

1 — O júri será composto por um mínimo de três elementos, sendo
um deles obrigatoriamente o orientador e outro pertencente a outra
universidade.

2 — O presidente do júri será um professor da Universidade Nova
de Lisboa do ramo científico do mestrado, a designar pelo conselho
científico, sob proposta do coordenador do mestrado.

3 — No caso de impedimento do presidente do júri, este será subs-
tituído pelo coordenador do mestrado ou por quem este designar.

Artigo 17.o

Classificação final

A classificação final, através de votação nominal fundamentada,
é expressa pelas fórmulas de Recusado ou Aprovado, tendo os can-
didatos aprovados a classificação final de Bom, Bom com distinção
ou Muito bom.

Artigo 18.o

Casos omissos

Os casos omissos no presente Regulamento serão regidos pelo pre-
visto na lei para os cursos de mestrado ou pelo que for decidido
pelo conselho científico da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas
desta Universidade.

22 de Março de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Faculdade de Ciências Sociais e Humanas

Despacho n.o 7193/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
14 de Março de 2000, proferido por delegação de competências:

Concedida equiparação a bolseiro no estrangeiro à licenciada Maria
do Rosário Calisto Laureano Santos, assistente convidada desta
Faculdade, durante o período compreendido entre 14 e 23 de Março
de 2000.

14 de Março de 2000. — O Director, Jorge Crespo.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 6062/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 16
de Março de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
para o ano lectivo de 2000-2001 relativamente ao curso de mestrado
em Ensino da Astronomia da Faculdade de Ciências desta Uni-
versidade:

1 — Número de vagas — 20.
2 — Número mínimo de inscrições para funcionamento — 4.
3 — Percentagem das vagas reservadas prioritariamente para

docentes do ensino superior — 0 %.
Percentagem das vagas reservadas prioritariamente para candidatos

de outros países — 0 %.
4 — Prazos e calendário lectivo:

1.a fase:

Aceitação de candidaturas — de 8 a 26 de Maio de 2000;
Afixação da lista seriada de candidatos — 7 de Junho de

2000;
Inscrição — de 9 a 16 de Junho de 2000;

2.a fase:

Aceitação de candidaturas — de 11 a 22 de Setembro de
2000;

Afixação da lista seriada de candidatos — 29 de Setembro
de 2000;

Inscrição — de 2 a 6 de Outubro de 2000.

Início da parte escolar — 13 de Outubro de 2000.
Exames de avaliação (incluindo recursos) — até 28 de Setembro

de 2001.

Nota. — As vagas serão preenchidas prioritariamente pelos can-
didatos da 1.a fase admitidos à matrícula e que procedam à sua ins-
crição nessa fase. Apenas no caso de o número de candidatos inscritos
na 1.a fase ser inferior ao número de vagas, será aberta uma 2.a fase
com as restantes vagas.

20 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 7194/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 19.o, n.o 3, dos Estatutos da Universidade, aprovados pelo
Despacho Normativo n.o 73/89, de 19 de Julho, publicado no Diário
da República, 1.a série, n.o 178, de 4 de Agosto de 1989, de harmonia
com o previsto nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e no uso da autorização concedida pelo despacho
n.o 1085/2000, de 15 de Dezembro (Diário da República, 2.a série,
n.o 12, de 15 de Janeiro de 2000), subdelego nos directores ou pre-
sidentes dos conselhos directivos das faculdades, escolas e institutos
desta Universidade com autonomia administrativa, bem como no pre-
sidente da comissão de gestão do Centro de Informática, as seguintes
competências:

1) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

2) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, docentes incluídos, desde que tenham cobertura orça-
mental;

3) O presente despacho é proferido sem prejuízo dos poderes
de avocação e superintendência.

15 de Março de 2000. — O Reitor, J. Novais Barbosa.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 6063/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 16
de Março de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Ciências da Nutrição e Alimentação, da Universidade do Porto,
foi determinado o seguinte para a edição de 2000-2002 relativamente
ao curso de mestrado em Nutrição Clínica da Faculdade de Ciências
da Nutrição e Alimentação:

1 — Numerus clausus — 20.
2 — Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 6.
a) Não haverá lugar a isenção de propinas.
3 — Número mínimo de alunos para o curso funcionar — 10.
4 — Apresentação de candidaturas — de 4 a 15 de Setembro de

2000.
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5 — Afixação de listas de seriação — 29 de Setembro.
6 — Matrículas e inscrições — de 2 a 13 de Outubro.
7 — Início das aulas — 19 de Outubro de 2000.
8 — São fixadas as seguintes propinas:

a) Propina de matrícula — 15 000$;
b) Propina de inscrição — 350 000$ por ano, fraccionável em

10 prestações mensais.

9 — A parte lectiva será leccionada num sistema misto, isto é, aulas
por módulos (e. g., quinta-feira, sexta-feira e sábado) e aulas em
horário pós-laboral.

20 de Março de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho (extracto) n.o 7195/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Emília Maria Delgado Domingos Antunes Malcata Rebelo —
prorrogado o contrato, por um biénio, como assistente além do
quadro da Faculdade de Engenharia, desta Universidade, com efei-
tos a partir de 11 de Março de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7196/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Manuel Alexandre Vieira Baptista — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente além do quadro da
Faculdade de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir
de 10 de Janeiro de 2000 e durante o impedimento do titular do
lugar. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

15 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7197/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado Adérito Barroso Sequeira Varejão, assistente convidado
além do quadro, com 50 % do vencimento, da Faculdade de Enge-
nharia, desta Universidade — contratado, por conveniência urgente
de serviço, como professor auxiliar convidado, além do quadro,
com 50 % do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir
de 28 de Janeiro de 2000, pelo período de cinco anos. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Vasco Sanches da Silva e Sá, Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro
e Eduardo Alberto Baptista Maldonado, deliberou, por unanimidade,
propor a contratação do engenheiro Adérito Barroso Sequeira Varejão
como professor auxiliar convidado a 50 % desta Faculdade.

O engenheiro Adérito Barroso Sequeira Varejão apresenta aptidões
comprovadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento
de Engenharia Mecânica e Gestão Industrial muito pode beneficiar.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

17 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7198/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Júlio Manuel dos Santos Martins — contratado, por conve-
niência urgente de serviço, como assistente além do quadro da
Faculdade de Economia desta Universidade, com efeitos a partir
de 1 de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de
Contas. Não são devidos emolumentos.)

17 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7199/2000 (2.a série). — Por despacho
de 11 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor João Manuel de Frias Viegas Proença, assistente além do
quadro da Faculdade de Economia desta Universidade — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, como professor auxiliar
além do quadro da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 20 de
Dezembro de 1999, considerando-se rescindido o contrato anterior
a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7200/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Mestre Rui Manuel Pinto Couto Viana — contratado, por conveniên-
cia urgente de serviço, como assistente além do quadro da Faculdade
de Economia desta Universidade, com efeitos a partir de 1 de
Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

17 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7201/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciado José António Bessa Pacheco, assistente convidado além
do quadro, com 30 % do vencimento, da Faculdade de Engenharia,
desta Universidade — contratado, por conveniência urgente de ser-
viço, como professor auxiliar convidado além do quadro, com 30 %
do vencimento, da mesma Faculdade, com efeitos a partir de 28
de Janeiro de 2000, pelo período de cinco anos. (Não carece de
visto do tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, publicado em anexo à Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico da FEUP, tendo
apreciado o parecer subscrito pelos professores catedráticos Doutores
Vasco Sanches da Silva e Sá, Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro
e Eduardo Alberto Baptista Maldonado, deliberou, por unanimidade,
propor a contratação do engenheiro José António Bessa Pacheco como
professor auxiliar convidado a 30 % desta Faculdade.

O engenheiro José António Bessa Pacheco apresenta aptidões com-
provadas pelos professores atrás citados, de que o Departamento de
Engenharia Mecânica e Gestão Industrial muito pode beneficiar.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Científico,
J. C. Marques dos Santos.

17 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 7202/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Março de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor António Miguel Pontes Pimenta Monteiro — nomeado defi-
nitivamente como professor auxiliar além do quadro da Faculdade
de Engenharia, desta Universidade, com efeitos a partir de 19 de
Abril de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

14 de Março de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e Expe-
diente, Arnaldo Azevedo.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Instituto Superior de Agronomia

Despacho n.o 7203/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 28 de Fevereiro de 2000, proferido
por delegação:

Doutora Maria Teresa Franco de Barros Agra Coelho, professora
auxiliar do Departamento de Produção Agrícola e Animal deste
Instituto — autorizada a dispensa de serviço para o ano lectivo de
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2000-2001, nos termos do artigo 77.o do ECDU. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal do Contas.)

10 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Pedro
Leão de Sousa.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 7204/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja:

Ana Cláudia da Cruz Gonçalves Salgado — autorizado o contrato
administrativo de provimento como assistente do 1.o triénio além
do quadro, em regime de exclusividade, por urgente conveniência
de serviço, para a Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Ins-
tituto Politécnico de Beja, auferindo o vencimento mensal ilíquido
de 271 700$, correspondente ao escalão 1, índice 100, a partir de
25 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

14 de Março de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE CASTELO BRANCO

Despacho (extracto) n.o 7205/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 3
de Março de 2000:

Celestino António Morais de Almeida, professor-coordenador da
Escola Superior Agrária do Instituto Politécnico de Castelo
Branco — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
compreendido entre 8 e 11 de Março de 2000.

20 de Março de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

Despacho (extracto) n.o 7206/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Politécnico de Castelo Branco de 8 de
Fevereiro de 2000:

Licenciada Alice Maria Marques de Almeida — celebrado contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente do
1.o triénio, a tempo parcial (60 %) e por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior Agrária deste Instituto, auferindo
o vencimento mensal previsto na lei geral para a respectiva cate-
goria, com início em 1 de Março até 31 de Julho de 2000.

20 de Março de 2000. — A Administradora, Otília Madalena Ramos
Neves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 6064/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 16 de
Março de 2000:

Engenheiro António José Couto de Castro Pita — autorizada a con-
tratação, em regime de contrato administrativo de provimento,
como técnico superior principal na área de engenharia civil nos
serviços centrais/presidência deste Instituto, com a remuneração
mensal correspondente ao escalão 1, índice 510, com efeitos a partir
da data do despacho.

17 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

Aviso n.o 6065/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 17 de
Março de 2000:

Licenciada Ana Teresa Brísio Marques dos Santos — autorizada a
contratação como equiparada a assistente do 1.o triénio, para o
2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000, da Escola Superior Agrária
deste Instituto Politécnico.

Licenciado Pedro Filipe Robalo Nunes dos Santos Fortes — auto-
rizada a contratação como equiparado a assistente do 1.o triénio,

para o 2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000, da Escola Superior
Agrária deste Instituto Politécnico.

20 de Março de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 6066/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Março
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Leiria:

Luís Filipe Neves Firmo, equiparado a assistente do 1.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia, Gestão, Arte e Design deste Ins-
tituto — autorizada, por mútuo acordo, nos termos da alínea c)
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, a respectiva
rescisão de contrato, com efeitos a partir do despacho autorizador.

20 de Março de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Despacho (extracto) n.o 7207/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, foi autorizada a celebração de contrato administrativo de pro-
vimento aos candidatos seriados no concurso externo para exercer
funções com a categoria de motorista de transportes colectivos do
grupo de pessoal auxiliar deste Instituto, com efeitos a partir da publi-
cação do presente despacho, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir daquela mesma data:

José Manuel Ferreira Pereira, motorista de ligeiros do Instituto Poli-
técnico de Leiria.

António Rino Cunha, motorista dos Serviços de Acção Social do Ins-
tituto Politécnico de Leiria.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Março de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Despacho n.o 7208/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 10 de
Março de 2000, foi autorizada a celebração de contrato administrativo
de provimento, precedida de concurso, de Maria dos Prazeres Barreira
da Silva, como operadora de sistema principal, para o Instituto Poli-
técnico de Lisboa, pelo período de um ano, tácita e sucessivamente
renovável por iguais períodos, com efeitos a partir da data da publi-
cação no Diário da República, auferindo a remuneração mensal ilíquida
de 219 300$. (Não carece de fiscalização prévia.)

17 de Março de 2000. — O Administrador, António José Carvalho
Marques.

Despacho n.o 7209/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de 15 de
Março de 2000, proferido ao abrigo das competências que lhe estão
conferidas pelo artigo 18.o da Lei n.o 54/90, conjugado com o regime
de tutela previsto no artigo 7.o da mesma lei, e pela alínea h) do
n.o 1 do artigo 15.o do Despacho Normativo n.o 181/91, de 2 de Agosto,
Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repartição destes
serviços, e nomeada, em regime de substituição, nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, designadamente os seus
n.os 1, 3, 6, 7 e 8, por um período de seis meses improrrogáveis,
directora dos Serviços da Assessoria de Planeamento e Gestão, lugar
previsto no n.o 2 do artigo 29.o dos Estatutos do IPL.

21 de Março de 2000. — O Administrador, António Marques.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 6067/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Joaquim Luís Rodrigues Bonixe — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, como pessoal especialmente contratado na
categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de
tempo completo, para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Educação, integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Março de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato

• Rua do Marquês de Sá da Bandeira, 16-A e 16-B — 1050–148 Lisboa
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• Avenida de Fernão de Magalhães, 486 — 3000–173 Coimbra
Telef. 23 982 69 02 Fax 23 983 26 30
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Telefs. 21 324 04 07/08 Fax 21 324 04 09 Metro — Rossio

• Loja do Cidadão (Lisboa) Rua de Abranches Ferrão, 10 — 1600–001 Lisboa
Telef. 21 723 13 70 Fax 21 723 13 71

• Loja do Cidadão (Porto) Avenida de Fernão Magalhães, 1862 — 4350-158 Porto
Telef. 22 557 19 27 Fax 22 557 19 29


